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PORTARIADEINSTAUjiAÇÃODE
P80CEPiMTNT0 ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA -- NtlCLEO ITABORAI, no exercício das
atribuições conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 34, VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com
fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução
GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, na forma aue segue.
MPRJn': 2019.00978810 f'optaria n': 173/2019 Prazo: 01(um)ano

l Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente

Assunto/Eütênta (CódiÉü: 10110): Meio AübieHté. Apurar o c+mprihento da
übrigàção contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TÀC: pactuado Catre o
MPRJ, a PEI'RUBRAS, o INCA e o Estado do Riü de Janeiro nos autos da açãó
:civil pública itP: Q009919-12.2@18:8.19.0023. A.!!E]R]Ql3RAS. no item 5.1.3] } Em

" r, . .JaPres eHfar
.Ei/lido dé : rz?zão Élco/ógica, em aíé 500 ('gzli &e fos) dias da gamo/agafão do
7%C'. em CD e/errónjco "
Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023.

Reclamante(s): De ofício

Rec[amado(s): PETROBRAS, ]NEA e Estado do Rio de Janeiro

Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC l DO COMPERJ

Para tanto, determina-se
[ . Registre-se e autue-se(art.]5 c/c 70, 1eart. 16, $ 1', Resol. GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);

3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão
ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);

4. Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de
investigação.

Edi.vício Double Plctce Ojyice, Rua Jogo
Caetano, 207, salas 606/607, Centro.

ltaboraí, RJ (CEP:24. 800- 113)
re!. 2645-6950
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 173/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus
impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na '
estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam peias vias locais em razão do COMPERJ, confom]e apurado
no [C 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS (objeto do IC 3 ] 4/09
e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do IC 126/13);

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Terno de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEA.S e INCA, passou a participar das tratativas para o
TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,
da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDEjiANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Govemador,
do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas
na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da I' Vara Cível de
[taboraí, no bojo da ACP 000991 9-12.2018.8.] 9.0023, no dia] 3/08/2019;

CONSIDEjiANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especificada naquele instrumento ;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
Hlscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes.no TAÇ®dWrto quj
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entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
confomte promoção datada de 03/09/2019;

CONSIDERANDO que, assim, o llresente PA tem Dor obietQ apurar o
item 5.1.31) Em lçl8ção à condicionante 30.4. da

pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o TNEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'.
0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a seguinte redação:

!:CI.À11Z$UZá: SgaÍ)iZWU; 6..J j../.3.Z) -Fm /e&zÇão Õ co déüaaizíe 30.4 -
]piesen/ Es/ do de }-azia Zco/ógica, em a/é .5aa 6gzllú&e/z/osJ df(m da
/como/ogaçâó do ryC', em CZ) e/eü'óúico ".'''\

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especiHtcada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensqaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que "Todos /êm dure//o ao meio amó/ente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à cotetividade o dever de defendo-lo e presemá-to para
cis presentes e futuras gel"ações'', sendo cet\,o que ''para assegurar a efetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - ncigir, na fot'ma da tei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signi$cati-va degradação do meio ambiente, estudo
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade''. nns lermos do qxxe (3\apõe Q aü.
225, capa// e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
1 141\ 1 " 0 procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado ' ' ,

CONSIDEjiANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/1 8, "0 procedfmen/o a(/m/níx/ra//vo é o /n.ç//"unem/o
próprio da atividade-fim destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de ajustamento de conduta celebrado judicialmente'' ,

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capta/,
CRFB/88);

CONSIDEjiANDO que é dever do Ministério Público promover
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimânio®blico e social, do mdo
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o ài'b.. 129, inc. lll,/da
Constituição da República;
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CONSIDEji.ANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e ]29, 111 da
CRFB/88, art. 173, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n', 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter informações

sobre o efêtivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de ajustamento de
conduta celebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências :

Autuar o presente, com cópia do tempo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/19;

11. Oficiar à PETROBli.AS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
Hlndo o prazo estabelecido na obrigação, Guio cumprimento ora se fiscaliza,
qual seja, 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC, seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatóríos do adimplemento da
obrigação em tela;

Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oficie-
se ao INEA/SEAS, solicitando infomiar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental,
sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as -
informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula
terceira do TAC;

lv. Com a chegada da resposta ao item 11, ou Hlndo o prazo para cumprimento
da obrigação (500 dias), remete-se o feito ao GATE, via SEI, solicitando
infomtar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação
assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e Instituto Estadual d
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no praz(
estabelecido na obrigação, qual seja, 500 (quinhentos) dias contados d:
homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (p!:$:E:leQgialmente

fazendo referência ao presente PA) as illlQonnai#es e dõõunlGMos
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probatórios do adimplemento da obrigação em tela;

VI. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao determinado pelo
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OLETIVADO

Re!. : Ação Civil Pública xl' 991}9-1i2,2Q]$.$] g.0023

4)1?E]'Ról..EO BRASILEIRO $:/A-

irsoHta no CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-Dl;
Cllilc, n' 65, Centro, Rio de Janeiro. fcDf©semtada nel
C['hÍHA CASTELLO BRANCO.

PE'FBI,trIBRAS, como compromissário;
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2' PROIWDTOR] A E J{JST]iÇÀ DE TUTELA COLET{VA ]),ç]
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CONVIDE.R4 NI)O que {c-i ajuázeda. a Ação Clivll Pública n' 9919-12.20 11g.8 1 9.0023,

pelo MPRJ em face da PETROBliAS, lENhA e EISTADC) DO RIO DE J.A.NE.í3.0, no

dia 26/06/201 8, questionaíido o licenciamento íuijlbl.ental do COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro} e seus impactos, em especial os se.!vintes

empreendimentos : (i) Unidade ?e3aq:iímíca Básica - UPB (objeto do IC 3 1 4''ü9)l (ii)
Estrada Prüiçipal de Acesso ao C(.)M.FERI í:oVeto dc IC 3 14./09) e o abalo na estatura
dos imóveis dos moradcl:es de AlÍc do Jaçu: Sambaetiba, ltabora{, caüsajo por
veículos pesadas que trai:fitavam pelas vias loçai: em razão do COMPERI, c0:3forme

apeado no IC 34/14; (!ii) Esü'ada de Equipamentos Pesados dcnc.,mirladz UMAS

(abeto do líC 3 14/09 e IC 161/1 5); (i/) Elanagem dc} Guapiaçu (objeto do i:= ' : 4/09 e
IC 132/13); (v) a adequação/reguiuidade éa }:revisão e avaliação dos ilTil)actos

cumulativos e sinérgicos, bem comc} suas medidas mitigatórias e compensalàíiõ.s, sob
a ética ambiente!, urbanisiÊca, social a eçonãml.ca, de todos os intra e exü.imuros
empreendimentos que compõem o C(-)MPERJ :ab.loto do IC 126/13);

CONSIDERANDO que a citada ACP 6o{ ajuizada com base nas investigações !evadas
a cabo peia MPRJ por meio do inquérito Civil a.' 3]4/09 (MPRJ 2008üC1100748),

Inquéüto Civil n.' 132/13 (MPRJ 20í130 !Z.!S$30l:, inquérito Civil n.' 161.'1.5 {MPRJ
20150067759), Inquérito Civil n.' IZ6/13 {MIFR} 2[l}301201999) e inquérito Civi] n'
34/2014 (NWRJ 201400277033);

CONSIDERANDO que a barragem do Guap].açu (Dueto do ]C 3 14/09 e ]í= 1 32/13) é
um empreendiment:o que ç{3nsiste na imFlantaçãc: úa bagagem no Ráa Gua.lpãnçu com
vistas à ampliação da ofega de agita pala a Região do Leste Fluminense, localizado no

município de -Clachoeiras de Macaca, a FreÊeKto da previsão do afi.ea:an)ente

populacional da região por cones da implantação do COMPERI e outros

empreendimentos, cenário original que se reduzbâ em decorrência da !evasão do

tamanho do empreendimento; (\.

CONSIDERANDO que as partes concorri.arn em não realizar a Bz.nadem Veb.
Guapiaçu como uma medida mltioaatóda e compensatória decorrente dlb«
empreendimento COMPERJ, ao menc:s até ç::'et.tuas resultado do estudo dc reforço
hídrico;

f
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TlnELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos fitos administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medida mitigatórim e compensatórias, sob a ética ambiental, wbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503'53.20Õ8.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Pübhco Federal para deslocar a cohPetêncià do licenciàhénto ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro dó; Meio Ainbiehte e dós Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894:8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02:5 107), perante o Tribunal ReÉioilàl Federal dã 2' Região, õlcou decidida

a '' ...suspensão dos efeitos da sentença pro$eHda nos autos da:ação chi! pública n'
000051)3-53.2008.4.02.5107 (2Q08.S1.07.000503:2). até o ttânsüo ew julgado da

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia jüdiéial cluanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautela do liceaciaúento ambiental do COMPERJ para
o :INCA, na fomta do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e arte. 4', hciso V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1; -

CONSIDERANDO que o pregentê Térino de Cómproaüsso de Ajustamento de
Conduta - TAC tem como âlnalidade põr üim à ACP 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ao adunplemento das obHgações.do
licenciamento ambiental dos empnenditaentos eh tela e ousas medidas mitigatólr$êxç

compensatórias, : exc]uindo-se aquelas as quais a Connp]ómiisáüa logrou êxito 'qm\-

comprovar já ter cumprindo, bem como algum pedidos coitelatos de outras ACPs ql)\.\à
versam sobre o COMPÊRJ, confomle : e?cpressamente ressalvado üas cláusulas v
seguintes;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
jljÇE99JBBOKAÍ

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compewatórias do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionmtes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ(atua] ]NEA), Cláusula Segunda(Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Qual (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às

medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Temia de
Referência -- TR, criado pela Portaria INDA n' 43/2009;

i.

CONSIDERANDO que a PETROBRAS hi comunicada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oãcio SEA/SE n' 292/2018, onde 6oi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Ofício SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs. que fosse celebrado um Teimo de Compromisso de Restauração Florestal
(iCXF), confomie Carta SMS/[,A 0030/2018 protoco]ada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PEmOBRAS, SMAS e INCA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabilizar a restauração florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de Significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos tendas da Lei Federal 9.985/00 e dá outras prol'idências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SMAS n'
6', $ 1', que regulamenta Q mecanismo ãnanceiro de

nos ans. 17, $ 1', da Lei íêderal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n'

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INCA n' 654 de
estabelece procediiüentos pma a celebração de TCRFs para
refennte à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n'
Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;

4
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2' PKOMOVORiA DE JUSTIÇA DE TU'luLA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 - EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SMAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para

cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realimdas maioritariamente em amas inteüas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

CONSIDERANDO que, eiü que pese os diplomas noimãtivos acima mencionados

que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Ptomotoria de Tutela Coletiva do Núcleo
ltaboraí, de forma geral, não concorda çom a tê$e de monetização da obrigação de

revegetaçgo, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor'pagador) devo realizar diretamente e fn nafz/rã toda a sua
obrigação de restaumç)ão. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
inõacowtitucional que substitua aprioristicamente a obrigação do empreendedor de

promover a revegetação fn Pzafura por obrigação de pagar quantia cerra(ainda que seja

depósito no PECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o aR.
225 da Constituição da República e desnatura os princípios constitucionais ambientais.

Ocorre que, :no caso concreto, diante do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Couüpromissáiioi, em sede de acordei concordaram com
diversas teses do MPRJ, esta :Proinotoria(repete-se: apenas neste caso concreto)

flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetimção da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectares, conforme cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012; e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "JWoníforamezzzo de .Zltdlóadara Socíaeco/Iónicos da .Z/npacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência", em. álIBI\dlnnenta às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE01399Q;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em qy? se realizou
sistema de cometa e tratamento de esgoto de ltaboMÍ e Mãricá, restou confirmado
ante a carência na inüaestrutwa de saneaménH destes dois municípios ê ÓB

esforços do Poder; Público em implantar mejhorías nessa sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional decorrentes da instalação e da operação do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou
do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 coram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, Q INEA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de

sistemas de esgotamento sanitário nos muúcipios de ltaborai e Maricá,
respwtivamwte. Esses convênios foram iniciados quedo da sua assinatum e foram

encermdos por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01,2015, pam o município de ltabomí, scm a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também em 30.03.2012, foi celebrado, entre a PETROBRAS, SEA,
INEA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convênio Êoi iniciado quando da sua assinatura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e cgm saldo
remanescente, tendo sido realizado apenas o prometo, e cujas obras não coram iniciadas,

devido a não emissão da liwnça de in.stalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em üâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação
de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Iha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendálío, no

entendimento de que a SMAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
ação;

l Confira-se o que constou do aludido esüido:
[«.] entre os anos 2000 e 2012, o município de ]taboní afugentava o indiw de domicílios

pemimentes urbanos com acesso à rede dc wgoto de, respectivamente, 0.00% e 1,94%, a que
pequena mehom, sendo in6crions ao índice dos municípios estudados do Conlestc - Consónio
de Dnenvolvimento da Leste Fluminense(20,06%) e muito distante de:atingir sua meta de 20,00%. Além
abras de captação e disüibuição dc água, B Prefeitura também está implantando rede de águas pluviais em
alguma ruas.
N© aras nãó atendidas do
nas nus ou nos cursos d'água. É

nãa $e pode considenat que no município exista fede miss(sistema UDitálio) "
"t-.] cnüc as anos 2000 e 2012, o município de Maricá apresentava o Índice de domicílios
pemniatieat utbaüos eõh aceito à rede de aÊóto, t pecdvamcãte 3,95% e !0,68%, que é muito baixo,
repKKnta uma pequena züelhora, e infuiores ao hdice dos municbias do Comeste estudada(20,06%) c,
distante de atingir guia lltetà de 23,1 6%".
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convénios pua construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Barragem de Guapiaçu -

Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redução contida na petição
inicial', mw sim a redução dada pela Deliberação CECA 6.019/2016, que determinou

ao INEA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de lüstalàção n' 001540/2009, om &anscrita:
''32 -. Escutar e concluir as interveKéõa prwistas nos convênios 6000.0074452.12.4

e 6000.0074451.12.4, referentes à implatttação dos sistema de esgotamento sanitário

dos lnunicipios de Maricá e ltaborai. inctuiüdo eócopo:adiéióTtat t'elatho a Maricá e
Itaboraí. de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA. com

posterior repassa pela SEA dos ativos aos titularw dos sewiços de saneamento básico

que serão os 7'espomáveb pela operação dos sisternlas,

, \

oB#ero do CoHvénío

6000.0074450.12.4, obedecendo o lintite máximo de:R$ 410.0Q0.0QQ,00 (quatrocentos

e dez milhões de reais), resultante da readequação das antaiores condicionante 32 e

34 para os investimelttos citados nata condicionante. computador os valores já
aplicados Raquetas condicionlüntes. e os cxlstos diremos e indiretós a serem suportados

pelaPETROBRAS'':

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitária de ltaboraí e Maricá é a ação

prioritária e flmdamental porque já foram iniciadas e seu abmdono se üaduziria em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

\

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33:: "il/bZizar nos .processos

indwtriab do COMPERJ aetwivalmnte água de re-mo origitlãrias de Estaçõa de

z A condicionante 32 na forma posa na petição inicial, possuía li seguinte vedação:
250.000.000,00(duzentos e cinquenb milhões de reais) M óoütrução dü
da Rio Gwpiaçu visando o incnmmta d&
custeio das desapropriações new8sátias e
Reservatório, coufonbe prqetos que serão 6orneddos
5.38é,de 16/Q8/20tl

'!32ú

J Condicionante 21 da LP FE 013990: "Comidetn no liceiieieunnto do

sistema de esgotamento sanitário pam atendem a ngião qw sed coitada

P
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I'ratamento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente

/zão .possam usa/" água de re-uso" e que apesar do contrato âimlado em 25/1 1/2013

COH a CEDAE -- Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Água -- ETA do Guandu começa para a

PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
Famecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natural),
cuja previsão de início de operação é ao anal de 2020,bem como para os anos
posteriores;

'':<

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Controle Ambiental

- PECA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemiinando que a PETROBRAS apresente ao INCA, um Estudo

Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suâciente pela
PETROBRAS após a aprovação do Termo de Referência pelo INEA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico

Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a NatiÊicação
do nqEA GELIRllINOT/01094464 solicitando revisão do referido Teima de
Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitada;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 üoi recebida pela PE'lROBRAS a Notiãcação
do INCA GELIRHNOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Terüio de

Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta

SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas; b

CONSIDERANDO que em 09/04/2019 6oi recebida pela PETROBRAS a Notiãclbçãtp
do INCA GELIRHNOT/01096952, aprovando o Termo de Referência, conforà)Ã.
pancer Técnico n' 142/2019/SEORH; '

CONSl])ER.ANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até a
manifestação fomtal do INCA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;

8 f
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CONSIDERANDO que também em conüapartida à üansferência de ativos à CEDAM

e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a

população de ltaboraí de 50 lidos por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que
viabilize a parida da UPGN em 2021 e por con.sequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

pna a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, çom 7,8 km de extensão,

interhgando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via. principal de acesso rodoviário ao

Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 ]an de

extensão, interligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Escada ser construída e mesmo após, vinha e

vem sendo utilizada, prioritariamente, a Escada Sul, que substituiu a utilização da
Estrada S, onde moradores relataram problema com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo as
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, confomie IC 34/14;

CONSIDERA.EiiDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP

equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543,

que v©FSa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado dentro do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado

quando da solicitação da Licença de Instalação da Escada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para nsgate de tais informações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao T4Ç o
cronograma de efetivação das desapropriações em 300(trezentos) dias contado\Xa
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que partexql
feita extrdudicial e ouD'a pane judicialmente; '

'5- Apt'isentar na ocmião do requcrünento de l.[:
).4 - Crottograuta para a ilFelivação das dwopropriaçõw que seDuerem Recusadas à imiptwttação da mdwiu
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CONSIDERANDO que a Espada pam Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada UHOS (Urra Huvy Over dize, objeto do IC 3 14/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste em uma via destinada ao tráfego de veículos pesados,
possuindo aproximadamente ] 8 quilómetros de extensão, atravessando vária

comunidades que compõem o Complexo do Salgueho, no Município de São Gonçalo.
A Escada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira

(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altwa do kn 7, no Distrito de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema USOS";

CONSH)ERANDO que a PETROBRAS proctuoü dàr àtendiülento à condicionante
12' da LP IN 019084 reaiizandó um convênio com o Município de São Gonçalo onde

estava prevista a üansferência do SIS'REMA DE AROS pam o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB-PGI/COMPERJ 0018/2015 realizou a

üansferência de posse da Inüaesuutura da USOS para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que confomie Convénio de Cooperação celebrado com o

Muúcípió de São Gonçalo pam a viabilização da i=lplmtação da via, estava previsto
no item 2. 1 .4 o :repassa da via ao Município:

''Repassar para o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇiiLO após a
implantação da Via de trcqsPotte dois equipamento Especiais do

COMPERJ a infraatmtura que sçrà realizada neste Município
pelo Prometo PETROBRAS, em cottformidade com o objeto do
presettte CONVÊNIO, pm"a que seja adequlada e ampliada, visando
à imptdntação do Projeto Porto da Praia da Bati'a;"

CONSIDERANDO que o Município dé São Gonçalo e o Governo do Estado do Rio

de Janeiro, émitham os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública pâm ãns de çónsüuçãó da via, evidenciando o

iúteressepúblico pela via;

b "doar ao poder público. Gania medida socioambimtal. o contrito de'obra e imtatações do pior. retropo)lii)RX
rodovia de acesso. após atendidas as necessidade retatiws à movimett+açãó de equipnmetttos pesados p(;Plàh
iltiplantação clo COMPERJ. cottfolme candiçõw especiFcas eslabeXwâdas an Termo de Compromisso a ser'
celebrado cona o Estado. em até ]80 diu após a emissão da Licença de ]mta]ação

11

\



Ministério Público do Estado :do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUS'HÇA DE TUTELA COLETIVA DO
81jÇl4OiTmOB4Í

CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse

na utilização da referida Estrada UHOS para passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,
em São Gonçalo, que resultou de um investimento de cerca de R$ 20.000.000.00
(vinte mihões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual desüuição da Estrada USOS não resolveria o

problema de segurança pública no local, pois o üajeto já era utilizado pma tüfego pelo
üáõtco, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros

pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda ao
interesse pübliw (item.s 5,6. 1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonçalo, em razão da cansüução da Estrada UHOS, no valor tota] de R$
30.750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil réis), confomie itens 5.6.3,
11.1, 11.2 e 11.3 deste TAC; ' ''

q..

CONSIDERANDO que em atendiliiento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção aos pedesües e sinalização para veículos,
de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes durante a realização das obras

e que a empresa conüatada pam a realização da obra da estrada USOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento aaavés do relatório do Plano Ambiental da

Constmção as atividades de Gerenciamento de Tráfego Durante as Obras, infomudas
ao INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obras), inclusive comrelatórío fotográÊJco;

\.

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu

as nomias municipais quanto ao tráfego de veículos durante as obras e que a empresa
contratada para a re81ização da obm da escada USOS aguava pam o Gerenciamento de

Tráfego(confomie reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
diante as obras) através do Pino de Gestão Ambiental protocolado aimesaalmente

no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais
aplicáveis, dentre eles os municipais; O

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio administratil\l'àl
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitolameàtà.

Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os
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resultados obtidos que se refiram até o ano de 2014, que faltam os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que âimlam este TAC esclarecem qué o Município

de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoms e compensatórias complementares. O motivo de Cachoeiras

de Macacu não ter sido contemplado no presente TAC é que o empreendimento que
seria construído no tenitódo de Cachoeiras de Maçacu(a chamada "Barragem do
Guapiaçu") em decorrência do COMPERJ, não o será mais implantado como medida
compensatória do empreendimento, sendo certo qlie o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de: reah2:ár esudoÉ pára o reforço hídrico da região. Caso

futuramente seja escolhido e executado algum empréêndimento com este objetivo de
reforço hídrico da região no Munida)io de C4choeimi de Maoacu pelo Estado do Rio

de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas õlnções ínstitucioüais, diligenciaíá para
acompanha e fiscalizar o proeesio de licéiiéiainênto ambiental do novo
empreendimento;

''''x

CONSIDERANDO o aumento de rêcolllimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios,:deconeüté da putida da tJPGN em 202] e do

crescünBnto econâalico associado a operação: do empreendimento COMPERJ, em
especial para o Estado do Rio de Janeko;

CONSIDERANDO qüe a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Jaüeito pam o. licenciamento e puà âlscalização do
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o 4uizamento da presente ACP, o MPRJ oficiou à

PETROBRAS para dar notícia do diiizammto das ACPs e, eú resposta, a
PETROBRAS, manifestou seu interesse : eü tentar celebrar 'rAC, o que foi aceito,
razão pela qual o MPRJ pleiteóu ao juízo a suspensão do feito. A partir de eÊQo.

foram realizadas divüÉâs reuniões enfie MPRJ, PEmOBRAS, SMAS e iNEAX\q&k
culminaram na celebração do presente TAC que ora é submetido à homologação?KdX
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CONSIDERANDO o disposto no aü. I', c/c aH. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDER.ANDO que "Zodoi fé/?z dlreífo ao meio ambíenfe eco/ogíca/ne/zze

equilibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendida esse como o "ca©unto de condições, leis, in©uências e interações de ordem

$sica, quinlica e biológica. que permite. abriga e rege a vida em toda as suas
/arma" (mt. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e ãitwas gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, art. 2', capta/, art. 3', art. 4' e art. 5', incisa

1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

-ill;''.l. -.:.i, =': -:.'.=-lii.l.:
::l.!;t.:f::'.;::l:';'-:.F..;.:l:i.

ii?:l'il:
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exeàzifivó exb'q/tdicià/.: : ! ::

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e
5'. e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de termo de ajustamento de conduta para a defesa coletiva dos direitos e
interesses meta individuais, entre eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

''\.

=:1:'=1,='hH='=&g11:1 J3.%.G8K :=,apaÕX:';
ACP n' 9919-12.2018.819.0023 , na comia que se Segue.

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente 'mRMIO DE AJUSTAMENTO) DE
CONDUTA(TAC) tem como oU:eto chega a um acordo sobre a. integralidade dos

pedldos6eitosnaAC . . ,, , ....:.-i.ó..na.p 9919-12.2018.819.0023 em tela, havendo o ajustamento de

conduta com aquelas obrigações u quais a Coinpromissáíia não cumpriu ainda ou são

por meio do presente TAC alteradas.

Parágrafo pHmeiro - Além disso, são: objeto:da presente TAC os ieguintéi pedidos:

(i) ACP 0009884 52.2018.8.19.0023 (Inquérito vivi! n' 95/2óll)
Emissário teHesue e Submarino: pedidos 412.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, 10;

(ii)

(üi)

ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil h.'
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, +.4.5, 10.

102/2011)

'SACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (InqüéÚtó Civil Ü.' 01/2013)

ul.UB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, lO. r
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(iv)
ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de D«tw . Tem«is d. COMPERJ: p'did's C.3f; C8, C9, C10, Cll,

~...

Parágrafo Terceiro -- As partes declama estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, em trâmhe

perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a coülpetência do
licenciamento ambiental do COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, esMr cientes
de que 6oi deferida a suspensão de execução de sentença n' 20] 3.02.01.006894-8.

movida pelo ERJ, detenninando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até Q
trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.
Fielmente, as partes declaram está de acordo de que o presente TAC

+l'''+THV.
não trará

qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao

MPF e ao IBAMA o exercício de suas atúbuições legais, na medida em que, caso haja
o deslocamento Superveniehte.da competência do órgão ambiental para licenciar os

empreendimentos em questão por corça de decisão judicial transitada em julgado,
vigorarão as condicionantes imposüs pelo INCA e as obrigações prevutas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de
restuem preservadas as licenças que já estejam exauddas. Assim, o h4])F e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveúente, aderir total ou parcialmente aos

termos deste TAC, inclusive fiscalizando seu Cumprimento, aa hipótese de o custe
ainda estar vigente, eis que o presénte insüumento regulariza as pendências ambientais

do empreendimento em relação aoi fatos narrados M inicial, mantendo o IBAMA o

seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua atribuição/legitimidade de
acompanhar e fiscalizar os licencialiíentos ambientais em questão;

'L

Parágrafo Quarto - Após a inclusão do Plano de
Rio de Janeiro previsto no item 2 da cláusula
das alternativas pam abastecimento hídrico
consumação da implantação da
devidas e prévias alterações no
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referido no mencionado item 2, ou outra solução que fora apontada pelo Plano, Q
Compromissário Estado do Rio dê Janeiro deverá elaborar o- prometo, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado

considerando que o COMPERJ terá filturamente em operação apenas a UPGN e a
Reãmaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento pára menor do empreendimento.

-=

D/H OBRIGACÓES S.4Rl:.{:EEllROÉ.

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão li@nciadol, a PEmOBRAS

compromete-se a promover as obrigações de fazer e dó pagar abaixo especiãcadas e a

apresenta no bojo do pmcesso de licenciamento ambienta! e üos ãlitos da presente
açãa civil pública m MP e a este Juízo, o qtle segue, nos prazos constantes do

Cronograma de Execução das Ações, que é Q ANEXO 1, parte integrante do presente
iiwtriiméhtõ.

1) A PETROBRAS se compromete a apraentu, en até 16(dezasseis) meses após a
aprovação do Tempo de Referêficia do ;INCA(o qual deverá contar com prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Cómpleúeatn, em atendimento à

Deliberação COCA N' 6.102, com vistas a avaliar áltemátivas dé águas de reuso para o
CompeD, devendo tal estudo abri:du possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive para á UPGN e Trem l.
sendo ..certo que o estudo a ser apresentado deve prever e priorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto Êar possível.

2) A PETROBRAS se compromete a deposita, no pràzó de 150(cento e cinquenta)

dias contados da homologação dó TAC, a :iinportânçia de R$ 2.500.000,00(dois

milhões e quinhentos mil reais) êm conta especíâca a ser indicada belo INEA ou pela
SMAS e reÊermdada pela Secretária de Estado do Aúbiebte e SüstmtabilidadefRom

antecedência tnínima de 35(cinta e cinco) dias, para que sda elaborado pelo EliXy .,
Plano de Segurmça Hídrica do Estado dõ Rio de Janeho, a parta de sua Subsectetài3$X

de Recursos hídricos e Sustentabilidade da SMAS, que :dévetá contemplar capítulãt}
especíãco acerca do abastecimento da região do Leste Fluminénse, incluindo a
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avaliação da Bagagem de Guapiaçu e alternativas para abastecimento da região, com
regular análise das altemativas loçacionais e tecnológicas, visando à indicação de uma

opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Temia de Referência a ser feito pelo

INEA/SMAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para fins de prévio e
imprescindível consen.se técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da conclusão da IT n' 239/2017 do GATE/MPRJ, inclusive sugerindo as

alterações necessárias no prqeto inicial da Bagagem do Guapiaçu, a 6m de toma o
prqeto viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o órgão
licenciados deverá observar a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,

além da justa e prévia indenização pela desapmpriação(quando for o casa). Caso o
valor do estudo seja inferior à itnportância depositada, o recurso sobressalente será

utilizado em ações que aumentem a segwança Hdrica do estado do Rio de Janeiro.

3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INEA ou na SMAS, em duas contas

específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mhima de 35(trinta e
cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642. 130,83

(noventa e oito mihões, seiscentos e quarenta e dois mil, cento e cinta reais e oitenta e

três centavos), para atender à ânalidade de témho das obras de esgotamento sanitário

em ltabomi e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 13}.952,702,96 (cento e

trinta e um n)ilhões, novecentos e cinquenh e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) pam ações de execução do reforço Hdiico da região(a ser
definido a parir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na hipótese de eventual
estudo apontar pela necessidade de implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os mcursós apartados, após o
consenso técnico ente o INCA e o MPRJ acerca da proposta, sendo que ambos os
valores serão sempre depositados em 3(üês) parcelas uimestrais iguais e sucessivas

contados da homologação do TAC, sendo a primeira parcela em 60 dias contados da
homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 confomie redução

dada pela Deliberação COCA 6.019/2016'.

7 Os valorw discrintittados neste item constam na memória de cálculo abaixo. elaborada pela Pen'obra quÇ)@o

possui efeito jurídico ttberal6rio. os quais jaran\ obtidas twando em consideração os vagares efdivüif\ilq.
pagos pela Petrobrw à Fundação Bio-Rio e os labores tunattwcentes pendelttw de pagatnento. \lNb.
cumprimento às condicionante 32 e 34. Os valores pagos foram aprwmiados pela Petrobrw por meio q$Ã
extralos bancários dos rapectivos coiwênios. .A SEIS/INCA. a quem cabia a enüega de relatórios da apEicaçãa'i$K
dos recursos, poderá atabelecer processo regular de apuração, no qual se pe'quirirà, inclwiw, a aplicação '
dos l wl usos fã recebidos e sua correção, com a finalidade. atire outra. de prestar as ímbrmaçõa rwpectivas

8
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mencionadas acima(a serem indicadas pelo INCA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade coM antecedência mínima de 35

-- tanta e cinco -- dias), a importância de RS 30.753.172,38 (trinta milhões, setecentos

e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
uüliiada da seguinte maneira: (a) a importâücià de até R$ 13.744.020,00, pua

:wi :i: 1=: 1 : : f;;
3.2) O saldo rem escente desta atualização monetária, que soma R$ 4.105.535,10

(quatro milhões, cento e cinco mil, quinhentos e cinta é cinco reais e dez centavos),
será depositado em 60(sessenta) dias coütàdos da homologação do TAC, em conta

especíãca a ser indicada pelo INCA ou pela SMAS e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antwedência mínima de 35 (tinta e
cinco) dias, devendo ser utilizado confio mediria compematótia, para fortalecimento
das açõw de licenciamento e nlscalizaêão ambiental no COMPERJ.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente
destinada à Reãn ia Duque de Caxias - REDUC), para íomecimeüto de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o
fomeciMento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico

Complementar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
confomie item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódim(trimestmlmente) sobre o volume de água
utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a fim de que se possa
ãscalizar se não haverá utilização de agua acima do volume permitido na

outorga;

a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a

implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

nos prazos previstos nêste estudo apmvado pelo órgão ambiental,f pelo
MPRJ, haja a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso pam o suprimento de água para os

processos industriais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo
o reuso

dos efluentes de todos os processos industriais e efluentes sanitários

possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023 .
A licença de opaação do COMPERJ somente será emitida após a
comprovação da utilização de 100% de água de reuso pam o suprimento de
todos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles processos

que comprovadamente não possam usar água de reuso.

(ii)

(üi)

(iv) '\U

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do ;Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPERJ):

A
homologação do TAC, em CD eleüõnico. '"&

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar ó Prometo da estrada de acê
htema que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30(trinta) dias contados

5.1.2) Em relação à condicíoüante 6.16 -- Apresentar o
Plano Logístico de

Transpoúe, contemplando o transporte de material e de pessoal e medidas
para a
l zo
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(hirta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo registro

fatográfíco, das vias principais, SKundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüõnico.

"''\ 5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o estada de projeções
populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte ] -- Atendimento às Condições de
Validade da LP no Pino Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.5) Em t'ilação à lcondicionante 7.4 -- Apr«Catar compuativo de alterações do
projeto de tratamento de efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor
do COMPERJ, no pião de 120 (unto e vinte) diu contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9:(i) a]$resentar o Estudo Regional de
Caracterização Hi&ogeológiça e Determinação de Fluxos de Água Subtenânea, já
realizado, em 30 dias, contador da homologação do TAC, em CI) eleaâüico;(ii)
Realizar estudo de "Background geoquímico" complementando as infomlaçÕes dos
estudos hidrógéológicos já existentes na área de influência do COMPERJ a ser
apresentado no prazo de 24(cihte e quatro) meses contados da homologação do TAC;

(iii) atualizar o Cenário Hidroquímíco e Avaliação ooú base M Resolução éONAMA
420/2009, incluindo - se íor o caso - a definição da solução instigadora e/ou
compensatória de redução das cone?ntrações daa Substâncias Químicas de Interesse
(SQI) para a hipótese de ser identificada alteração üâ qualidade do aquífero, no prazo
de 24(vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eleuânico;
(iv) considaar como condicionante da licença de l operação a realização de

monitoramehto analítico aó longo de dois ciclos hidrogwlógicos, por 24(vinte e
quaüo) meses, considerando os resultados dos item(ii) e(iii). /"\

5.1.7) Eh relação à condicionante 7.11 -- (i) Apresentar ao MPRJ o Est&l&'\,
Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem (MD-óOO0.67-8000-li3-HJ3q- \\
001) e no Desenho(DE-6000.67-8000-182-HBQ-004) que contempla o levantamentêV
detalhado de áreas susceptíveis a intüdações e áreas enchucadaÇdh as soluções

''\

't.
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propostas para a viabilização das consüuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da

região(capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da

Área de Influência Direta(anexo 5.Erodibilidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MI)-6000.67-8000-ii3-iiBQ-001) e desenhos DE- óooo.ó7-8000-114-nBQ-ool à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC.

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinü) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrânico;(ii) Apresentar os relatórios dos

monitoramentos já realizados até 2015, levando em cóasidemção a fue de obras de
imp[antação da Unidade de Peüoquímicos Básicos(UPB -- ]nÊaestmtura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de
Equipamentos Especiais(USOS), conforme determinado nas condicionantes 8.1 da

licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da !icença LI n'
FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os

demais relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 201 8,

no prazo de 60(sessenta) dias coitados da homologação do TAC, em CD eleüõnico;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de recupemção

ambiental, caso sqa necessário, para adução das concentrações du substâncias
mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatória,
dentro da área intemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como caadicianantes da licença de operação;

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresenta o Programa de Monitoramento

da Bioma Aquática; os relatórios de acompaiüamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosf'qe
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TÀÇX
em CD eleü6nico;(ii) Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da BiaR\
Aquática e aos Relatórios de acompailhameNo com conclusões técnicas de avaliaçãà=V
dos parâmeüos dos monitommentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimesbalmente os relatórios, em CD eletrâdco,
a partir de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 -
Restauração Florestal -- TCRF co= a

contados da assinatura do TAC. desde

PETROBRAS as áreas que doíam
minuta do TCRF antes da.celebração do
(duas) parcelas, sendo a primeüa em 60

a segunda em março de 2020, monetizatldo
não dada por quitado pela SMAS
dando cumprimento às cóndicionahtes 8.4.

condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 ;da
celebrado com olIEF/RJ(alba! INCA), Cláusula

(itens ],3,5,6,7,9;10, ]6 e 17), CláÜsulà
do licenciamento ambiental do

execução do programa de Restauração,

condicionante 30.1 da LP Ro h' FE013990 cónstántes
criado pela Portal'ia INEA n' 43/2009. no

de contribuição aos éerviço$

hectáre# que não for dado calmo quitado
TCRF, nos prazos a serem estabelecidos

da LI N' 0016106 (LI Estrada de Acesso

34e 35 da LI N' IN0203 1 9 (LI ternOS);
17daLI NO 1N023703 é e

(v) condicionantes 38, 39, 40, 41, 42: e
Coadiçionantes 37, 38, 39, 40 e 41: ;da l.l .EP

''''\.
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N" IN025668 (LAS INOÃ); (viÜ)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001 543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)

condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí

la; (x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Uüanização e da UPB.

5.1.11.1) Para que seja viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula

terceira, que autoriza a SMAS/INCA a utilizar 10%(dez por cento) dos valores da
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a Êmalidade de
planejamento, implementação e monitoramento necessários pua ações dewnentes do
TCRF. suá estabelecido no hsüumento que, quando do depósito no âmbito do
mecanismo ânaceiro, este valor já seja sepuado pam UI Êmalidade. Com efeito, será

realizado um depósito especiãco no ruindo Mata Atlântica da importância de ] 0% para
atendimento dessa $malidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal

valor será subtraído da impor.anciã total do TCRF

'k.

5.1.11.2) De forma adicional às condicionantes elencadas no .item anterior, as quais
serão quitadas com o depósito da honetização çonstmte do TCRF a ser celebrado com

ÜÊàll:===.==z ;:jlTil
e monitoras 400 hectares no intramwos do COMPERJ na mugem do rio Macacu,

sendo 170 heçtnés em APP, até 30/12/2021; (ii) Exwutar ações pua promover a

condução da regeneração natural em área de estágio naédio de até 100 hectares no
intramuros do COMPERJ até 30/12/2021;(iii) Plantar e monitoMr 60 hwtares de nuas

esüatégicas para a íomtação de corredores na bacia Guapi-Macaca, além de manter os
100 hectai:es já plantados, por meio do prqeto de Responsabilidade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021.

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 - Apresentar
Brota Terresüe, os relatórios de acompanhamento jã

homologação do TAC em CD
Monitoramento da Brota Terrestre no piam
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar
da evolução demográãca e das demandas de
COMPERJ, bem como os boletins elaborados

24
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apresentar estudo de evolução demográ6ca da Área Diretamente Aíetada
atualizado até 20 17, até 30/06/2021, em CD eletrõnico.

ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 1 0 -- Aposentar a relação de participantes
do pro©ama de qualinlcação proHissiona] voltado à população da região do entomo do
Complexo, visando a maximizar a participação de mão-de-obm local a get utilizada no

empreendimento e nas oportunidades qüe surgirem na região, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõnico. ' '

-T

5.1.15) Em relação à condicionante 8.9 - Apresentar os 42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas que contemple medidas de integração do empreendimento

com as comunidades, no prazo de 60(8çssenta) dias, Contados da homologação do
TAC em CD eletrânico. : '

5.1;17) Em relação à Condicionante ll -(i) Apnsehtar os rélatóiios do Plano de

Monitoramento Epidemiológico realizado até 2014, no prazo de 60(sessenü) dias da

homologação do TAC, ém CD elebõnico, com a identiãgação famial de autora pela
hstitüição contratada(FK)CRUZ/ENSP);(ii) Atüalizar o Plano de Monitoramento
Epidemiológico até o aüo de 2017, até 30/06/2021.

5.1.18) Em relação ã éondiéionante 12 -- Abreseütár: õs prl)ditos gemdos do
Pro©ama de Valorização Cultural, contemplado: ;(i) livro:; com os resultados da

pesquisa sobre o Património Cultura do Leste üulnheúÉe;(ii) Relatório Final do
Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu;

Cultural - lüepac(iii) Daçumento de aprovação pelo Llstituto Estadual do Pata.:iüiânio

do Projeto Executivo de Consólidaçãó du Ruínas do Convento São Boaventura, no
prazo de 90(noventa) dias contados da homologação dd TAC, em CD eletrõnico.

h

5.1.19) Em relação à condicionante 13 - Apresentar ó Cap. 7.7.
Urbanização, oferente ao Plàho de Monitoraiheüto da Evoliição
Demandas por serviços públicos na ;ADA, bem caído os i'eiultados

de 60(sessenta) dias da homologação do TAC éú CD éleüõniw.

dõ

S.1.20) Ím relação ã condicionante 13.4 :-- Depositar a impórtâhcia de
1.000.000,00 (um milhão de reais): em ;conta judicial: a ser desüüãda às ações
fortalecimento das atividades de fiscalização e licenciamento do Município de
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ltaboraí, cuja liberação ao Município será realizada apenas com a prévia concordância
do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio prqeto e com prestação de

contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o conüüo com o SENAI pam
prestação de serviços técnicos especializados para realização de eventos de
sensibilização e capacitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidas e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias

Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

Ú~.,

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeoralógica contendo estações

pluviométricas, fluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresentar os relatórios nos quais constem
as ações de apoio aos hortos existentes na árm de inBuência do COMPERJ, para a

produção de mudas destinadas aos projetos de recomposição vegetal, em 90(novena)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionadas à captação de agua, no prazo de
atendimento de 30 (tlinU) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eletr6nico.

5.1.28) Em relação à condicionante 28 - Apresentar o Projeto Executivo do sistema

de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as
intervenções de dremgem necessárias, no prazo de 30(pinta) dias da homologação do

TAC, em CD eletrõnico. \ \

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamenlê\\
carta e publicação no DOERJ dó TC do Parque Águas, no prazo de 30(cinta) diàli:N
contados da homologação do TAC.

C
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrâniêo .

5.2) AVBO01474'

,'''\,
5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de

Riscos(Trem l e UPGN), no prazo de 600(seiscentos) dias contados da homologação
do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ atualizado, da üse de
implantação, este no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC,
ambos em C]) eleüânico.

5.2.2) Em relação às condicionantes; 13, 14, 16 ê 26: (i) 14 - Manter atüalizado o

Plano de Ação de Emergência -- PAE, revirando-ó no máximo a cada 900(novecentos)

dias, e encaminhando cópia ao INCA sempre qué houve mudança sigiiiãcativa,
principalmente na coordenação da Equipe: de Emagêndia e nós telefones de cantata:

(ii) 1.6 - Raneter relatório que evidencia que dotou a Unidade com recuno$ que
pemiitaú a inspeção periódica dos tmqües, tubulàção, aéessóriós e equipamentos,

bem como a supervisão e o controle permanente das condições operacionais, no prazo
de 60(sessenta) dias antes do início da operação da UPGN;(iiij realiza estudo para

avaliação quanto à dimensão do grupo de: combate a cocos de incêndios e o tempo de
respostas às emergências, e :pos&riomiente se adequar às medidas indicadas no estuda

para alendet satisfàtoriaüente à demmda, no prazo de: 180(cento e oitenta) dias após a
homologação do TAC.

:.-:-;

5.2.3) Em relação à condicionante 17 -(i) Apfesentn prdeto de üatamento de
efluentes líquidos indüsüiais e sanitários da fase de operação visando ao reuso dos

eílueütes, sempre que possível;(ii) escluecer, ainda, qual será a composição do
efluente final e se as mudanças qtle oconeram, ou óéonerãoj no prometo da Estação de
Tratamento de Despojos hduftiiais (EIDI) resultarão em aumento signiãcativo nas
cargas de constituintes dos efluentes de forma que a modelagem hidrodinâztica

apresentada no EIA do EmissátioTerresüe e Submarino dó COMPERJ sda dali(b&t
ou não, 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, eú éD eletrânico. \alK

5.2.5) Em relação à condicionante 34 i Comprova em CD eleüâiiico, no prazo de 60
(sessenta) dias cóütadós da bomolagação do TAÇ, o repassa dé recursos realizados até
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o momento pam 6as de coasüução de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e

hlaricá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos deconente de valores previstos na unificação das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pelo INCA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

5,3) Licença de Instalação IN021327 (renovação dB L! n:EEQ14Q32.1 B4[4.
imolantacão da estrutura de urbanização do Complexo Pelroa!!ínlica da Rie dt
1lgaeir!: CQMEERJ, que contempla 8s obras de terraoJ

daria. canteiro de obras referente a esta etaD8, instalações de segurança
Dah'imonial. Centro Integrado de Segurança e Centro de informação:

\-,-

5.3.1) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Projeto Executivo de
Urbanização licenciado pelo INCA, no prazo de 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD ele&õnico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresenta Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60(sessenta) dias

contados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implemente, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitorameüto dos Manguezais, devendo incluir no
monitoramento dos sedialentos os puâmeüos coprostrmol e colesterol, nó prazo de
500(quinhentos) dias, contados da homologação do TAC.

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade ao feito, o
Plano de monitoramento da brota aquática dos rios Macaca e Caceribu, até a emissão
da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros aprovados

pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60

(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eletrânico (..

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de manejo, resgaq\r
monitolamento da fauna tenesüe na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início iQ\

case de operação, apresentando relatório semestral em CD eletrõnico, a partir de 500'
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que Comprove o cumprimento da

' '\

pendularidade, podendo utiliza a Ralé é Ralé Migra do Ministério dó Ttabalhó, para

$ 1:U;l; hrüáÜ='ÉIÊâ:
de autoria pela instituição constatada(UFF), pam gãranür a auténücidade da origem do

homologaseo co:AC'llm CD eletr6nico. ente eai 60(sessenb) dias contados da

:-n'--..
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprova, por meio de relatórios do
PGA, a elaboração e exwuçãa do Prometo de remoção de vegetação;(ii) Apresentar o

prometo executivo da rodovia que pemúta o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
eleüõaico.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7: (i) Apresentar o cronograma de
desapropriatpes que se fizeram necessárias à implmtacpo da rodovia;(ii) apresentar

planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência ente o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300(Qezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos aterros e

da cometa e condução de águas mperficiais, de fome a evitar os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o saneamento de

partícula sólidas para o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionaütê 33 - Apresenta ao MPRJ os relatórios do Plano

de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias contados

da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar coraprovação no prazo de 30
(trinta) dim após a homologação do TAC, em CD eletr6nico, de contratação de
proãssional habilitado pam supervisiona &abahos de supnssão de vegetação
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integlridade dos sistemas de drenagem

implantados e sobre ajustes necessários à melhoria da drenagem, bem como indicar as

soluções de revestimento da Estrada USOS, no tacho localizado no anmicípio de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entomo, no prazo de 150(cento e cinquenta) dias contados da vistoria no

local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Milita responsável pela área;''''''\

5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da USOS
citado no item anterior, no prazo de até 500(quinhentos) dias contados da data da

aprovação do relatório pelo GATO, sem prquízo da eventlul necessidade de licença
ambiental, comprovando e evidenciando sua realização, por :meio de registro
fotográfico, desde que seja autorizada a çxeçução das ações no local pelo Batalhão de

Policia Militar responsável peia área, que deverá gamhtif a segurança para execução
dos serviços; Caso não seja possível executar as ações de .memoria constante do

relatório téçniéo :dentro do prazo de vigência do TAC; pot; :questões de segurança
pública, eÉtà obrigação deverá ger repaetuada enfie MPRJ :e PE'IROBRAS, sendo

acordada nova obrigação com a fínahdade e valor semelhahtês;

5.6.3) Eíetuar a transferência não onerosa ao:MÜÚéípio de São Gonçalo da acessão na

propriedade do imóvel de :São Gonçalo consistente em prédio denominado Centro de

Integração, onde êra realizada a capacitação laboral, cujo custo de construção foi de

cerca de R$ 20.000.000,00(vinte tnihões de reais), como medida coi)apensat6ría pela
aão desüuição da Esüadã USOS, no pràzõ dé 260(duzentos e seÉsénía) dias contados
da homologação do TAC, competindo às Pastas e à$ entidades de Segurança Pública

cinquenta mil leais) quis soam: "ll.l) Colabolu financêimmente com ol poder público municipal, na
elabomçãa e exccüção do Plaino Municipal de Mobilidade Urbana, íatcgradó aos pianos diletotes dos MuNcípíos

de(-.) São Goüçalo (-.) mediante o depósito em üllta judicial cspccíHica dó valor de RS 500.000,00

(quinhentos mil tais) pam ó Mudcipio de São Gonçalo'i "11 .2) Colübór& ãüanccilamcnte com o poder público
municipal, M elabonção e ekecu$ãó da Pino de Habitação dos Mmiéípios dé(-.) São Gonçalo («.) mediante o

depósito do valor dc R$ 2S0.000,00 (duzéülos e einqMnol mü rniÉ) para ó Município de São Gonçalot:X11.3)
Apoiar ünmceiramente wn o poder público muiiicbàl, na elübomção e exKução do Pleno Muniijpi. de

Saneamento Básico(PMSBs} :dos Municipais de(-.) são Gonçalo, mediste dgósito eM conta jlldiba!.
específica da importância pam São Gonçajo dc R$ 10.000.000,00" \. Nk
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do Poder Público(e não à Compromissária) assegurar questões relativas à segurança
pública. O prédio deverá ser enüegue confomie relatório ÊotográÊico e descritivo em

anexo, em especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores, do
gerador e do sistema dc incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar âmanceiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneãciário com

antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SMAS/INCA estudo
de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara, de acordo com Q Temia

de Re6erêacia a su elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

':-:

5.7.1) Comprovar o cui)lprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PE'lROBRAS de depositar o valor estipulado no documento,
correspondente ao licenciamento ambiental do Pior e da Via Especial de Acesso pam
Tmaspolte dos Gmndes Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em

maio/2013, a que deve ser feito ao prazo de 60 (sessenta) dias canudos da
homologação do TAC, por meio da apresentação de uquivos em CD eletrõnico.

\.k.

5.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 - Apresentar relatórios fotográficos, que
comprovem que implantou dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para
veículos, de modo a mülimizar o risco de ocorrência de acidentes dumnte a realização
das obra futums; üo Ermo de 60(sessenta) dias contados do início das obras futuras;

5:2:É..e.5:ZZ} Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48jX9,
52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61 : Comprovar o atendimento das condicionantes por mei(\Nh .
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento àà&

fauna tenestre, no prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. '\g
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(i) promover a revisão dó Estudo de Análise de
e a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

quanto a operação do COMPERJ no

com produtos perigosos(químicos
coH a Resolução CONAMA n.

CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
do entomo, quanto pam. o meio ambiente.

possíveis impactos das unidades componentes do

nos planos de emergência,
do TAC; (ii) promover e

contendo: dados dos prográinas intemos de

de acidentes àÚbiehtais, a constituição ou
equipe, :de seü líder e do coordenador.

atendimento á àcidentadog; àções de

altemativof de energia, ó tipo
por outras embnsu e â existência e

de eüconüo definidos, quando
relâtóiio 6otográãço que foi

possíveis vazamêntõs pua a via de

para Brigada Militar, sendo que essa estrada
importância pàm a região, como os rios Caceribu

(sessenta) dias, coütadós da homologação do TAC.

'''''\.

5.11.2) Quanto à alteração da qualidade do ar: Imblantu, no prazo de 150(cento e
do TAC, ® principais recomendaçõescinquenta) dias coitados ; da homologação ' ' ' '

propostas na reavaliação da Avaliação Ambiental Estratégica - AAB (cenário l;e
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade ao honitommento da qualidade do Ç} e

1; n:$1?Jg! uaâ : Êu;h
das emissões d® diversas contes;(i+) Re+isat Prometo de Sistema de Detecção :W

Console de Vazamentos desde o incite: da operação dàs atividades do COMPERJ para
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redução das emissões fugitivas; e(v) Elabora Plano de Emergência para Episódios
Críticos de Poluição do Ai: até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar
estudo de evolução demográãca atualizado da Área Diretamente Afetada -- ADA,

atualizado até 20 17, respeitado o termo final de 30/06/2021, em CD eletrõnico.

10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
direta ou indiretamente atingidas pelos danos ambientais, urbanísticos e à saúde
causados em razão do abalo e dos danos esüuüimis nas casas por força do buxo

intenso de veículos pesados nas ruas suportado pelos moradores antes da con.süução da
Escada de Acesso ao COMPERJ, o que será de6nido em postular fme de liquidação,

na fomla do art. 97 da Lei a. 8.078/90, 1íinitmdo-se à área delimitada no anexo ao
presente instmmento, incluindo-se, além da área delimitada no mapa em :nexo,
também os três seguintes momd9res:(í) Sr. Catalino José Nunes,(ii) Sra. Angela

Mana Venâncio Peixoto; e(iii) Sra. Marly Mana da Conceição, sendo que os
interessados e os três moradores dominados poderão aJuizm as respectivas !iquidações,

na forma do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

\-,

;~ ,,

dainicial

11.1) Colaborar Hmanceimmente com o poder público
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana,
dos Municípios de Itabomí e São Gonçalo, em
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Nacional de

depósito em duas contas çonentes especíãcas
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de

(um milhão de mais) será destinado ao
(quinhentos mil reais), ao Município de São
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

respectivas quantias aos Municípios beneãciários será realizada apenas çom a prévia
concordância dos Compromitentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos

beneãciários de prévio prometo para cada etapa do plano, com prestação de contas

durante e após a utilização do valor;

.,--''''\ 11.2) Colaborar financeiramente com o poder público muiiioipal, na elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,

considerando a execução de programas de regularização flmdiária pua as Áreas ou

Zonas de Especial Interesse Social(ANIS ou ZEiS}', identiâcação de conflitos de
ocupações ou tendência à ocupação em alem de risco, protegidas ou com &agilidade
ambiental, mediante o depósito do 'valor de R$ 750.000,00(setecentos e cióquênta mil

reais), sendo R$ 500.000,00(quilüentos mil reais) para o Mmicípio de lüboraí e R$
250.000,00(duzentos e cinquenta mil reais) pua o Município de São Gonçalo, em

duas contas correntes especí$éas vincu]ada a este Jüizo, é a ]ibemção das respectivas

qumtias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com à prévia concordância
dos Compromitentes MPRJ e SMAS, mediante àpnsmtação de préüo prqeto para

cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor, no

prazo de 150:(cento e cinqüenta) dias contados da homologação do TAC;

11.3) Apoiar f ceimmwte o poder público nxudcipal, no prazo de 200(dwentos)

dias contados da homologação do TAC, üa elaboraçêq e execução dos Planos
Municipais de Smeamento Básico(PMSBs) dos Municípios de ltabomí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas contas jüdiciaís específicas da importância total
de R$ 70.000.000,00(setenta ihilhões de reais) da seguinte força: buâ ltaboraí R$
60.000.000,00 (sessenta mihões de reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.Ó00,00 (dez

milhões de reais), pam execução de obras previstas n08 respectivos Planos Muúcipais
de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento básica armados com o MPRJ,

sendo certo que a ]iberação das respwtivas quantias aos Municípios beneâçiátios será
realizada amenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e

INEA7SEAS, mediante apresentação de prévio projçto para cada etapa do plano :e com

prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valendo
Município de são :Gonçàlo, o pfoueto a: $er :cóatemplado será indicado pelo responsqlNI

pelo Programa de Saneamen© Ambiental doi Municípios dü Entómo da Baía X\i\ '

io Pam municípios que alada não possuem a deãnição dw LEIS au ZEIS, estas dêem seF delünitadu pala:q
comequente reguliinzaçao 6undiád% tenda como prweito as diretiiàes do Ministério du Cidades.

3S

b



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU'luLA COLETIVA DO
]VÚCLEO iTASORM

Guanabam(PIAM), mediante justiâcadva que demonsüe o benefício ambiental para a

população residente no entomo da Escada UHOS, e a execução du obras acata a

cargo do Município;

11.4) Em substituição aos pedidos ll .3 e 11.4 da petição inicial, em decorrência de
solicitação da MPRJ, a PETROBRAS ká apoiar financeiramente o Município de
ltaboraí na realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8.000.000,00

(oito milhões de reais) a ser depositado em conta judicia] específica, cuja ]iberação ao
Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ e SEAS/INCA, mediante apresentação de prévio projeto e com
prestação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e
oitenta) dias contados da homologação do TAC;

**..

11.5) Apoiar financekammte a SEAS no valor total de R$ 3.000.000,00 (üês milhões

de reais) para viabilizar o apoio técnico e financeiro para elaboração e execução do
PET-Leste'' ou outro produto que tenha o mesmo escapo de mitigar os impactos da

expansão regional urbana, a ser depositado em contajudiçial específica, cuja liberação

à SEAS bmeÊiçiária será balizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio prqeto e com prestação de

contas diante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias

contados da homologação do TAC;

11.6) Deposita, no prwo de 200(duzentos) dias contados da homologação do TAC,
em contajudicial, o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), que será libemdo

mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de
Janeiro - DRM e/ou SMAS, com a concordância do MPRJ, mediante apresentação de

prévio prometo e com prestação de contas durante e após a utilização do valor, com
escapo de üabilizar obras de recuperação do prédio do DRM(situado na Rua
Marechal Deodoro, 351, Centro, Niterói) pam que sda possível acomodar o Comando
de Polícia Ambiental(COAM) do Esüdo do Rio de Janeim, com a ümalidade de
contribuir com a segwança pública e aillbiental da região do entorno do COMPERJ.

u O Plano de Esüuturação Territorial do Leste Flulnhcnn(PET-LESTE) visa à elaboração de um Pleno DÇ}Uor
Regioml com a ümalidade de ptoinowr o desenvolvimento r%tonal, aturado de fome pKveNiv% aróenazVRF
íàzendo a concertação facial müe emprwndedoru, o território, B popüação e os pode lowis, viabílizmdl \Ü{' '

planQjamento urbano integrado de IS municípios localizados no entOaDO do Compeij: ltabórai(sede aitR
empreendimento), São Gonçalo, Nitei6i, Maricá, auapimirim, Cachaeixu de Macwu, MaB&. Tanguá, Rios'\
Bonito, Silvo Jardim. Casimiro dé Abrem, Teresópolis, Alanuma, Saqwnma e Nova FribuiBO.
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Dessa forma, em sendo ó ERJ beneaiciádo, a obrigação da Coinpromissária

PETROBRAS se exame com o depósito da citada quantia.

6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETRC)BOAS assumidas no presente TAC.

6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740-000,00(un a)irão, setecentos e

quarenta mil reais), em até 60(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar
a con#atação de auditoria externa independente a ser conüaüda pelo ERJ, por meio de

depósito em conta específica a ser indicada, coM antecedência mínima de 35(trinta e
cinco) dias, pelo INCA ou pela SMAS e referendada pala :gecretátia de Estado do
Ambiente e Susténtabilidàde. A auditoria independente teta é03no fim exclusivo a

avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e dwerá elaborar relatório
de auditoria no prazo de 60 dias do recebia.mto de cada obrigação, que deverá ser

enaegue imediata e Éimultmêamente ao INCA/SMAS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2. 1) A auditoria independente deverá acompanhar: as ações de cumprimento das
medidas mitigatódas e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

presente TAC pelo empreendedor, mediste a adição, ao menos, das seguintes
medidas:(i) A fiscalização não pode se limiar à simples leitura e aceitação dos
relatórios das obrigações espwífícas deconentes do TAC apiesehtadós e elaborados
unilateralmente pelo empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das
informações e documentação fornecidas pela PE'lR.OBRAS, por meio de relatórios

elabomdos por sua equipe técnica;(iii) Deverá realizar vistorias üz .Zõeo para apurar o

devido cumprimenta de cada uma das obrigações do 'rAC, devendo estas vistorias
serem levadas em conta na confwção dos relatórios a que alude o item anterior(excito

documento relativo ao cumprimento da respéctíva obrigação protocolado pela
PETROBRAS, devuá ser realizada vistoria, se lor o caso, ;com régistros fotográâcos,

e elaborado uú. pareça técnico escluecendo se as iüR)mações prestadas no respectjlüR
documento condizem com a realidade do cainpó, se são suficientes e eãçientes. VNK .

serviços serão exclusivamente para acompanhamento das obrigações de TAC. : '\q.

'''':h.
\
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6.2.2) Sem prquízo das ações a cargo da auditoria independente, o INCA se obriga a

sancionar e compelir o empreendedor a cuspi-i-la. '

'%....,..

6.3) O INEA se compromete a realízm o gerenciamento das obras de esgotamento

sanitáTío e reforço hídrico com os recursos disponibilizados no item 3. 1 da cláusula

segunda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações deconentes desse TAC com os valores prewstos no item 3.2 da cláusula
segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são consideradas

automaticamente crescidas àquela estabelecidas no âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbação
das licenças ambientais; ' ' '--''

6.5) O INCA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações refenntês às ações realizadas a partir da quitação da tendo de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de Instalação da fase de

implantação da Unidade Peü'oquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio hdustdal e

Administrativo, em atendimento ao disposto no amigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termal'xde

Inãaesuutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo\àw
daLein'9.985, de 18.07.00; ' ' \S
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6.7) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do tempo de

compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 conespondente à construção da Espada de

Acêsio Principa[, relativo à aplicação de R$ 1.093. ] 1 6,71, em 200 (duzentos) dias, em

medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
18.07.00;

;'''\

6.8) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,

infomlações referentes às ações rmlizadas a partir da quitação do temia de
compromisso de compensação ambiental TECA N' l0/2012, conespondente à
implantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos Grades
Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em maio/2013;

6.9) O INEA e/ou a SEAS apl®entará(ão), no prado de 1;8Q (cento e oitenta) dias da

homologação do TAC, informações referentes às açõa realizada a partir dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos +álores oriundos das condicionmtes

32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a apleséntár novas inft)reações sobre os
pagainmtos complementares M ümu da cláusula ieguada item 3 deste TAC, no
prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada:parola Êaltante a ser paga::;

6.10) O INCA apresentará, no prazo de 180(cento e oitenta) dias:da homologação do

TAC, informações reÊenntes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efetuados''''\

]z Os caüvêdos números GODO.00744sl.lã.4. ó000.00744S2.i2.4 e : 60Õ0.Ü074450.12.4. ciBd06 nos

considerados e andados com a Fundação Bio Rió pam 8 cxwução das obrái nürentes ãs condicionmtcs 32 e
34 da Ll;:lN001540i iãa:;õHón dó liMeééé6 jüdidiài bT 0286Q?1:5712016;8il91QÓÕI

de Fazenda Pública da Capital). que consiste em ação de cobrança proposta
Fundação Bio Rio, rate ntc à pnslaçgo de canta no âmbito dos COnVeóios
sistemas de agotameato sanitóiio em ltabomt e Maricã B da Batügem
da Vam Regionlal da Ilha do Governador debiinou à sua
entmdimentó de que ü SMAS e o INCA deveriam iütegtaf
cobrança bá, aülda, uma ruonvcnção.
O pnsente TAC, como indiado na Dota dc tadapé üúmeüo 7, não se presta a atestar ó
óbjeeo dós êitadós ; eüàlêú0$ ohl: ã
ptúpri8, como BO processo judicial a'
discordância soba as raponmbilidad« em lado de eventual descumptiaDento dos citados
intenssadó# déveú bits át:à $ia ptópiiãi$âià dõdüãitób õüãi $ietõóiõüi
Finalmente, as partes declatãrn «tar de acordo que, na presente TAC, a obiiÊàção da PETROBRAS se
aas pagamentos dos valores nMMcseMhs püm iaegalização da montante relativa às condicionantes 32 c 34
1.1 1N001540, na hiTüa da cláusula sel;mdat item 3 -
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pela PET.R.OBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes ao

Parque Natural Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cuülprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do
presente TAC implicará na obrigação do INCA de dar quitação das condicionantes

ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 unificadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de ]nsta]ação n' 00] 540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula
:\..

(Temia de Compromisso de Restauração Florestal -- TCRF) deverá ser utilizado em

ações de restauração florestal üa mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está

situado, salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justificada, hipótese em
que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá bmeficiu aura
região

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razã.o do TCRF rela$vo à cláusula

segunda item 5.1.11 deverão s« utilizados na comia da Resolução n' 143/2017 do

INCA, devendo ser observados: (i) o prazo de 180 (unto e oitenta) dias contados a

partir do depósito de cada parcela, para a INCA/SEAS apresentar os prqetos que serão

contemplados com os respectivos cronogmmas físico/financeiro;(ii) o início da
execução de tais proüetos deverá ocorrer no prazo de í80(cento e oitenta) dias após a
apresentação dos profetas, sendo que o restaurador INCA/SMAS deverá monitorar

periodicamente as áreas em restaumção até o atingimento dos indicadores ecológicos

estabelecidos pam a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período a)mimo de 4(quatro) anos, a contar da dab de aprovação da Certiüçação da
Implantação.

Parágrafo Quarto - SMAS/INCA está autorizado(a) a utilizar ad 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item
5.1. 1 1 para planeamento, implementação e monitoraüento necessários para ações

Compete ao ComproEnissário ESTADO DO RIO DE JANEIRO exercer, por meio da
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SMAS), a regular fiscalização do

40
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Parágrafo quarto - Comiderando a previsão de

de elaboração de l)rojetos e de htenmções
apresentados pelas equipes responsáveis
relatórios sobre a evolução dê

orçamentos e demais iófomiações relevantes, devido o

promovem a prestação de conlzs da utilização dos reçuisos ao MPRJ;
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CLÁUSULA QUINTA: O presente termo de dustamwto de conduta terá validade

desde a data de sua homologação judicial, renunciando m partes, desde já, ao direito

de recornr e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias

comidos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

CLAIJSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à

SMAS, para fins de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste
TAC, todos os laudos, relatórios ou doclümentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa da obrigação a que 8e relacionam, independentemente de requisição
nestesenüdo.

Parágrafo primeiro. Sem prejuízo do disposto no capuz desta cláusula, o MPRJ, o
INCA e a SMAS poderão, pam fim de veriãcação do cumprimento das obrigações

assumidas pela PÉTROBRAS, realizar diretamente ou mediante requisição aos órgãos

ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundo: O MPRJ dará quitação quando do cumprimento du obrigações
de fazer confaime o cronograma do Anexo 1, após análise a ser Feita pelo GARE e

após o ngulàr cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4 da cláusula terceira.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SMAS, cumpridas as obrigações aqui aventadas,

duro por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionmtes contidas
na cláusula primeira, após o regula cmprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da õláusulaterceità.

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aportar estabelecidas
acordo estarão automaticamente quitadas çom o envio do compmvante

contas judiciais e nas contas indicadas pela SMAS/INEA, confomte estabelecido
itens anteriores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Campromissárias pela elaboração dos
orçamentos, termos de referência, conüatos e eventuais canüatações recaem única e
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exclusivamente sobre os conüatantes de cada profeta, não cabendo resnonsa'.:':'- '.
aos compromitentes acerca da execução de tais recusas. -" '''l".'u-uuluduç

}
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sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único - O valor das obrigações de pagã previstas neste TAC é de R$
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e bês centavos), incluindo-se nesta importância o valor do

Centro de Integração, que será trans&rido ao Município de São Gonçalo(conforme
item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada

das obrigações de fazer previstas neste TAC.

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeituá a PETROBRAS ao

pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00(sete mil e quinhentos reais), para
cada situação de descumprimento veriãcada, até o aditnplemento comprovado da

obrigação assumida. Por sua vez, sem pnüuíw das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INCA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00(mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada cuo exista justiãcado motivo técnico

para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo 9er
apresentado por atrito pela Comproaiissáda, em até 5(chão) dias após constatada a

impossibilidade de cumprimento .

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento oü a)unte, e a
PETROBRAS, devidamente notiãcada, cumpra a exigência em prazo estipulado pela
notiãcante, não iíúerior a 10 dias úteis, findo o qual a multa será aplicada, :em
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INCA e pela SMAS, inclusive pE\àyo

devido cumprimento das obrigações deconentes das licenças ambientais %-
COMPERJ.'\

\
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão

corrigidas pela UFIR, ou índice de çorreção que a. substitua, e recolhidas ao Fundo

Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbmo .: PECAM.

Parágrafo Quarto: A notificação das multas será nüetida ao endereço do respectivo

destinatário, constante neste TAC, e será con.siderada efetivadâ pela sua simples
ncepçao.

Parágrafo Quinto: Depois do r@ebimento da comunicação prevista no item anterior.

a Compromissária terá 20(vinte) di® úteis para o seu recolhimento e 05(cinco) dias
úteis para a remessa da comprovação do reco iüiento ao MiPKJ.

Parágrafo Se)lto: As multas previstas iia preiehte cláusula não têm caráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não exitairá a PETROBRAS da eventual
responsabilidade por perdas e danos decorrentes de iü6:ações a êste TAC ou à
legislação ambiental.

CLÁIJSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O, temia ihiéial do prazo de vigência do
presente TAC é a :data da homologação e o télhó final, 3Q/12/202i, podendo ser
prorrogado mediante ajuste enfie as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Dentro do pmzo de 20(vinte) dim, contados da
data de sua homologação, deverá a PE'lROBRAS promova a:publicação de extrato do

presente TAC, contendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do

instrumento, nó Diário Oütcial do Município de ltaboraí, ao D.O.E.R.J e em jornal de
grande circulação no estado do Río de Janeüo, canudo ós respectivos encargos às
suasexoensas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Eito TAC, após a homologação, tem
jurídica de titulo executivo judicial, nos teNDas do art. 5\ $ 6', da Lei
somente poderá ser alterado por escrito, mediante ã celebração de teimo :aditivo
as partes, homologado judicialmente, podendo ser ptorrogádo Úediànte
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Parágrafo Único -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissádas, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemtmeçerão

em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local
do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o

presente TAC, com expressa renúncia de qualquer ouço, por mais privilegiado que
sqa. :q.,

CONCLUSÃO

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 06(seis)

vias de igual teor, para um s6 efeito, destinadas ao MPRJ, à PE'lROBRAS, ao ERJ

(SEAS) e m INCA, obrigando-se a íuê-lo filme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ANALúCIADESOUZASANTORO
$ecretárià de Estàdó dó Aalbiehte e $üsteatâbilidãde d$
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Tribunal de JoSte Janeiro Poder Judiciário

Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vaia Cível

Av vereador Hermhio Moreira, 380 2o andar

..?

.r

sala 217CEp; 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ

't

\.

e-mail:

Processo: 0009919-12.2018.8.19.0023 Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil
Autor MINISTÉRIO PÚBLICO

llllE HElil::Pu?En.

')
Nesta data, faço os nu Ps to nc L sos aó MM Dr. Juiz

Em 13/08/2019

Sentença

3ã:'H.:\'E%g%:l:; ;:: ''"« .. ,i ió, ;;' " .:l.=1':111 1'"';" ''«"

pagamento das custas remanescentes, seprotlver. de sentença' ficam as pares dispensadas do
--''''\

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquívem-se.

Sentença regístrada eletronlcamente.

Publique-se e intlmem-se

ltaboraí, 13/08/2019.

Lívia Gagliano Pinto,Albêrto Morrera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto AJberto Mortera
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação CMI Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023

PROMO

.Em junho de 2018, o Ministério Público do Rio de Janeiro, por meio da 2'
Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo ltabomí, ajuizou cinco Ações Civis Públicas em
face da Petrobras, do INCA e do Estado do Rio de Janeiro, em razão de danos ambientais
relacionados aos empreendimentos intmmuíos e extramuros do CÕMPERJ.

'~;

Tenta-se dos

52.20]8.8.19.0023,
processos itidiciais 0009919-12.2018.8

0009852-39.8.19.0023.
0009884-

83.20] 8.8. 1 9.0023, que tramitain nessa l
0009897-89.2018.8.19.0023

' Vam Cível de ]tabómí. Neste tema de instalação do

'e 0009869-

COMPERJ, em 2014, esta Promotora já havia ajuizado em face da Petlobras e do Municípiode itabomí

Sambaetiba, Alto do Jacu, ltabomí.

0006164-]9,2014.8.19.0023

Veja-se a tabela abaixo:
..elü'; poluição atmosférica

0009919-
12.2018B.l

9.0023 ambiental dos seguintes
empreendimentos do: (i) projeto
principal do COMPERJ ein ltaboraf,
qual seja, a UPB - Unidade de
Petroquímicos Básicos, objeto do IC
314/09; Cíi) Escada PHndpal de
Acesso ao COMPERJ Cobjeto' do IC
314/09); Ciíi) Esb'ada de Equípamentas
Pesados denominada Umas (objeta da
IC 3 14/09 e IC 161/ÍS); (iv) Barragem
do Guapiaçu (übjeto do IC 314/09 e IC
132/13); (v) a adequação/regularidade
da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como

medidas ; üitÍÉã$Hã: : l e
compensatóiüs, iob: â:ódilá àúbiéhüli
urbanística, sodal e emnâmlca. de
tódóS . . . .ós. . .: .hú'al :.: .lliéll:.=:.ill;élééÜÚt;ios

llegalldãdei no

314/09
132/13
!61/IS
IZ6/13

34/2014

laCfveide
Itabotaí

26/06/2018 R$

4.000.000.0W.
00(quâtto
bilhõéÉ de
reais)

em.preendimçntói l quê l Càú>õeú
ÇOMPER} (óbjéto dó iCiÍ26/Í3]

9S/2011 oo09eo4-
52.2018.8.1 l IBCÍVêldê
9.0023 l ltaboraí

llégalidades
aMbiénta} dó emDreéüdihêótàe e

Emissário Terresü'e e Submarino dó
COMPEN

lho: : liceüdãú éiiÊÍ ©
i.aoo,ooQ.om.
00 Cüm bilhão
dê reais)

26/06/2018

í 1 39.8.1ç.®2
3 : : l !âCívelde

ambíeãtal dó êmi)féendiúéhtb fi;Ú:hà:s
gglgg!!Ejlsão 34S ]CV do COMPERj"

R$

500.000.00Ó,ó
2ê/06/ZÓí8
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E o breve relato do caso COMPERJ.

Promotoría, neste ato, prosseguimentoa, ja leia três â.ente MPliJ no caso COMPERJ, esta

'''''\.

"'r'T ":



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Q de Janeiro.

ACPs 0009884-52.20] 8.8.19.0023, oo09852.
0009869-83.2018.8.19.0023.

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraíam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-as como notícia de fato autónomas(cada uma com número MPRJ
próprio), abrindo-se imediata conclusão pam instaumção de um

procedimento administrativo(PA) especínlco para apurar o cumprimenta de
cada obrigação(ou conjunto de obrigações conexas);

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
número de cadaMPRJ e cada PA, cóh seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia; da presente promoção,

FTI) ml ::l :i ar h
Hucalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC na esteira
dositens l e 2 acama;

TITl#' F :à;É=:=,==j:c=
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planiha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TIAC, ha esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIEN'rE, em complemento e com
copia do ofício 2' PJTC n' 770/18 e cópia da presente promoção,
infomando o que consta nesta promoção, bem; como encaminhando cópia

do IAC e da planiha contando a relação de todos os PA's instaurados para
Hncalizar e acompaiüar o cumprihénto das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acena;

6) Oficiar ao Presidente da PETROBRAS, infomlando o que consta nesta

pmmoção, bem como encamüüando cópia da planiha contendo a relação
nompánhar o cumprimentode todos os PA's instaurados para fiscaliza e ' ' -,-'

das obrigações do TAC, na esteira dos itens le 2 acima;

P4gha 4 de 8
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2' PROMOTORIA DE .JUSTIÇA DE TI.TTELA COLETI'trl\
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7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção
infom)ando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da plmilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprünento das obrigações do TAC, na esteira

dos itens l e 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao
festdado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponta de vista estratégico pam o MPRJ e pam o.
próprio GAEMA, que indique quais PA's da planilha em anexo esse gRiFo
lera interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria requeKrá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8) Oficiar ao Presidente do INCA, hfomlando o qüe consta nesta promoção,
bem como encaminhando cópia da planiha contendo a relação de todos os

PA's instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens le 2 acima;

9) Oficiar ao Secretário de :Estado de Ambiente e Sustentabilidade.

infoíHando o que consta nesta promoção, beh:como encaminhando cópia
instaurados pam Hlscalizar eda planiha contendo a mação de todos os PA's '

acomparüar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
z: acém;

lO) OHicíar ao Coordenador do GARE, eh: coülPlemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 771/1 8 e cópia da presente promoção, hfonnando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

nstaurados para fiscalizar eplanilha contendo a relação de todos oi PA's

acompaíüar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

ll)Oficiar à Promotoria de Tutela: Coleüva do Meio Áúbiente de São

Gonçalo, em complemento e COH cópia do ofício 2' PJTC n' 773/18 e cópia
da presente promoção, hfonnando O que consta nesta promoção, bem como

encamiiüando cópia do TAC e da planilha cónçendo a relação de todos as

PA's instalados pam fiscalizar e acompallhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos item l e 2 acima (deverá a Assessoria

Juddica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município) de São(}ónçalo);

12)0niciar às Promotorias de Tutela :Coletiva do Núcleo Magé, em
. 774/18 e cópia da presentecomplemento e com cópia do ofício 2' Pn'C no ' '

promoção, infomlando o que consta nesta provação, bem como



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIITELA COLETIVA

Jurídica destmat de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
mspeito dintamente ao Município de Cachoeiras de Macacu);

14

15

ltabolaD;
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acompaiúar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acuda(deverá a Assessoria Judaica destaca de marca texto na cópia do

TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de

ltaboraí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeiras de Macaca, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 781/18, infomlando o que consta nesta
promoção, bem como encamixüando cópia do TAC e da planilha contendo a
relação de todos os PA's hstaumdos para fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, aa esteira dos itens le 2 acima
(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as
obrigações que dizem respeito dintaMente ao Município de Cachoeiras de
Macacu);

18) Oficiar ao Prefeito de São Gonçalo, em complemento e coM cópia do
ofício 2' PJTC n' 782/18, infom)ando o que consta nesta promoção, beh
como encamnüando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de
todos os PAIS instaurados pam :fiscalizar e acotnpanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia:do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Müniéípio de São Gonçalo);

19) Oficiar à Assembleia Legislaüv% na pessoa de Sua Excelência, o
Deputado Estadual Luiz Paulo, que.preside a CPI da Crise Fiscal do Rio de

Jmeim, em complemento ao e-mail enviado por êste Promotor em 09/08/19

e com cópia da pnsente promoção, infoMlando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a
relação de todos os PA's instaumdos para 6tscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens le 2 mima;

20)Oficiar ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, via PGJ, com cópia da pniente promoção, infomiando o que
crosta nesta promoção, bem :como encamüüando cópia dõ TAC e da
planiha contendo a relação de todos os : PA's instaurados pam fbcalizm e
aóompaiüar o cunlpriúento das obrigâçõés do TAC, na esteira dos itens l e
2 acena;

21) oficiar ao MinistéHo:Público junto ao Ti'ibunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, via PGJ, com cópia da premente promoção, infomlando o
que consta nesta promoção, bem gamo encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instautadoi pam 6ucalizar e

PaRRa 7 de 8



.::lili i;?::l l;íl:!: }.}l:ii !!i.iiiilil:iillii1liii:!; itllil :;i iil;

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE otITE'[.A COI ETn ' 'v v'-'-:' x l v A

acompanhar o Cuinprímento das obrigações do TAC, na esteja dos itens l e

::':;Ni::=:F:=::;:=j=: m::z=::===
ltaboraí, 03 de;etRmbro de 201 9.

bç'-\..;...,
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Ofício 2e PITC n' 1745/19
Ref: PA ]i08#;o&g - MPRj 201900978743

Si:9Edg"'ElnW{'l#iElg@* g . d
Senhor Secretário,

/faóona.( 18 de outubro de 2019

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça

que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa a o cumprimento da obrigação contida no item
5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-
12.20 18.8.1 9.0023. io n a nte

" r', . ,Japresenfar fsZ-ado de b'anão

:cológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD
eietrõníco

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll

da Constituição Federal. bem como o artigo 8g da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b". da Lei

8,625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça

vem esta Promotoría de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo

estabelecido na obrigação, qual seja, 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC.

seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

.-'''\

'''''= do Relatório Inicial de

PROMOTOR DEJUSTIÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DE R10 DEJANEIKO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ CEP: 20081-312

!Vtinistér$o ?úbiico do Estado do Rio de ia eira

2 PromotorÍa de .fustiga de Trate a Ca:etiva do Núcleo itaboraí
Edifício Doubie Peace Office. Rua )oão Caetano, ng 207, salas 606/6a7,

Centro - ltaboraí, Ri - 8rasi

CEP 24800-113 « Telefone: {21} 2€i45-6950
!:l-r ai1: 2}!itç.ilatlolalitÕíllp1l.nli).!)r

etleen:===+;4«€8Üeçn2ÜBW&q#

MPPJ
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Ofício 2e PJTC n' 1746/19
Ref: PA 173/2019 - MPRj 201900978810

IFavor mencionar na resposta)

/faóona{ 18 de outubro de 2019

Senhor Presidente.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça

que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa a o cumprimento da obrigação contida no item
5.]..31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nQ. 0009919-
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.1.3].) Em relacão à condicionante
30.4 da cláusula segunda. obrigou-se a "r'...,JapresenZar fsz-udo de L''anão

Ecológica. em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD
eietrânico"

, *

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll

da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Leí Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça

vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo

estabelecido na obrigação, qual seja, 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC.

seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as

informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

Seguem anexas ct?pias da Portaria de Instauração/e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de

TIAGO

AOILUSTRÍSSIMOSENHOR
PRESIDENTE DOINEA
Avenida Venezuela, 110, Centro. RJ
CEP: 20.08].-312

Mínistéria público da Estado do gio de Janeiro

2g Pramotoria de Justiça de Tutela Caietiva do Núcleo Êeaboraí

Edifício Double Placa OFflce. Rua Jogo Caetano, ng 207, saias 606/607,
Centro - itaboraí, Ri - 8rasil

CEP 24800«113 « Telefone: {21) 2645-69SO

1:-mail: 2}).1tc Itat)miai timprl.ml).llr
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OQ ESTADO DO R!<) DE JANEIRO

Ofício 2a PJTC n' 1746/19

Ref: PA 173/2019 - MPR) 201900978810
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça

que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa a o cumprimento da obrigação contida no item

5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o

Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n9. 0009919

12.2018.8.19.0023.

"r....lapresentar Estudo de vazão Eco/ógíca, em até 500

(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eietrõnico
#

r+Ag.,nr3í IQ da nlitiihfQ rifa/U !y

; *

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll

da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o artigo 69, l, "b", da Lei

8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça

vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, findo o prazo

estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 500 (quinhentos) dias

contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já

fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento

da obrigação em tela

Seguem

para fins

Instauração e do Relatório Inicial de

ES

n nHgir: :%=""--."'":-"
CEP:20031-912

$:.HÜH«"--W«#nWH#M
i.$olllllgigi#sá$61$#li$n

iõn ( #j dMiggsij$i x#i iâçl Hê11eüí$i ç&:#n:

Ministério Pública do Estada do Rio de Janeiro

""'.'. ..* '=:=::J=*::fà! : lillEI lii:ii
CEP 24800 113 - Telefone: IZÍ) 2645 69S0

E-mail: 2p.ltc.itabor i@mpr}.tnp.br
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Nesta data, faço juncada do Of INEA/OUV N

2441/19

ltaboraí,09 dejaneiro de 2020
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instituto::Estadual dQ Ambiente
õl)üidariq #

itabiljdà.de :

óÉ :&ÚI.,:ii;h. i. '.J q 4i:i,,: /ió: - Rio de JaQéiro:

lIMo. :Sehh.ó}

Dr.- Tiúkó GQ4çà+pes'yérai Gó@ei
PEDI'nbtt)r de Justiça ;
2" P'fojEoibl'.ict dé Júgtiçà.dé Tutalà CdiétWa aq; Nüàleo jtabpraí
Rala.Liajane. Çavvatho dà lgitxà, Çoté:B. Qaqãrçí2:2,: Scüü 105, Nãíicilâttdià-: Itabóraí/RJ.
CEP: 248'00:000 T

@

iliiiãl$

;''""'\
2Ó:t9:lo097i8Ójl):; 17v$/20i:$ ;(pÀ

-2019.Q0978666);

(PA 3
:;MPRJ :201:9:00978615);' 2

- Mpü} ã
1789/2Q19 (PA '?

--: h4PW lzol0:0097sõS4), g
' i).l ' @

- MPiy g

212/20i9' -: MPRJ 2019;.00982797); p
1:742/2019 (PA í:'2í;El2Õí;9 :--- ~MPRJ' gi

,í728/20.19 (PA . ã
20í9.009?8806) e ê

-S:eühor Promotor,

Cumprimentando-ó corei:almdnté, e eM atéhéãQ àos ofícios ám epígrafe, referentes

ao. citados:lproced+men;tos,: in.s{4uradós para ãpuíqr : ó cumpiimeptó dé obrigação contida e®

diversos,, .itens da . Termo de: Aji)$:talento de .CC)nqyta, paétpado ehtfe esse i. Pàrquét,

PETROBRAS, este INCA é o .Esta:dÓ d;g.:Rio ;de ianéiro, nós autos .dá Açãd Civil Pública Do:,
'€+

Q009919-] 2.2018.8.19.0023, foi solicitado.=o ehCaMinhamentó de infoímíições e ,documentos
- . ' JI ' ' . : . . r

íhédãilÚi il :###ÜW
Aüehida Vehêzue[a. HO -.Saúde -.Hio do iaOeiw :- RJ CÉP= 2008]-3]2 -- Td.l (2]) 2334-5975

WiiíW: óêêlíi ãQV:br
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b.Sustentabilidade

:: .- :OLividóría . . :

probatórios dQ adlTpleüçnto .das Qbfígaçõés. descritas ho indigitado procegmento, içndg. Éidg

coücédidos 9aliqdós piaiÓs, :éú Éüa:::yáioFia,.: çgütados a :páttir dà bómólogaçãó. do: TÀC,

ocofridã. po. diã ;í3/08/2019, é"cl?ú: o.ÜQshó bràzb de =JlespoE;ta: do cóncetiidç). :üo próbrjo ajuste,

pata atéhd:iMêüto dq õóligãçáÓ.

'Ê

. : :i;i; ;l i:li'ini! ini

h&.

NéÉtõ sentido: :após. b reééb.iÚe$tQ dal déúapda eú: questão, que perfaz =ó::volume:

de 48 : õãcióê, éiiderêç;á:dós ::â cite. :INCA e á Sééféjàl:ia' ;de Estado do Ambienlé e

Sbl;tehtabiiid4dé ":- SEIS, é: dm que. pé$ç q :. s(iilcit.áção:, eú:: 41güns delas; . çbcónti:ar .se

dupülicâdã éniie esÜ INEA e ê $EASj; ]nfofhaúí)s;qüeo.Éieoúpanhaüénto: :dessas requísjéõei:

: . :,,.. . ., . . ptbcégsós:aãnijqisttati+osde,en\'ólve cais- d,e uiD-.Sétór de dada ihÉtituição, abertura de ;
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MINISTÍR}Q PÜB},}CO
[)o [$ {'ÂDÜ Do {i!o 0E }ÂNEêÊ{0

TERMO DEVISTA

Nesta data. faço vista deste procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça titular da 2' Promotoria de

Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí, Doutor Trago

Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí 09 dejanelro de 2019

Renata Simões da Silva
Matr. 3182

cauda (s).

:3 io.[lanzn



N\iN IS l Li'(í<..} }«;u tsu{...,u
DOESTADO DO RiO DEiANEt!{o

Ofício 2a PJTC n' 157/2020

Ref: PA 173/2019 - MPRj 201900978810
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente,

dn hamoloaação do TAC, em CD eletrõnico
fquín bentos; alas

/faóora/l 17 dejaneiro de 2020.

que Ihe confere o art. 129, incisa lll

7.347/85 e o artigo 6?, 1, "b", da Lei
de Justiça

N 2441/19,deferir8.625/93, além do artigo J3, ua '-c' '-''-''
vem esta Promotoria de Justiça , acusando o

a dilação de prazo por mais 30 (trinta)

da

do Relatório Inicial de
Seguem a

Investigação para fins de

" " :.: 's/""--O 'Ej":'"
CEP;20031-912

EnR :li p4$âRlp$#RB ewntí!$i#.)ipli$wicEio;nüi:$b.M#«uuàOóú#n! l# M âi$

:l:l;l.l.li@li :q:llil#ii
CEP 248QO 113 Telefonei (21/ 2645-Ó950

E nnai ; 2Pltc itaborai@rnprl mp br



h .MPR l fv\lN.l$ }"1: 1€1€1) 1:}(.)1i31..1<1.10
l i)(> r%i',.';:ii>(i} ii l i<.) {.)ii ,qHíiíl<i}J

2e PROiW(>TORIÂ DE jUSTiÇA DE TUTELA COi.[TIVA

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810)

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

l Deflro o pedido de dilação de prazo de fls. 38/39 por mais de 30 (trinta)
dias. Oficio-se em resposta;

k- 2. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamçqe nova vista.

ltabgfÚ, 13 de j;i'lQro de 2020

}0 GbNÇALVES VKlt}4.!Gq
lh'omotor de Justiça

TI. Is

&%inlsté!"Ío púb:iço da Estado do 8}a de ia egf

[dlf](]ü oat,!b]e Peace Office. l:iu;B .Êoão Caetanc, {lê 2(}?, saias $Q$/$G7
Centro .- líaboíaí, Ri « Brasíl

(:llp 24900-} 3.3 - {e]efone: {2 ].} 26*?$. $g$Õ
{i-gnâij!: 2ili ç.ÊÍ bo ':1l j:m ill.!?ll}.{liMP©J

i)Éiain: 3 e ll
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ÉIÜI PE7nOBBa$
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - TIAGO GONÇALyES VERÁS GOMES de ltaboraí

TACdoCOMPERJ

Referência: ACP no 000991 9-1 2.2018.8.19.0023

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada

item 5.1 .31 , que assim estabelece:'''x

ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 -- Apresentar Estudo de Vazão
Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD
eletrõnico.

A fim de apresentar as complementações solicitadas pelo GATE do TAC
segue o CD em anexo.

i'

..il::

::l::i

il;:ii;

':".,i

';l"'-F

::lli:

!

23U-: ãE1319SEllh:%âí#,i«.".-"- ""'-" :
contenci sopetrobras@ipetrabras.com.



MIN}STÉRtO PÚBLICO
DO E.S'FADO DO RIO DE JANEIRO

zg PROMOTORIA OE iusrlÇA OE 'ruTEU coLETIVA

Ref.: procedimento Administrativo n.' IS8/2019

hidrogeolágicos, por 24 (vinte e quatro) meses, considerando os resultados dos itens (ii) e (iii);

Pelo INEA-SEIS foi dito ser necessária seguir as etapas e os
Resolução CONAMA 420/09, assim como as
solicitou o protocolo do escapo técnico a ser

ainda que a apresentação dos relatórios sda

w" \t....'

\
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N4PRJ MINISTÉRIO PÚBLICO
Oo FS rAI)o i)(} }aÍo {)E jAKEií<O

2ê PROMOTQRIA DE JUSTIÇA DE TUTELA C01.ETIVA

FÚ solicitada atualização dos dados referentes aos poços tlibulares existentes n- '-- ' " ; . .
ÇUMPERI que possam ter sido instalados após o ano de 2007 -''u""'' --a wçn ue lnnuencia do

~'Ü,

Nada mais havendo, foi à nunião ençenad% sendo a presente ata assinada por todos.

ltabaraí, 05 de fevereiro de 2020

«].ü.l,.:*.:ã=:
Promotor de Justiça Titular

&lc,

JULIANA
T!$©UZA

;;"" «--i-- .. z ..Z.:
MARIA MELENA CHIANCA

'\

DRA. CRiSVÍNA $8l:;ZK WELLO PORTO
gNeÂ

ctMol
PANELA OLIVEIRA

gNeA
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NOTAEXPLICATIVA-

OBRIGAÇOES DOTAC

NO

RL-5400.00-0000-000-PHN-003

INFORMAÇOES DE ATENDIMENTO DO TAC REFERENTE A ACP N' 9919-
12.2018.81 9.0023 E NUMERO DE PROCESSO NO INCA E-07/026.228/2019

ITEM DOTAC

5.1.31

OBRIGAÇÃO:

"5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vaza
Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em C
letrõnico."

PAMPRJ

173/2019

LICENÇA REFERENCIA:

LI UPB INO01540 (AVBO01306;
VBO01465;AVBO01474)

REZO DEATENDIMENTO

25/12/2020

STATUSDEATENDIMENTO:

ATENDIDO
INFORMAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO DA OBRIGAÇÃO

Em atendimento ao item 5.1 .31 com PA 't73/20'i9 - MPRJ. enviamos o Estudo de Vazão
Ecológica e Monitoramento Hidrológico da Bacia de Drenagem dos Rios no entorno do
COMPERJ (Anexo l);

ESCRIÇÂO DAS EVIDÊNCIAS DESPONIBELIZADAS :

nexo 1 - Estudo de Vazão Ecológica e Anexos

DATA 29/02/2020
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®W
reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, anunciar ao dinito soba que se
funda a ação,jnnar compromissos ou acordos, observada a tabela de limite de competência
da PETROBRAS vigente na data da assinatura do documento correspondente pelas putos,
Nceber e dar quitação, eÊetuar depósito como garantia de instância ou levanta-lo$ requerer
cancelamento de proesto de título, ajuizar ações resçisórias e impetrar mandado(s) de
segurança, apresentar queixa-crime, píotwolizar, requerer e ietiiar documentos, quaisquer
cenldões, extintos, .relatórios e cópias de processos administrativos e judiciais, atnda que
submetidos. ao sigilo ãscal, podendo agir em Juízo ou Êom dele, ficando, outrossim,
investidos dos poderes pam representar a PETROBRAS na fase de conciliação, remado
Intimações pam. çompancer como BPRsentante da parte às audiências de insaução e
julgamento, nelas podendo negociar, acordar e transigir, com o que ficam os
OUTORGADOS qualificados pam representar e deíênder a PETROBRAS e Empnsas
Subsidiadas/Controladas ou Coligadas,'se necessário Êor, mediante outor@ de Podeis das
referidas empnsas integrantes do Sistema Peüobras, diretamente aos OUTORGADOS. em
Juízo e perante quaisqua pescas naturais ou jurídicas, de dinito público ou de dilecto
privado, intemo ou externo, bem como pedante a União Federal, o D atrito Federal e os

Municípios, por seus diversos órgãos e entidades da Adiüúsüação Direi ou Indireta, em
especial peímh o Ministério da Fazenda e nu órgãos, inc]usiw Receita Fedeia] do Brasil.

bem como diante da Procuradoria da FazendaNacional e do Instituto Nacional de Seguddade
Social e também do Inlstituto Nacional de Propriedade ]nte]ectua](]NPI), com útas a obtm
e manter a píoteção de dinitos de propriedade in@]ectua] da PETROBRAS, tais como
deposita. pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de registo de
desenln Industria], de maxcw, de programas de computador e de indicações geográf l;as,
Balizar buscas de interioridade, 'cumprir exigências, apresenta' oposições''subsídios,
iecwms, pedidos de nulidade administrativa, caducidade e aposentar qua squer outras
pet ções:transigir, desistir e renunciar, efêtuw e receber pagamentos; dar e rweber quitqM;
apmnnm todas as medidas impeditivas contra processos de terceiros, nquenr anotações,
wrtidões e averbações de quaisquerconüalos queenvolvam propriedade inteleMI requerer
anexações dos dados da PETROBRAS, íequaer Tegistro das obras no campo do Dinito
Atúoml e apresenür petições.aos ótgãosde ngistro e a renov ção de nomes de domínio no
Brasa e no Exterior, podendo ieprnemn a PETROBRAS em aibitíagens e mediações,
especialmente perante o Centro de ArbitrWm e de Mediação da Organ cação Mundial da
Propriedade Intelectual(OMPI) em amos de disputas relativas a nomes de domínio.
praticando, nestes casos, todos os aios em nome da PETROBRAS necessários pürao bom e

cumprimento do presente mandato, inclündo apresenta aclamações e defesas,

\-,./-

'q ,
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pediu lavrasse
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de Justiça deste Estado
SALVA WAKQUXS,
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PETROBBA$
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TAC DOCOMPERJ
Documentos referentes à Obrigação 5. 1 .31

(Processo n' E-07/026.228/2019)
(Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023)

Rio de Janeiro/RJ
Fevereiro de 2020
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Ref.: Procedimentos Administrativos instaurados para acompanhar o cumprimento das

obrigações contidas no TAC l COMPERJ (referente à ACP 0009919-12.2018.8.]9.0023)

PROMOÇÃO

-'h
Trata-se de Ação Civil Pública Ambiental duizada pelo Ministério Público

em face da Petrobras, do INEA e do Estado do Rio de Janeiro, em razão de danos ambientais

relacionados ao empreendimento ''Unidade Petroquímica Básica", da Estrada Principal de
Acesso ao COMPERJ, da Barragem Guapiaçu, da Estrada USOS e dos danos estruturais

causados pela PETROBRAS nas casas de moradores de Sambaetiba antes da construção da
Estrada de Acesso ao COMPERJ, bem como dos impactos sinérgicos e cumulativos dos

.($#npreendimentos intramuros e extramuros do COMPERJ .

O TAC l DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da ACP
0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação florestal das

demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio Guanabara com a

presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, o Govemador do
Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão. Este primeiro

TAC foijuntado às fls. 9323/9369 da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 no mesmo dia 09/08/19

e foi homologado pelo douto Juízo da la Vara Cível de ltaboraí pol' meio da r. sentença de fl.

9.37], datada de 13/08/]9.

\

É o relatório

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo :

1- Juntar em todos os PAs do TAC T COMPERJ cópia da Resoluçã@-

Conjunta SEAS/INEA n' 20, de 30 de março de 2020, publicada no Diário

l\liinls%:'êi'ic püb êco da Estado do Rio de Janeiro
2 f;lomoEoii;\ de ]i.}i:eia Cole-iíwa !\iúcteo $eaboi"ai

[difÍclü Dc l)]e P acü )?fica. guia iaã C eíai\c, {!g 2B7. s à as GGB/GCr;

(l:e!'\'i:!"Lo - I'cabo!-::í, RJ - Bí'as

CEP 2/1.8üO-jl.3 - Telefo!-ie: {21,l 2643-69$O
E-ínai1: 2pjtcoit:b@mpij.ivlp.i)i

giiia .í. de 2
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Oüicia[, de ] 4 de abril de 2020 que estabelece: "J?ESOZ,UÇ,{0 CONA(/NTH

SMAS/INEÁ N' 20 DE 30 DE MARÇO DE 2020 ALTERA O GRUPO DE
TRABALHO(GT) CEADO PELA RESOLUÇÃO CONJUNTA SEIS/]NEA

N' ]2. 23/09/2019, ALTE]UDA PELA RESOLUÇÃO CONJUNTA

SMAS/INEA N' 14, DE 19/11/2019, PARA ACOMPANHAR O
CUMPNMENTO DO TEitMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

[TAC.INEA.02/]9 - COMPERJ]), CELEBRADO EM 09/08/2Q19, ENTRE
O MINISTÉRIO pÜBUCO OO EST,4DO DO RIO DE JANEIRO(MPm),
O ESTADO DO NO DE JANEIRO, REPRESENTADO PELA

SECltET.4mA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

CSEAS) E PELO GOVEI{NADOR DO ESTADO DO mO DE JANEIRO, O
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE(INEA) E A EMPRESA

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (PETROBRAS), REFERENTE AO
COMPERJ, HOMOLOGADO PELA JUÍZA EM 13/08/20}9:'

ltaboraí,14 de abrilde 2020

(assinado eles'onicamertte)
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TRAGO GONCALVES ::?;il;lo de fc

VERASVEnAS
GOLES:089138537 GAMES:0891

Dados: 202Q.
lO 08:47:38 «03'C

.VES

õ/iin!$eéÍ'Êa Pilbl ü d:
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Ci[11::i 2.480D-la'.i.]
F
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2020, da
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do pemlissionário Sr. rosé Canos Cabras

:ÊI lilEil21.ÜhlâHlu!'gFarias. Júnior,
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11 - yIGENCIA: Esta Portaria Conjunta terá vigência de 02/04/2020 até
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXEC SEI N'121 Rio de Janeiro, 05 de março de 2020

Exmo. Sr.

Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes

Promotor de Justiça

2' Promotoria dc Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Rua João Caetano, n' 207, sala 606, Centro

ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-1 13

P«erência: Ofício 2' PJTC n' 1745/1 9.

]:K ]73/2019 - MP}U 2019.00978810

=;"

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos tempos do oficio em epígrafe, informamos que, com
fundamento no item 6.] da Cláusula Terceira do Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC celebrado entre o MPRJ, a
SEAS, o INEA e a Petrobrás, homo]ogado nos autos da Anão Civi] Púb]ica n' 0009919-12.20]8.8.19.0023, foram
solicitados à Petrobrás documentos comprobatórios acerca do adimplemento tempestivo de suas obrigações. ;:''..{

Em resposta, foi apresentada por aquela compromissária a documentação em anexo acerca do cumprimento
do item 5. 1 .3 1 da Cláusula Segunda daquele TAC.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessários, aproveitando o ensdo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

EDUARDO VIRES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID. Funcional 3219466-8

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Pares Cameleira, Subsecretário de Estado, em 05/03/2020, às
19:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21P e 22g do DeSCole..ng.4$:Z3Q,.dS.9..ds.agQêla.de
20]9

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site j]8Q;ZZsg!:bzg1ld3Jj:gov br/$gi/controlador.externo.flhÊ?
informando o código veri$cador 3540673 e o código CRC

01357BOC.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/004485/2019 reine 3S40673

Avenida Venezue[a,, n' ] 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081 -3 1 2
Telefone: - http://www.rl.gov.br/web/sea

https://sel .fazenda.rl.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.Imprimir.web&acao.origem=a rvore.visualiza r&id.documento=4261 096&infra 1 /1
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Caique lesar <caiquecesar.seas@gmail.coma

'-:..

F'qGm;
COMPERJ: TAC 1 - Atendimento das Obrigações de 200 Dias

Clayton Verissimo Hashimoto <hashimoto@petrobras.com.br>

!ÜiãHi H i:suwiiiiEiu=..::",»
'u rios Antonio Hungria de Moraes <mhungria@petrobras.com.br>, Sandra Helena Marfins Ramos - PrestServ
<sand ra . D l EF RA@petrobras. co m .br>

28 defevereiro de 2020 17:07

Prezados,

Seguem cartas de protocolo das obrigações de 200 dias (itens 1 1 .3 e 1 1 .6) com os respectivos comprovantes de
depósito.

-.- -quem também o atendimento às obrigações 5.1 .6 (i) (complemento de informações) e 5.1 .31
definido na reunião que realizamos em 11/02/2020.

'''\.
conforme

As cartas foram protocoladas no INEA hoje, 28/02/2020. O MPRJ também já recebeu as mesmas informações por
meio do nosso Jurídico.

Sds

ã;Çion Veiíssimo Hashimoto, MSc

Analista Ambiental Pleno
Biólogo - Consultor
EDISEN - SMS/LARE/LIRGNC

a Henrique Valadares, 28, Centro - Rio de Janeiro - CEP: 20231 -030
Tel.:(55)(21) 2166-7918(Rota 706) / Cel.:(21) 97151-4687

Chave: UQJI / E-mail: hashimoto@petrobras.com.br

7 anexos

.E3 Anexo l.Comprov Pagam.lO MM.São Gonçalo.pdfE""' 432K

-Eà Anexo ll.Comprov Pagam.60 MM.ltaboraí.pdf

.K\ Anexo l.Comprov Pagam.3 MM.DRM.pdf
©""j 432K

É-J qnl(.E3 2020-02-28.SMS-LARE 0044.Atende obrigação 5.1 .6(i) compõem.pdf

#\ 2020-02-28.SMS-LARE 0043.Atende obrigação ll .6.pdf
E-a R 4 k'

.//mail nnnnla rnm/mail/li/O?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3AI 65981 24141 52758725&simpl:msg-f%3AI 659812 .

© 2020-02-28.
56K

SMS-LARE 0042.Atende obrigação ll .3.pdf

1/2
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PeTROBRA$

Rlo de Janeiro, 21 de fevereiro de 202Q

$MS/LARE Q045/2020

INSTITUTOESTADUALDOAMBIENTE
Av. Venezuela, 1 10, 2' andar - Saúde
Rio deJanelro - RJ-CEP:20081-312

INEA

A/C: Coordenador do GT do TAC do Comperj
''\

Âssunta Atendimento à Obrigação 5.1 .31 do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC do Comperj-

Referêncla: Processo Rg E-07/026.228/201 9 e PA 173/2019.

Prezado Senhor,

IHFB:l:leia:SB3U IU:13WE:lE
(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico"

Desta forma, enviamos o referido Estudo de Vazão Ecológica com respectivos

No mais, ficamos à disposição para dúvidas e esclarecimentos

Ambiental e Relacionamento Externo

Anexols): Evidência de Atendimento à Obrigação 5.1 .31 do TAC do
Comperi

.2g lü{ l,&,.À,
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 173/2019 (MPRJ n'. 2019.00978810)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos. à Secretaria. para efetivo e integral

cumprimento das diligências especificadas abaixo:

}

considerado concluído. bem como se é desnecessária a sua análise por

parte da auditoria independente. Caso ainda persista alguma pendência,
solicita-se que seja esclarecida de forma objetiva;

:'''\

ltaboraí: 1 4 de setembro de 2020

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES
Promotor de Justiça

TI a f-. (') Assinado de forma

L'31]1;"-v. :gnl,n12$..:
VERÁS GOLES:089 385371

G01VIES:0891 3 E;dos: 2020.09.16

8537] 0 ]7:37:36 -os'oo'

yê %!$ ã â úbiÍm da Esea8Ü ãrG ãi© d« }ü8elre:
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Solicitação de análiset(

Anexo (0296348)

Í)(:$P:;!j) ::g l:( »:Tr {} B;;:] IK 1%"Í:Í lé1(..) 1) 1.1 11;1..1(:,0
[ Ê):']] {]$'i';ài']i, } ]~ f ) ] ]Í') }"iii] i.'\]':j#,li<<'~i

úP Consultar Andamento

DESPACHO

liXE.: MPR3 20}9.QQ97881Q SEI n' 20.22.0001.0022312.2020-68

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de
Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí, referente ao MPRJ
2019.00978810, o qual apura o cumprimento da obrigação contida
no item 5.] .3] em relação à condicionante 30.4 da cláusula segunda do
TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o INEA e o Estado do Rio de
Janeiro nos autos da ação civi] púb]ica n' 0009919-]2.2018.8.]9.0023,
por meio do qual a Petrobras se obrigou a: "(...) apresentar estudo de
vazão ecológica, em até 500 dias da homologação do TAC, em CD
e\etxõn\co'', tendo sido ettcamitthado ao GATE para atendünento à
solicitação de attálise técnica descrita na S,4T.

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução
GPGJ 2.187/2018 e pela Ordem de Serviço n' 001/2017, que
regulamentam o sistema de atendimento das solicitações de análises pelo
GATO, sendo certo que, de acordo com o artigo 9' da mencionada
Resolução, um dos requisitos para atuação do GARE é o
da çgmi21smÊ!!!aEiÊdgdÊ, de modo que a atuação do GATE deve
restringir-se às hipóteses em que haja manifestação prévia dos órgãos de
controle estatais com atribuição, mas esta não seja suficiente a elucidar a
questão técnica objeto de análise.

Nesse caso, a quesitação/indicação da dúvida técnica pela Promotoria de
Justiça solicitante deve fazer referência às conclusões ou premissas
adotadas pelo órgão público investido do poder de polícia, de fomla a
justiHjcar a necessidade de avaliação complementar ou substitutiva à
realizada por esse órgão.

Na hipótese vertente, encontra-se prevista na cláusula terceira do Termo
de Ajuste de Conduta (TAC) a contratação de auditoria extema

independente pelo ERJ, a qual ficará responsável pela avaliação do
r'lttnnr;menta da TAÍ'' p pmicaãn d,:, rplçitÁriaa tónnir,la Pnnpllla;vila a,x.'4

httDs://sei,mora.mo.br/sei/controlador.ohn?aena=nrncêdimnntn trabalhara.acan ariaonn=nró o iman+', i+ralarP. .+. ,.liü.,.,..ql.



Promoção em separado, impressa em ..©jgC latada (s)

: ttaboraí,â0/3Ü/20201

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOME,S
Promotor de Justiça / Mat. 3226

iz'

.l;l TE. l ll;1111:1.11:1:;!:HI i..- 'lF- .i:i'. é !:l:iil;l:lli;l;;:i 111 i- B: !Ü e;{ il:iliiillill jll:jll;::: iÍ;liilli: 5lii:l::ll:li! l gil :à ; hB '
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Àii ói ãêii5íiidóé iãõ Gàbihété 4Ó Piiihótõi é Êéêêbidês :iiéétã

Secretaria na presente data.
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Ref.: Procedimento .Administrativo n. t73/20 19 { \'!PRJ n. 2a]9.009788 iO)

.!u
PROCEDã&ÍENTQ A»hÍgNãSTR,4T{'%/O

I'rala-se de pEocedimenLo iiastauiado pala aÍ)usar o cumprimento (]a obtigaçào contida no Item
5.1 .3 1 da cláusula segunda do T.'\C pactuado cntie o \4PR.f. a [)[ rROBRAS. o ]NEA c o LsLado do Rio de .janeiro
Fios autos da açào civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRaS. no itcln 5.1.31) Em !clarão i!
condicionante 30.4 da cláusula segunda. obi'içou-se a ' r .JC//7/esen/a/- Es/zfr/r9 de' l a:âo .['c'o/óõa/cí7. c/ 7 í7/d jr/r/
(l Llllheriíosl dias da hotTtologaçào do T.4C. erti Cf) cletiânico

.''q.

Portaria dc instauração de PA à 11. 02. estando o Eelatóiio de in\estígaçào às [ls. 02-\,.'(14. insríuído
dc {ls. 05,''33-v.

Os oHcios preliminares abram expedidos às lls. 34.'36.

Oficio do INCA às tls. 38.'39. solicitando dilação de prazo por tllais 60 dias

OfTcío da Petrobras à fí. 43. insEI'uído de fls. 44,'49. i'enletendo

cumprimento da obrigação contida no item 5. 1 .3 1 da cláusula scgLlnda do I'AC.
nlÍdia dIgItal colatcildo o

Oficio da SE.AS à f]. 53. instruída dc [ls. 54 55. infbrinaildo que [bi apiesenrnda peia Petrohras
documentos comprobaLórios acrca do adimplellncnto tem pestix.o cla obrigação.

Despacho do G.ATE à 11. 58- informando que a atuação do G.'\ [E dc\.e rcsuingir-se às hipóteses em
qeu haja manitêstação pré\'ía dos órgãos de conLiolc estatais colll atiibuiçào. mas esta não seja suficiente a elucidam a
cluestão técnica objeto de análise.

CONSÊÍ)ERANI)O que a presente investigação .iá tlamila há mais dc llm aria

CONSli)ER4NÍ)O que a Resolução GP(;.l n. 2.227 18. en] seu ait. 25 dispõe que: -0 //zqi/é///o
:i.;il deverá se} conciLtido ní] pt'a=o dc utn rni) orla !üe potierá ser pl'orrogitdo [l! utti !s vev.es .forem necess(trios. a

=acta decisão (4 le deterá tltlai a recxli=uÇão OL{ c{)tlclttsão de aflige lcl is intpi-escirtclt'fieis pata a il;esLigação sex-dç.

=tç\o que .4llualmente. o tnetTtbro clo hlini\téilü l)ilbllco doía ciência cio Cortselko Sttperl{)t do \ti tlsléiiü Ptlbíicí}
los inquét'!tos que se eruotlLi'em ent liatllilaçãn ftá }ltais de 12 :do:ei tnescs f ,» ' . nos lermos üo pa aSTuto ü.p.lca

CONSIDERANDO que o art. 9'': da Resolução n. 23 de 2007: do Conselho Nacional do bÍlnistério
){lb\tço estale\ece quc " O iriqttéiitn civil devctá sei corlclutdr) }lo pra:r) de Í)l iLltnl alto. prorrogílve! !)eio mesnto
prazo e qüaní(is vezes.forem necessárias. pot' deck,in fLnctutltenladu de reLI i'residente. à \;lula du impl'escin(!ihilidclde
]a t'ealização Oll corulusào de diligências. dando \e ciência ao Cílrlscllao Supeliof do \'linisEério Ptlblico. à (álnaic!
de Cooí'ciellação e Revisão ot{ à PI'oct : adof*ia F'edil'ai díls i)it:silos do Cidadão

O Promotor de .Itlstiça i itulaí deste ólgàn dc execução. club ola pi'esidc o proccdilneiltn em
retérência. resolve PRORROGAR rbrmalmeníc a uainllação disse illctuéríto civil. tendo cm visto a :necessidade dc

©llÊ'iêÊt:41"êÍ} PÜ !Ê! $ 11$E d© g:i
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reaíízação e conclusão dc díiigêncías ínlprescindí\eis pa!'a a in\,estigação e R)rt: anão adequada e fundamentada de
0/7//7//]- as quais estão especi ílcadas amai\o

Diante do exposto: à SecreíarÊa: pata efêti\o e írttegial cumprimento das seguintes diligências

} .games-se o oficio expedido em abril ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público:
para ciência. lla foriba do a11. 9'. da Resolução n. 23.'2007: do CNMP: ar{. 25: da Resolução
GPGJ n.' 2.227'20 18 e art. 61. l$4'. do Regimento Interno do CSNIP/R.l;

2- CãemÍe do aclescído à f]. 58

3. QãlcÊe-se aa }NE,4/$EA$: solicitando informar se o compfomissado atendeu
satis fbtclriamente à obrigação assumida: do ponto de \:esta técnico ambiental, êçliçb.Sç!:Eg..g!!ç
a resposta do ente estadual de\e vir instruída com as infbl'mações e documentos exigidos nas
cíáusuias 6.2. ] . 6.2.2:da cláusula terceira do TAC:

':lk...

4. Obtenção de i'esposta e''ou dccu!'se do prazo concedido: abra-se imediatamente nova vista

ítaboí'aí. !6 de outubro de 2020

(css alado eíe{ onicantellte}

TRAGO GONÇ.4L\'E$VERA$GQN}ES
Pramator de 3wseÉça

TRAGO

GONCALVES
Assinado de forma

dixit:al poí TRAGO
.GONCALVESVERAS

GOMES:089 '1 38S371 0
Dàdós: 2020. '10.20
'17:22:09 -03:00'

VERÁS

GAMES:089] 38

hBP':
%/íã8âÊt:4rê©FzúhlH does ã$: g g;ejdüiü ern
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Ofício 2a PJTC n' 812/2020
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

/[aóoraí, 27 de abria de 2019.
há mais de um ano na 2a

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331(trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007, do CNMP. art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão
aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta

consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos
complementares, caso necessário.

rasslnado eZeíronícamenZeJ

TRAGO GONÇALVESVERASGOMES

PROMOTORDBJUSTIÇA

TRAGO (sONCALVES 1:: Assinado de forma digital por

AO VERÁS ::3? t =:."";
EX M O . S R.. GOMES:0891 3853710 oddos:2a20Q4 2B ] ] b7 ]Q aJ-ao

DR.JOSEEDUARDO CIOTOLA GU$$EM
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
DEIANEIRO
Av. Marechal Câmara, n' 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

b&ÓD$3Ó$$D&lU2Zf>//Plf;gÇ.\q.

}$ gi$:&# ü n e gnunç bn& n»f#>$) i$niê)$ Ó)n aü óll lbügnzid nn n6qll,'l i h% d abóiwmyH Ç»fi 5n 3$q$;1g$ b: )i) Ü

Míltístéfia ?úblico de Escada do RÍo de Ja eira
2ã Promotoria de .justiça (e$et:íva Núcleo !taberaí

!difícíü Doubie )laço Offlce, Ru8 Jogo Cõetano, n8 207, saias $ü$/607.
Centro - itabo!"ai, Ri - Brasil

CEP 248QO«1}3 - Teia,fode: {2Z} Z$'95 6950

E-mail: 2i Ê c itaboiai@mpr] :np.bí
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Duvidaria

OfiNEA/OUV{D SE! N' 549/2020 Rio de Janeiro, 1 1 de março de 2020

limo. $enttor

Dr. Tiügo Goltçalves Verás Gomos
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Cotetiva do Núcleo Itaboraí
Rua Liajane Carx>alho da Silvo, Lote B. Quadra 22, Sala 105, NanciLãndia
CEP: 24800- OQO

ltabora{/R.J.

Ref.: Ofício 2' PJTC n' 1 746/1 9
PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810

Senhor Promotor.

Cumprimentando-o cordialmente. e em atenção ao ofício em epígrafe, foi solicitado o
encaminhamento dos documentos comprobatórios do atendimento do item 5.] .3 1, da Cláusula Segunda do
Termo de Ajustamento de Conduta pactuado entre esse MPRJ, a Petrobrás. este INEA e o Estado do Rio
de Janeiro. nos autos da Ação Civil Pública n' 000991 9-12.201 8.8.19.0023.

Inicialmente, informo que fui nomeada como atual Coordenadora do Grupo de Trabalho
formado para.acompanhar o citado ajuste, juntamente com os Srs. Edson Magalhães e Antânio Azevedo,
conforme deliberado nas 467' e 469' Reuniões Ordinárias para Assuntos Gerais do Conselho Diretor -
CONDOR deste Instituto, de 1 9/02/2020 e 1 1/03/2020, respectivamente.

Assim sendo, sirvo-me do presente para informar a V.Sa. que foi apresentada. pela
Compromissária, documentação que atesta o cumprimento do indigitado Item, cujo teor foi enviado a esse
i. Parque/, pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade -- SEIS. através do Ofício
SEAS/SUBXEC SEI n' 121, de 05/03/2020, e que, no momento, a referida documentação está sendo
encaminhada para análise da área técnica competente.

Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovamos os protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Fabiana Coelho da Silvo
Duvidará do INEA

https://sei.fazenda. rj .gov.br/sei/controlado r. php?acao=dacumento.imprimi r.web&acao.origem=a rvo re.visualizar&id.document0=44 1 9828&i nfra . 1/2
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Anexos

SEI/ERJ - 3676254 - Ofício - NI

' {.+: :+
Documento assinado eletronicamente por Fabiana Coelho da Sirva, Duvidará, em -L4/04/2020, às
15:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22Q do Decreto ng 46.730.

.9..dg-agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
LIED;//seHazend9:rj:g IÜ 12?

acesso.externo=6. informando o código verificador 3676254 e
o código CRC 7061000E.

Avenida Venezue[a,, ] 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 ]2
]'elefone: 21-23345975

-' \

https://sei.fazenda. rj .gov.b r/sei/controlado r.php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvore.visualiza r&id.document0=4419828&i nfra . 2/2
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Ofício 2g PJTC n' 1889/20 /faóora/1 06 de novembro de 2020

Ref: PA 173/2019 - MPRj 2019.00978810
IFavor mencionar na resposta)

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no
item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública na. 0009919-
12.2018.8.19.0023. IQção à condicionante

" r'...Japrese/7far fsfado de L/az.âo

Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incíso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Pmmotoria de Justiça
solicitar seja informado se o compnomissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida,
do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a nsposta do ente estadual deve vir
instruída com as informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula
terceira do TAC. Fixa- se o prazo de 30 (trinta) dias para nsposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de contextuallzação dos fatos.

(assinado eletronícamente)
TIAGO GONÇAIVES VERÁS GOMES

PROMOTOR DEJUSTIÇA

TRAGO GONCALyES f:=71}1iiãll;:l:Es r
VERÁS GaMeS;0e9 } 3853710

GOMES:08913853710 l::lg: 2020.11.09 13:32:02

''''h'h\

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTEhrTABiLiDADE - SEAS
iN$n'T\.KO ESTADUAL DO AMBIENTE - !NEA
ESTADO DER10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20081-312

::ll.?' :.:. :.::j :' :'';
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Ministério Púb$íca do Estado d© Rio dc .JarÊelrc
2e Pr ataria de ieistã$a de Tutela coietiv8 de Núcleo ieabaraf

lldlficio Doubie )lam Offlce, Rua .lobo (laêt ilo, nç? 207, saias $0$/6ü7,
i::entro - itaboraí, RJ « Bfasí}

CEP 248Qcl-}23 . Telefone: <2a} 2$4$-õ#50
E-mc8i$: 2pjtcoitb©lmprj.nlp.br
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1]/11/2020
SE[/ERJ - ]0181418 - Ofício - NA

Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEIS/OUV SEI N'1 99
Excelentíssimo Promotor de Justiça
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Ministério Público Estadual
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcelo de ltaboraí.
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606/607. Centro
ltaboraí-Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, 1 0 de novembro de 2020

Referência: Oficio 2' PJTC n' 1889/2020 PA n' 173/2019 MPRJ n' 2019.00978810

.''''\ Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígra$!,
infomlo que estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instrtÜ' -..
a resposta a ser encaminhada a esse Ministério Público. ' 8 ik

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e ã} 9-
esforços .envidados no sentido de har'rnonizar as atribuições institucionais com o atendimento telnpesti®P e

: requisições formuladas por esse i. p'arqzlef, solicitamos a proiTogação do prazo para resposta, conceda(8P qQ
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60(sessenta) dias. ' g lq

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estimam)

ÊAtenciosamente,

Paulo Rogcrio Campello Soarcs

Ouvídoria/SEIS

) 2}008280

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogério Campello Soares, Assistente 11, em
lO/11/2020, às 13:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22g do
Decreto ng 46:Z3Q,.dg.9..dg..agosto de 2Q]9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

lla p://sei.fa ze nd a . rj :g i2b121

gêQ..aÊegâe..exlelnQ:6, informando o código verificador 10181418
e o código CRC F238277E.

Referência: Caso responda este OH'cio, indicar expressamente o Processo nQ SEl-07/02

Avenida Venezuela, n' 1 10, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 ]2
Telefone: (2 1 ) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea

file:///C:/Users/thais.santos/Downloads/Oficio NA 10181418.html 4 /1
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NACO GONÇALVES VERÁS GAMES
Promotor de Justiça / Mat. 3226
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2e PR09WOTQR{A DE jU$TiÇ& DE TUTELA CALE'fÍVÂ
NUCLEO gTÃ80RÂ$

Ref.: Procedimento Administrativo n' 173/2019 (MPRJ 2019.00978810)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, ã Secretaria, para efêtivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Cliente do acrescido às fls. 6 1/62;

-''''\
2- Defiro o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias de fl. 64,

oficie-se em resposta;

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí. 24 de novembro de 2020

(assinado etetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VEriAS GOMOS

Promotor de Justiça

TIAGO GONCALVES Assin;do de forma digital por
vFPAÇ TIAGOGONCALVESVERAS

GAMES:0891 385371 0

GOMES:0891 38537 15ãdos,2020.t ].25 17:02:28
In :: -03'00'

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta

' Séêretaria na ptesenté data.

#

Ministério P'áb$ie da Estada do &io de janeii'o
2e p?a.matofêB de Trate (oíetiva Néete© itaboi'Bí

i ditíao l)atible {)face ( f çe, Rua iodo (:aelanc. nç} ?{)?: salas Í (}f>/eÇQ7

ceei!:fo - !Eabof;lí; R.1 - 8rasii
çEP 24.$íDÍ).}33 - Telefone; lZ!) 2$gS-$950

!-l{«'tllail: .l::)liil{.}ti!:$$'1Ç }33{)i.i. 111 P. l)r
:lã ina í dü }
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Ofício 2ê PJTC n' 1982/20 /ramona/1 01 de dezembro de 2020

Ref: PA 173/2019 - MPRJ 201g.00978810
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário.

O MINIS'SÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida
no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
na. 0009919-12.2018.8.19.0023. :31) Em relacão à

" r'. . . Japresenfar fsfuc/o
le Vazão Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em=D ele trânico"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129. inciso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o artigo 6g, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça
acusar o recebimento do Of. SEAS/OUV SEI Ne 199, bem como informar que foi deferida a
solicitação de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

Instauração e do Relatório Inicial de

jassinado eletronicamente)
TIAGOGONÇALVESVERASGOMES

PROMOTOR DEJUSTiÇA

TIAGO Assinado de forma
digital por TRAGO

GONCALVESVERAS
GOMES:0891 385371

Dados:2020.12.04
10:]0:26-03'00'

0

\

GONCALVES
VERÁS

GOMES:0891 3
853710

AO SENHOR SECRETÁRIO

SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DER10 DEJANEiKO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20081-312

'. :" : :;
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Ministério Público do Estado do RÊo de Janeiro
Zg PfçDmatarÊa de Justiça de Tutela Cabe iva do Núi=iea êeabarai

Edifício Double Peace {)fflce, Rua .lobo Caeta110, ng 207, salas $Cl$/$07,

Centro « itaboraí, R.i - Bíasil
CEP 3490Cl-113 - Telefone: (21> 2$4$-$950

E-mail: 2pjtccitb©)mprj.mp,br



l0/02/2021 SEI/ERJ - 1 3332880 - Ofício - NA

Go\ emo do Estado do Rio de Janeiro

g
k
W

P.J

l.:,:-

H
W

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEIS/OUVI SEI N'20 Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 202 1

limo. Sr. Promotor

Dr. Thiago Gonçalves Verás Gomes

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Jiíício Double Peace Oínce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607
\

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

Ref'erência: Ofício 2a ]'JTC n' 1}889/2020 P.A. n' 173/20]9 MPRJ n' 2019.009788]0

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no oficio em epígrafe, infomlo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições fonnuladas por esse i. Parques, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

''diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração

Atenciosamente.

.A.na Beatriz Cárdenas

SEIS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente 11, em
09/02/2021, às 11:23, conforme horário oficial de Brasí]ia, com fundamento nos art. 2].9 e 22g do

ng 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
óleo ://sei.fazenda. rj:gov. br/sei/controlador externo. izbi2?
acao=documento.conferlr&id: orgêQ.BçggSg..gXlglDg:6, informando o código verifícador 13332880
e o código CRC 42B390CE.



] 0/02/2021 SEI/ERJ - 1 3332880 - Ofício - NA

Referência: Caso responda este Ohcio, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/004485/2019 SEI n9 13332880

Avenida Venezuela, n' 1 10, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea
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Ministério Pública do Estado do Rio de Janeiro
Edifício Dauble Peace Offíce, Rua Jogo Caetano, n9 207, salas 606/607.

Cefttio - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoítb(@mpr] mp.bl'
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

TACdoCOMPERJ
Referência: ACP n' 0009919-12.2018.8.19.0023

Proced mentoAdministrativo- PA 173-2019 .; .::. 'l; ?l \o

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, resoeitosamente. vem por meio da presente
comprovar o cumprimento da obrigação constante do TAC do COMPERJ, da
cláusula segunda, item 5.1 .31 , que assim estabelece:

F'".

}l'...!

i

.$

©

j

"DAS OBRIGAÇÕES DÁ COMPROMISSÁRIÀ PETROBRAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 -- Apresentar Estudo de Vazão
Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias após a homologação do TAC, em
CD ele&õníco.

( )

A fim de dar atendimento à solicitação, encaminhámos em anexo CD
eletrõnico, contendo o Relatório Final de Vazão Ecológica realizada pela UFF/FEC
(anexo l do CD eletrõnico).

. '\\\ Este atendimento estava previsto inicialmente para 25/12/2020,
entretanto, o prazo do TAC foi suspenso por meio do Ofício 2' PJTC n' 61 0/2020 do
MPRJ (Anexo 11), datado e recebido em 24/03/2020, assim como todos os prazos
materiais e processuais previstos no instrumento. Com a retomada dos prazos em
31/08/2020, definida por meio do Ofício Conjunto MPRJ/SEAS n' 01/2020 (Anexo
111), o prazo de atendimento desta Obrigação passou a ser até 03/06/2021 , portanto,
o seu atendimento foi concluído no prazo.

Nestes Termos

Pedejuntada
Rio de Janeiro, 27 de maio de 2021

MARGARETH IVllCHELS ç Assinado de forma digital por MARGARnH

BiLHALVA:67533892020 =:::'j.B'tE"::::=g;=!.Ê:.
Margareth Míchels Bilhalva

OAB no '1 71 .623

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS
Gerência Jurídica de Direito Ambiental
Av. República do Child, 65, 20' andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-9'12
Telefones: (021) 32249399 /32240346 e FAX: 3224-8149
contenciosopetrobras@petrobras.com.

AMB.0380424



01/1 0/2020 Email -- Thaís Vieira dos Santos - Outlook

#:L4FR' # # .rW?úb y #Fi--.;a--;Kl6íCI,MFf r =.;ll?rn;ç $ íg:BR':mírp x 6ort:ç;:H:F ©fPr?H«l: 8:g??;\p?N ©rH3« QhlF @/'

elto$e - Kg C-..!ÜI !ick.iqA,.S43?....htn!





15/10/2020 SEl-Processo

©!yê$'Í' gÊ Í)y8i.!ÇÜ ÜO €8'1'ÃDG ÜG :qlü )g ,.i,4N&$!q )

11?:3:ti pai: li)(;: ,8:-!'::

,$'g

SPãjl;QitB 1, i ': N ã #' ®*

i Í2n - ""n' nn-.''' -- .

'%;
Ü

Solicitação de análiset(

Anexo (0296348)

Í)(:$P:;!j) ::g l:( »:Tr {} B;;:] IK 1%"Í:Í lé1(..) 1) 1.1 11;1..1(:,0
[ Ê):']] {]$'i';ài']i, } ]~ f ) ] ]Í') }"iii] i.'\]':j#,li<<'~i

úP Consultar Andamento

DESPACHO

liXE.: MPR3 20}9.QQ97881Q SEI n' 20.22.0001.0022312.2020-68

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2' Promotoria de
Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí, referente ao MPRJ
2019.00978810, o qual apura o cumprimento da obrigação contida
no item 5.] .3] em relação à condicionante 30.4 da cláusula segunda do
TAC pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o INEA e o Estado do Rio de
Janeiro nos autos da ação civi] púb]ica n' 0009919-]2.2018.8.]9.0023,
por meio do qual a Petrobras se obrigou a: "(...) apresentar estudo de
vazão ecológica, em até 500 dias da homologação do TAC, em CD
e\etxõn\co'', tendo sido ettcamitthado ao GATE para atendünento à
solicitação de attálise técnica descrita na S,4T.

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução
GPGJ 2.187/2018 e pela Ordem de Serviço n' 001/2017, que
regulamentam o sistema de atendimento das solicitações de análises pelo
GATO, sendo certo que, de acordo com o artigo 9' da mencionada
Resolução, um dos requisitos para atuação do GARE é o
da çgmi21smÊ!!!aEiÊdgdÊ, de modo que a atuação do GATE deve
restringir-se às hipóteses em que haja manifestação prévia dos órgãos de
controle estatais com atribuição, mas esta não seja suficiente a elucidar a
questão técnica objeto de análise.

Nesse caso, a quesitação/indicação da dúvida técnica pela Promotoria de
Justiça solicitante deve fazer referência às conclusões ou premissas
adotadas pelo órgão público investido do poder de polícia, de fomla a
justiHjcar a necessidade de avaliação complementar ou substitutiva à
realizada por esse órgão.

Na hipótese vertente, encontra-se prevista na cláusula terceira do Termo
de Ajuste de Conduta (TAC) a contratação de auditoria extema

independente pelo ERJ, a qual ficará responsável pela avaliação do
r'lttnnr;menta da TAÍ'' p pmicaãn d,:, rplçitÁriaa tónnir,la Pnnpllla;vila a,x.'4

httDs://sei,mora.mo.br/sei/controlador.ohn?aena=nrncêdimnntn trabalhara.acan ariaonn=nró o iman+', i+ralarP. .+. ,.liü.,.,..ql.



Promoção em separado, impressa em ..©jgC latada (s)

: ttaboraí,â0/3Ü/20201

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOME,S
Promotor de Justiça / Mat. 3226
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Secretaria na presente data.
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Ref.: Procedimento .Administrativo n. t73/20 19 { \'!PRJ n. 2a]9.009788 iO)

.!u
PROCEDã&ÍENTQ A»hÍgNãSTR,4T{'%/O

I'rala-se de pEocedimenLo iiastauiado pala aÍ)usar o cumprimento (]a obtigaçào contida no Item
5.1 .3 1 da cláusula segunda do T.'\C pactuado cntie o \4PR.f. a [)[ rROBRAS. o ]NEA c o LsLado do Rio de .janeiro
Fios autos da açào civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRaS. no itcln 5.1.31) Em !clarão i!
condicionante 30.4 da cláusula segunda. obi'içou-se a ' r .JC//7/esen/a/- Es/zfr/r9 de' l a:âo .['c'o/óõa/cí7. c/ 7 í7/d jr/r/
(l Llllheriíosl dias da hotTtologaçào do T.4C. erti Cf) cletiânico

.''q.

Portaria dc instauração de PA à 11. 02. estando o Eelatóiio de in\estígaçào às [ls. 02-\,.'(14. insríuído
dc {ls. 05,''33-v.

Os oHcios preliminares abram expedidos às lls. 34.'36.

Oficio do INCA às tls. 38.'39. solicitando dilação de prazo por tllais 60 dias

OfTcío da Petrobras à fí. 43. insEI'uído de fls. 44,'49. i'enletendo

cumprimento da obrigação contida no item 5. 1 .3 1 da cláusula scgLlnda do I'AC.
nlÍdia dIgItal colatcildo o

Oficio da SE.AS à f]. 53. instruída dc [ls. 54 55. infbrinaildo que [bi apiesenrnda peia Petrohras
documentos comprobaLórios acrca do adimplellncnto tem pestix.o cla obrigação.

Despacho do G.ATE à 11. 58- informando que a atuação do G.'\ [E dc\.e rcsuingir-se às hipóteses em
qeu haja manitêstação pré\'ía dos órgãos de conLiolc estatais colll atiibuiçào. mas esta não seja suficiente a elucidam a
cluestão técnica objeto de análise.

CONSÊÍ)ERANI)O que a presente investigação .iá tlamila há mais dc llm aria

CONSli)ER4NÍ)O que a Resolução GP(;.l n. 2.227 18. en] seu ait. 25 dispõe que: -0 //zqi/é///o
:i.;il deverá se} conciLtido ní] pt'a=o dc utn rni) orla !üe potierá ser pl'orrogitdo [l! utti !s vev.es .forem necess(trios. a

=acta decisão (4 le deterá tltlai a recxli=uÇão OL{ c{)tlclttsão de aflige lcl is intpi-escirtclt'fieis pata a il;esLigação sex-dç.

=tç\o que .4llualmente. o tnetTtbro clo hlini\téilü l)ilbllco doía ciência cio Cortselko Sttperl{)t do \ti tlsléiiü Ptlbíicí}
los inquét'!tos que se eruotlLi'em ent liatllilaçãn ftá }ltais de 12 :do:ei tnescs f ,» ' . nos lermos üo pa aSTuto ü.p.lca

CONSIDERANDO que o art. 9'': da Resolução n. 23 de 2007: do Conselho Nacional do bÍlnistério
){lb\tço estale\ece quc " O iriqttéiitn civil devctá sei corlclutdr) }lo pra:r) de Í)l iLltnl alto. prorrogílve! !)eio mesnto
prazo e qüaní(is vezes.forem necessárias. pot' deck,in fLnctutltenladu de reLI i'residente. à \;lula du impl'escin(!ihilidclde
]a t'ealização Oll corulusào de diligências. dando \e ciência ao Cílrlscllao Supeliof do \'linisEério Ptlblico. à (álnaic!
de Cooí'ciellação e Revisão ot{ à PI'oct : adof*ia F'edil'ai díls i)it:silos do Cidadão

O Promotor de .Itlstiça i itulaí deste ólgàn dc execução. club ola pi'esidc o proccdilneiltn em
retérência. resolve PRORROGAR rbrmalmeníc a uainllação disse illctuéríto civil. tendo cm visto a :necessidade dc

©llÊ'iêÊt:41"êÍ} PÜ !Ê! $ 11$E d© g:i
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reaíízação e conclusão dc díiigêncías ínlprescindí\eis pa!'a a in\,estigação e R)rt: anão adequada e fundamentada de
0/7//7//]- as quais estão especi ílcadas amai\o

Diante do exposto: à SecreíarÊa: pata efêti\o e írttegial cumprimento das seguintes diligências

} .games-se o oficio expedido em abril ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público:
para ciência. lla foriba do a11. 9'. da Resolução n. 23.'2007: do CNMP: ar{. 25: da Resolução
GPGJ n.' 2.227'20 18 e art. 61. l$4'. do Regimento Interno do CSNIP/R.l;

2- CãemÍe do aclescído à f]. 58

3. QãlcÊe-se aa }NE,4/$EA$: solicitando informar se o compfomissado atendeu
satis fbtclriamente à obrigação assumida: do ponto de \:esta técnico ambiental, êçliçb.Sç!:Eg..g!!ç
a resposta do ente estadual de\e vir instruída com as infbl'mações e documentos exigidos nas
cíáusuias 6.2. ] . 6.2.2:da cláusula terceira do TAC:

':lk...

4. Obtenção de i'esposta e''ou dccu!'se do prazo concedido: abra-se imediatamente nova vista

ítaboí'aí. !6 de outubro de 2020

(css alado eíe{ onicantellte}

TRAGO GONÇ.4L\'E$VERA$GQN}ES
Pramator de 3wseÉça

TRAGO

GONCALVES
Assinado de forma

dixit:al poí TRAGO
.GONCALVESVERAS

GOMES:089 '1 38S371 0
Dàdós: 2020. '10.20
'17:22:09 -03:00'

VERÁS

GAMES:089] 38

hBP':
%/íã8âÊt:4rê©FzúhlH does ã$: g g;ejdüiü ern

1;1:!iii: l;i ::(=::it)i:: Í;ii!!:::, ÍlilÍll: ::. r ij;: j 2ç: ! ;iiíl ::Íil=:1:g ( -; =;2i:i ';(Íil.jÜ111r

el':i:ni'i'ü - li:ül= :'ü;; Í{.l - Bí'i !;ÍI

!11- . Ti:?le:fü!'!ã'i : € 2j.} .?Õ'j.5-593ü
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Ofício 2a PJTC n' 812/2020
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

/[aóoraí, 27 de abria de 2019.
há mais de um ano na 2a

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao

Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de

um ano, 331(trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007, do CNMP. art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão
aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada

procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta

consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos
complementares, caso necessário.

rasslnado eZeíronícamenZeJ

TRAGO GONÇALVESVERASGOMES

PROMOTORDBJUSTIÇA

TRAGO (sONCALVES 1:: Assinado de forma digital por

AO VERÁS ::3? t =:."";
EX M O . S R.. GOMES:0891 3853710 oddos:2a20Q4 2B ] ] b7 ]Q aJ-ao

DR.JOSEEDUARDO CIOTOLA GU$$EM
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
DEIANEIRO
Av. Marechal Câmara, n' 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

b&ÓD$3Ó$$D&lU2Zf>//Plf;gÇ.\q.

}$ gi$:&# ü n e gnunç bn& n»f#>$) i$niê)$ Ó)n aü óll lbügnzid nn n6qll,'l i h% d abóiwmyH Ç»fi 5n 3$q$;1g$ b: )i) Ü

Míltístéfia ?úblico de Escada do RÍo de Ja eira
2ã Promotoria de .justiça (e$et:íva Núcleo !taberaí

!difícíü Doubie )laço Offlce, Ru8 Jogo Cõetano, n8 207, saias $ü$/607.
Centro - itabo!"ai, Ri - Brasil

CEP 248QO«1}3 - Teia,fode: {2Z} Z$'95 6950

E-mail: 2i Ê c itaboiai@mpr] :np.bí
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Duvidaria

OfiNEA/OUV{D SE! N' 549/2020 Rio de Janeiro, 1 1 de março de 2020

limo. $enttor

Dr. Tiügo Goltçalves Verás Gomos
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Cotetiva do Núcleo Itaboraí
Rua Liajane Carx>alho da Silvo, Lote B. Quadra 22, Sala 105, NanciLãndia
CEP: 24800- OQO

ltabora{/R.J.

Ref.: Ofício 2' PJTC n' 1 746/1 9
PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810

Senhor Promotor.

Cumprimentando-o cordialmente. e em atenção ao ofício em epígrafe, foi solicitado o
encaminhamento dos documentos comprobatórios do atendimento do item 5.] .3 1, da Cláusula Segunda do
Termo de Ajustamento de Conduta pactuado entre esse MPRJ, a Petrobrás. este INEA e o Estado do Rio
de Janeiro. nos autos da Ação Civil Pública n' 000991 9-12.201 8.8.19.0023.

Inicialmente, informo que fui nomeada como atual Coordenadora do Grupo de Trabalho
formado para.acompanhar o citado ajuste, juntamente com os Srs. Edson Magalhães e Antânio Azevedo,
conforme deliberado nas 467' e 469' Reuniões Ordinárias para Assuntos Gerais do Conselho Diretor -
CONDOR deste Instituto, de 1 9/02/2020 e 1 1/03/2020, respectivamente.

Assim sendo, sirvo-me do presente para informar a V.Sa. que foi apresentada. pela
Compromissária, documentação que atesta o cumprimento do indigitado Item, cujo teor foi enviado a esse
i. Parque/, pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade -- SEIS. através do Ofício
SEAS/SUBXEC SEI n' 121, de 05/03/2020, e que, no momento, a referida documentação está sendo
encaminhada para análise da área técnica competente.

Diante do exposto, e sem mais para o momento, renovamos os protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Fabiana Coelho da Silvo
Duvidará do INEA

https://sei.fazenda. rj .gov.br/sei/controlado r. php?acao=dacumento.imprimi r.web&acao.origem=a rvo re.visualizar&id.document0=44 1 9828&i nfra . 1/2
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Anexos

SEI/ERJ - 3676254 - Ofício - NI

' {.+: :+
Documento assinado eletronicamente por Fabiana Coelho da Sirva, Duvidará, em -L4/04/2020, às
15:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 22Q do Decreto ng 46.730.

.9..dg-agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
LIED;//seHazend9:rj:g IÜ 12?

acesso.externo=6. informando o código verificador 3676254 e
o código CRC 7061000E.

Avenida Venezue[a,, ] 1 0 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 ]2
]'elefone: 21-23345975

-' \

https://sei.fazenda. rj .gov.b r/sei/controlado r.php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvore.visualiza r&id.document0=4419828&i nfra . 2/2
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Ofício 2g PJTC n' 1889/20 /faóora/1 06 de novembro de 2020

Ref: PA 173/2019 - MPRj 2019.00978810
IFavor mencionar na resposta)

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no
item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o
INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública na. 0009919-
12.2018.8.19.0023. IQção à condicionante

" r'...Japrese/7far fsfado de L/az.âo

Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incíso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Pmmotoria de Justiça
solicitar seja informado se o compnomissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida,
do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a nsposta do ente estadual deve vir
instruída com as informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula
terceira do TAC. Fixa- se o prazo de 30 (trinta) dias para nsposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de contextuallzação dos fatos.

(assinado eletronícamente)
TIAGO GONÇAIVES VERÁS GOMES

PROMOTOR DEJUSTIÇA

TRAGO GONCALyES f:=71}1iiãll;:l:Es r
VERÁS GaMeS;0e9 } 3853710

GOMES:08913853710 l::lg: 2020.11.09 13:32:02

''''h'h\

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTEhrTABiLiDADE - SEAS
iN$n'T\.KO ESTADUAL DO AMBIENTE - !NEA
ESTADO DER10 DEJANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20081-312

::ll.?' :.:. :.::j :' :'';

re::.&.% ,
( ""«, -d

Ministério Púb$íca do Estado d© Rio dc .JarÊelrc
2e Pr ataria de ieistã$a de Tutela coietiv8 de Núcleo ieabaraf

lldlficio Doubie )lam Offlce, Rua .lobo (laêt ilo, nç? 207, saias $0$/6ü7,
i::entro - itaboraí, RJ « Bfasí}

CEP 248Qcl-}23 . Telefone: <2a} 2$4$-õ#50
E-mc8i$: 2pjtcoitb©lmprj.nlp.br
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1]/11/2020
SE[/ERJ - ]0181418 - Ofício - NA

Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEIS/OUV SEI N'1 99
Excelentíssimo Promotor de Justiça
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Ministério Público Estadual
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcelo de ltaboraí.
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606/607. Centro
ltaboraí-Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, 1 0 de novembro de 2020

Referência: Oficio 2' PJTC n' 1889/2020 PA n' 173/2019 MPRJ n' 2019.00978810

.''''\ Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígra$!,
infomlo que estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instrtÜ' -..
a resposta a ser encaminhada a esse Ministério Público. ' 8 ik

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e ã} 9-
esforços .envidados no sentido de har'rnonizar as atribuições institucionais com o atendimento telnpesti®P e

: requisições formuladas por esse i. p'arqzlef, solicitamos a proiTogação do prazo para resposta, conceda(8P qQ
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60(sessenta) dias. ' g lq

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estimam)

ÊAtenciosamente,

Paulo Rogcrio Campello Soarcs

Ouvídoria/SEIS

) 2}008280

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogério Campello Soares, Assistente 11, em
lO/11/2020, às 13:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22g do
Decreto ng 46:Z3Q,.dg.9..dg..agosto de 2Q]9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

lla p://sei.fa ze nd a . rj :g i2b121

gêQ..aÊegâe..exlelnQ:6, informando o código verificador 10181418
e o código CRC F238277E.

Referência: Caso responda este OH'cio, indicar expressamente o Processo nQ SEl-07/02

Avenida Venezuela, n' 1 10, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 ]2
Telefone: (2 1 ) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea

file:///C:/Users/thais.santos/Downloads/Oficio NA 10181418.html 4 /1
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.©:Í. cauda (s)..Promoção em separado, impressa eH

ttaboraí,2g /y-{ /2020.

NACO GONÇALVES VERÁS GAMES
Promotor de Justiça / Mat. 3226
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2e PR09WOTQR{A DE jU$TiÇ& DE TUTELA CALE'fÍVÂ
NUCLEO gTÃ80RÂ$

Ref.: Procedimento Administrativo n' 173/2019 (MPRJ 2019.00978810)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, ã Secretaria, para efêtivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Cliente do acrescido às fls. 6 1/62;

-''''\
2- Defiro o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias de fl. 64,

oficie-se em resposta;

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí. 24 de novembro de 2020

(assinado etetronicamente)
TIAGO GONÇALVES VEriAS GOMOS

Promotor de Justiça

TIAGO GONCALVES Assin;do de forma digital por
vFPAÇ TIAGOGONCALVESVERAS

GAMES:0891 385371 0

GOMES:0891 38537 15ãdos,2020.t ].25 17:02:28
In :: -03'00'

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta

' Séêretaria na ptesenté data.

#

Ministério P'áb$ie da Estada do &io de janeii'o
2e p?a.matofêB de Trate (oíetiva Néete© itaboi'Bí

i ditíao l)atible {)face ( f çe, Rua iodo (:aelanc. nç} ?{)?: salas Í (}f>/eÇQ7

ceei!:fo - !Eabof;lí; R.1 - 8rasii
çEP 24.$íDÍ).}33 - Telefone; lZ!) 2$gS-$950

!-l{«'tllail: .l::)liil{.}ti!:$$'1Ç }33{)i.i. 111 P. l)r
:lã ina í dü }
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Ofício 2ê PJTC n' 1982/20 /ramona/1 01 de dezembro de 2020

Ref: PA 173/2019 - MPRJ 201g.00978810
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário.

O MINIS'SÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida
no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
na. 0009919-12.2018.8.19.0023. :31) Em relacão à

" r'. . . Japresenfar fsfuc/o
le Vazão Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em=D ele trânico"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129. inciso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o artigo 6g, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça
acusar o recebimento do Of. SEAS/OUV SEI Ne 199, bem como informar que foi deferida a
solicitação de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

Instauração e do Relatório Inicial de

jassinado eletronicamente)
TIAGOGONÇALVESVERASGOMES

PROMOTOR DEJUSTiÇA

TIAGO Assinado de forma
digital por TRAGO

GONCALVESVERAS
GOMES:0891 385371

Dados:2020.12.04
10:]0:26-03'00'

0

\

GONCALVES
VERÁS

GOMES:0891 3
853710

AO SENHOR SECRETÁRIO

SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DER10 DEJANEiKO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20081-312

'. :" : :;
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Ministério Público do Estado do RÊo de Janeiro
Zg PfçDmatarÊa de Justiça de Tutela Cabe iva do Núi=iea êeabarai

Edifício Double Peace {)fflce, Rua .lobo Caeta110, ng 207, salas $Cl$/$07,

Centro « itaboraí, R.i - Bíasil
CEP 3490Cl-113 - Telefone: (21> 2$4$-$950

E-mail: 2pjtccitb©)mprj.mp,br



l0/02/2021 SEI/ERJ - 1 3332880 - Ofício - NA

Go\ emo do Estado do Rio de Janeiro
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEIS/OUVI SEI N'20 Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 202 1

limo. Sr. Promotor

Dr. Thiago Gonçalves Verás Gomes

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Jiíício Double Peace Oínce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607
\

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

Ref'erência: Ofício 2a ]'JTC n' 1}889/2020 P.A. n' 173/20]9 MPRJ n' 2019.009788]0

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no oficio em epígrafe, infomlo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições fonnuladas por esse i. Parques, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

''diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração

Atenciosamente.

.A.na Beatriz Cárdenas

SEIS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente 11, em
09/02/2021, às 11:23, conforme horário oficial de Brasí]ia, com fundamento nos art. 2].9 e 22g do

ng 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
óleo ://sei.fazenda. rj:gov. br/sei/controlador externo. izbi2?
acao=documento.conferlr&id: orgêQ.BçggSg..gXlglDg:6, informando o código verifícador 13332880
e o código CRC 42B390CE.
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Referência: Caso responda este Ohcio, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/004485/2019 SEI n9 13332880

Avenida Venezuela, n' 1 10, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1 -3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea
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Ministério Pública do Estado do Rio de Janeiro
Edifício Dauble Peace Offíce, Rua Jogo Caetano, n9 207, salas 606/607.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

TACdoCOMPERJ
Referência: ACP n' 0009919-12.2018.8.19.0023

Proced mentoAdministrativo- PA 173-2019 .; .::. 'l; ?l \o

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada
na ação civil pública acima indicada, resoeitosamente. vem por meio da presente
comprovar o cumprimento da obrigação constante do TAC do COMPERJ, da
cláusula segunda, item 5.1 .31 , que assim estabelece:

F'".

}l'...!

i

.$

©

j

"DAS OBRIGAÇÕES DÁ COMPROMISSÁRIÀ PETROBRAS

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação pertinente
e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS compromete-se a
promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a apresentar no bojo do
processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente ação civil pública ao MP e a este
Juízo, o que segue, nos prazos constantes do Cronograma de Execução das Ações, que é o
ANEXO 1 , parte integrante do presente instrumento.

5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 -- Apresentar Estudo de Vazão
Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias após a homologação do TAC, em
CD ele&õníco.

( )

A fim de dar atendimento à solicitação, encaminhámos em anexo CD
eletrõnico, contendo o Relatório Final de Vazão Ecológica realizada pela UFF/FEC
(anexo l do CD eletrõnico).

. '\\\ Este atendimento estava previsto inicialmente para 25/12/2020,
entretanto, o prazo do TAC foi suspenso por meio do Ofício 2' PJTC n' 61 0/2020 do
MPRJ (Anexo 11), datado e recebido em 24/03/2020, assim como todos os prazos
materiais e processuais previstos no instrumento. Com a retomada dos prazos em
31/08/2020, definida por meio do Ofício Conjunto MPRJ/SEAS n' 01/2020 (Anexo
111), o prazo de atendimento desta Obrigação passou a ser até 03/06/2021 , portanto,
o seu atendimento foi concluído no prazo.

Nestes Termos

Pedejuntada
Rio de Janeiro, 27 de maio de 2021

MARGARETH IVllCHELS ç Assinado de forma digital por MARGARnH

BiLHALVA:67533892020 =:::'j.B'tE"::::=g;=!.Ê:.
Margareth Míchels Bilhalva

OAB no '1 71 .623

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS
Gerência Jurídica de Direito Ambiental
Av. República do Child, 65, 20' andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-9'12
Telefones: (021) 32249399 /32240346 e FAX: 3224-8149
contenciosopetrobras@petrobras.com.

AMB.0380424
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PETROBRAS

GASLUBITABORAI(COMPERJ)
Atendimento Obrigação 5.1 .31

PA 173/2019 do TAC l
PROCESSO INEA E-07/26.228/201 9

Rio de Janeiro/RJ
maio de 2020
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Promoção em separado, impressa em ..Cl=tÍ cauda (s).

ttaboraí,«IF /(l;}/2021.

\.

TRAGO GONÇALVES VERÁS GAMES
Promotor de Justiça/ $'1at. 3226

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data.

{taboraí.
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Ciente do acrescido às fls. 69/70;

2. Reitere-se o oficio não respondido (fl. 63);

3. Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí, 12 dejulho de 2021

(assinado eletronicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TRAGO GONCALVES f::irado de forma digital
puíTIAGOGONCALVES

VERASVERAS
GOMES:0891 38537 comes:oa91 s8s3zlo
. . : Dados: 2021.07.1 3
-v ::::. :: 12:41 :55 -03'00'

MênÊsté?$a PúbÊãea de Estado da glo de Janeiro
2g Pramotafi3 de Trate ã ealetiva Núcâec tteboraí

í dlfíclo i)cuble í lam Offia. }\üa cão (: etano, ng 207, saias i{)f}/GQ7.
Centro « }taboraí, 8i « 8íasil

(í i> 248üa-3 }.3 - 1eíefüi e; 2 . Zf}45-8yl;)

[l-rnüii: 2pjtcoitb$1mo(i.mp bí
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OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Doubje Placa OfHce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí. RJ - Brasil

CEP 24800-1 13 - Telefone: (21) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb@mprl .rnp.br

OHcio 2' PJTC n' } 349/202} /laborar,15 deju]ho de 202]

Ref.: })A 173/20}9-"\: MPRJ 20}9.009788} O

tFavor mencionar na resposta)

Senhor Secretário,

O MINISTEjtllO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC
pactuado entre o MPjiJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil

da:.clái!$111g:êçg1111da,.ebdgQli=sg..a ''rl. .Japrese/z/ar Estudo de lazão ,Eco/óg/ca, em afé 50a 6quí &e fase dias
da homologação do TAC, em CD etetr(único''.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', 1, "b'', da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
C- 'lp]ementar ] 06/2003, vem esta Promotoria de Justiça, em reiteração aos termos do ofício 2o PJTC
l\ i889/20, solicitar seja informado se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação
assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir
instruída com as informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula terceira do
TAC. Fixa- se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para Hlns de
contextualização dos fatos.

(assinado eletrolticamente)
TIAGO GONÇALVES VEntAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

qx? dÊd !
3;9..,.<aÃ..:/.,;a. *:l
...aM-Ídg;;=.U.$m

$CÊ"rÊ#'üffl. l c [ j-. .-' ' '}

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR OUVIDOS
OUVIDOR{ADOINEA
Avenida Venezuela, 1 1 0, Centro, RJ
CEP: 20.08 1-3 ] 2



20/07/2021 SEI/MPRJ - 0807161 - Ofício

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https ://sei . mprl .mp.br/sei/contro l ador.extemo.php?
acao-documento conferir&id orgao acesso xtemo=0 informando o código verificador 0807161 eo
código CRC DD36DB91.
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Ministério Público do Estado do 8i© de Janeir
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadua! do Ambiente

Presidência

Of.INEA/SERVCONTE SEI N'23 Rio dc Janeiro, 30 de agosto dc 2021

limo. Senhor
Dr. Trago Verás Gomes
Promotor de Justiça
2.' Promotoria de Justiça Coletiva - Núcleo ltaborai
Edi$cio l)ouble Placa OIJice, Ruct Jogo Caetano, 207, gatas 606/607, CeYttro, ltaboraí - CEP: 24.800- 113

:''h. b

Ref.: Ofício 2' PJTC n' 1257/20

PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810

Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção às obrigações contidas no item 5. 1 .3 1 da cláusula segunda do
TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
pública n; 000991 9-12.2018.8. 1 9.0023. A PETROBji.AS, no item 5.1 .3 1) Em relação à condicionante 30.4
da cláusulasegunda,obrigou-se a

'' (...)apresentar Estudo de Vazão Ecológica, em até 500 (quiYthentos) dias da homologação do TAC, em CD
eletrânico

-Com relação ao solicitado no item 5. 1 .3 1 da cláusula segunda do referido Temia de Ajuste de Conduta --
rAC/COMPERJ, cabe informar inicialmente que os documentos relacionados ao Estudo de vazão Ecológica
foram apresentados pela Petrobras.

Dessa fomla, infomlo que a equipe da Coordenadoria de Gestão do Território e Infomtações Geoespaciais
GERGET avaliou a documentação apresentada e elaborou o PARECER TÉCNICO
DTjtBAPE/GERGET/SERVGECO N. 01/202 1 com análise crítica da documentação apresentada pela
PETROBRAS.

Assim, venho encaminhar a manifestação da área técnica competente dentro do Instituo Estadual do
Ambiente quanto à análise do cumprimento dos referidos itens, sob os moldes do que foi preconizado
no item 6.2.2 da Cláusula Terceira do TAC, Bem como, indagar se podemos considerar esses

itens como concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua análise por parte
da auditoriaindependente.

Por oportuno, acrescento que as informações fornecidas baseiam-se nos atos oriundos dos processos
administrativos e nos arquivos disponibilizados.

t
3
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Sem mais no momento, mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se façam
necessanos.

Anexos 1 - Parecer GERGET/SERVGECO n'0 1 /202 1 (] 25 1 9385)

Atenciosamente

Marmelo F.Souto de Carvalho

Coordenador dos TAC'S DO COMPERJ

Documento assinado eletronicamente por Marmelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em
30/08/2021, às].7:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 2].g e 22e do
DÊÊEelQ..ng..46:Z3Q,.dg..9..dg.39osto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

informando o código verificador 21559419 '''
e o código CRC 233CA5BD.

Avenida Venezuela, 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 ] -3 12
Telefone:

https://sei.fazenda.rl.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir web&acao oriqem=arvore visualizar&id documento=241 34590&infr 2/9
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEIS

Instituto Estadual do Ambiente - INEA

Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas - DIBAPE

PARECER TECNICO DIRBAPE/GERGET/SERVGECO N. 0]/202 1 Rio de Janeiro, ]5 de janeiro de 2021

REF: Atendendo à requisição da DIBAPE para suporte técnico à manifestação desta

Diretoria quanto ao "Estudo de vazão ecológica e monitoramento hidrológico da bacia de

drenagem dos rios no entorno do Complexo Petroquímico do Rio De Janeiro (COMPERJ)",

em cumprimento do Item 5.1.31 da cláusula segunda do Termo de Ajustamento de Conduta

(TAC) pactuado entre a PETROBRAS; o MPRJ; o Inea e o Estado do Rio de Janeiro, nos

autos da Ação Civi[ Púb[ica n'. 00099]9-12.20]8.8.1 9.0023.

Este Parecer apresenta as observações e considerações do Serviço de Gestão

Ecossistêmica da GEGET/DIBAPE quanto ao Estudo em epígrafe, entregue em cumprimento à

condicionante 30.4 do TA e elaborado por equipe do Laboratório de Geologia Marinha

(LAGEMAR) da Universidade Federal Fluminense (UFF).

O Estudo em análise busca avaliar as condições de vazão ecológica necessárias à

manutenção do manguezal de Guapimirim, último grande remanescente dos ecossistemas de

manguezal que outrora ocuparam as áreas costeiras mais internas da Baía da Guanabara.

Conforme Instrução Normativa no 04/2000, do Ministério do Meio Ambiente, a vazão ecológica é

def\nada como a vazão mínima necessária para garantir a preservação do equilíbrio natural e a

susfenfaó///date dos ecoss/sfemas aquáf/cos. Uma redução significativa nos aportes de água

doce que chegam a um estuário pode ter consequências severas para os ecossistemas locais,

que podem incluir um avanço mais pronunciado das águas salinas continente adentro,

ocasionando alterações na distribuição espacial de espécies animais e vegetais características

destes ambientes, as quais encontram-se adaptadas a alternância de fluxos marinhos e de

águas doces, ou mesmo ocasionando extinções locais. As implicações podem se estender a

atívidades humanas como pesca, através da redução de áreas berçário, e para atividades

extrativistas praticadas por comunidades tradicionais, com implicações sociais. Eventualmente o

avanço da frente salina pode avançar para o interior do continente, comprometendo o uso da

água para consumo e agricultura.

inca::'ng::iig m8=.. ©a8wii&iüõ
Gerência de Gestão do Território e Infomlações Geoespaciais - GEGET

Avenida Marechal Fioriano, 45 - 5' andar - CEP: 20080-901 - Centro - Rio de Janeiro/ RJ
Email: - Tc1.:(21) 2334-9600 9601/02
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEIS

Instituto Estadual do Ambiente - INEA

Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas - DIBAPE

PARECER TECN[CO DIRBAPE/GERGET/SERVGECO N. 01/202] Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2021

Mais especificamente, o Estudo busca avaliar as condições hidrológicas dos principais

rios que cortam a região do manguezal através da análise comparativa histórica de suas vazõesl

e da cometa de informações acessórias que incluem a progressão da frente salina ao longo dos

rios que cortam o manguezal de Guapímirim, bem como roletas de parâmetros físico-químicos e

fisiográficos diversos (temperatura; salinidadel batimetria)l além de levantamentos florísticos

direcionados às espécies típicas de mangue, e dados indicativos da biota marinha encontrada

nos ambientes entre marés do manguezal (tocas de crustáceos)..
\.,

Foram analisadas as vazões naturais dos principais rios que cortam a região do

Manguezal de Guapimirim: o Rio Macacu, que corta a sua porção mais a Nortes o Rio Guaraí.

que corta sua porção Central e o Rio Caceribu, mais a sull todos fluindo no sentido leste - oeste

e desaguando na Baía da Guanabara. Análises comparativas contrapuseram dados históricos

(1932 -- 2004) a dados mais recentes (2011 - 2013), coletados em campo pela Equipe

responsável pelo Estudo, baseando-se no cálculo de estimativas de vazões mínimas com

períodos de retorno - no caso vazões médias mensais com períodos de retorno de 1 0 anos. Este

Parecer não discute a metodologia e resultados desta avaliação de forma detalhada, por não

constituir área de conhecimento do corpo técnico da GERGET, citando apenas os resultados

relatados pontualmente, quando pertinente. Há uma manifestação técnica específica para o

assunto elaborada pela SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ (11769980), anexa ao Processo SEl-

07/026/004495/201 9, que avalia estes aspectos.

\.

O Estudo também avaliou as intrusões da frente salina - penetração de águas marinhas

da Baía da Guanabara ocasionadas pelo ciclo das marés - em diferentes períodos do ano. A

metodologia empregada no mapeamento da frente salina se baseou no acompanhamento da

frente em tempo real, a partir da foz dos rios, ao longo de uma preamar, em direção às

respectivas montantes. As amostragens foram efetuadas durante marés de sizígia, cenários nos

quais a energia das ondas de maré que adentram a Baía da Guanabara é máxima, o que resulta

em um volume de água maior adentrando os Rios monitorados. A realização de campanhas nas

marés de sizígia não fica muito clara no texto apresentado na Metodologia, sendo relatada

inca::'m !g: isu... lg$1Kuw.üúãw
Gerência de Gestão do Território e Informações Geoespaciais - GEGET

Avenida Marechal Floriano. 45 - 5' andar - CEP: 20080-90] - Centro - Rio de Janeiro/ RJ
Email: - Tel.:(21) 2334-9600 9601/02
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEIS

Instituto Estadual do Ambiente - INEA

Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas - DIBAPE

PARECER TECNICO DIRBAPE/GERGET/SERVGECO N. 01/2021 Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2021

apenas na Seção "Comentários Gerais sobre as Campanhas", embora seja um dado de alta

relevância para o desenho amostral, e um fator a ser controlado, por ser previsível até certo

ponto, e por modular a intensidade da intrusão das águas salinas da Baía da Guanabara ao

longo dos cursos dos rios.

\ No caso em pauta o indicador da posição da frente salina foi definido como o valor da

salinidade mensurada igual a l (ou lppm), sendo baseado na delimitação da zona estuarina

fluvial, ou da cabeceira do estuáríol. Embora a justificativa para o uso desse valor de referência

seja válida para os objetivos do Estudo, trata-se de valor superior ao limite mínimo (0,5) que

define as águas salobras -- ou sob influência de mistura - conforme o Artigo 2 da Resolução

CONAMA 357/2005, incisos l a 111. Este mesmo valor é empregado como referência na

delimitação de áreas estuarinas, conforme o critério estabelecido pelo Artigo 23 do Decreto

5.300/2004 ($ 1 'l Inciso 111). Assim, sob os critérios legais aplicáveis ao Gerenciamento Costeiro,

os limites interiores da frente salina apresentados não constituem estimativas precisas para uma

delimitação da transição para águas doces, bem como da extensão áreas estuarinas estudadas,

uma vez que estes limites se posicionariam mais à montante em relação aos limites relatados no

Estudo.
/':'',

Os resultados mostram diferenças visíveis entre os Rios quanto à sua resposta ao efeito

da maré. Destaca-se o Rio Guaraí que, por não possuir uma rede de conexão fluvial com a área

do COMPERJ, seria menos suscetível à sazonalidade dos ciclos hidrológicos observada nos

demais rios monitoradosl além de ser mais influenciado pelos ciclos de maré. Entendemos que

este fator justifica a não apresentação de estimativas de vazão ecológica para este Rio. Por

outro lado, verificamos que os resultados referentes a posição da frente salina sugerem uma

l SILVA, C. G.: PATCHINEELAM, S. M.; BAPTISTA-NETO, J. A.; PONZO, V. R. A. 2008. Ambientes de
Sedimentação Costeira e Processos Morfodinâmicos Atuantes na Linha de Costa. In: BAPTISTA-NETO, J. A.;
PONZI, V. R. A.; SICHEL, S. E. Introdução à Geologia Marinha, Rio de Janeiro. Ed. Interciência 2008. Cap. 8, p
}75-218

ineai;:;K :zi:1 8m=. @$iHuaê.i,ióiiü;
Gerência de Gestão do Território e Infomlações Geoespaciais - GEGET

Avenida Marechal Floriano, 45 - 5' andar - CEP: 20080-901 - Centro - Rio de Janeiro/ RJ
Email: geget.inea@gmail.com/xegct(ã2inea.i i.gov.br - Tel.: (21) 2334-9600 - 9601/02
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variabilidade sazonal relativa e não desprezível na intensidade da penetração das ondas de

maré (de 6 a 16km), o que não é explorado no Estudo.

O Rio Caceribu possui vazões bem inferiores aos Rios Macacu e Guapiu-Açu, o que

explica a maior penetração da frente salina (> 10 km a montante), quando em comparação aos

Rios Guaraí e Macacu e, por conseguinte, a maior expansão das áreas de manguezal para o

interior do continente. Este fator deve ser observado quando da proposição de programas de

monitoramento das vazões deste Rio, bem como nos Programas de Recuperação e Mitigação

de Impactos que venham a ser desenvolvidos pelo empreendedor. posto que um eventual uso

descontrolado das bacias contribuintes pode potencializar os efeitos de estiagens, abrindo

espaço para uma intrusão mais acentuada da frente salina.

Os resultados referentes às vazões e o deslocamento da frente salina no Rio Macacu

sugerem uma maior "estabilidade" em relação aos ciclos hidrológicos sazonais, resultando em

uma maior restrição aparente da intrusão da frente salina (máximo de 1 1 km na estiagem). Este

padrão mostra-se consistente com os resultados de Meio (2010): para o mesmo estuário

(identificado como Guapimirím no referido trabalho). Não obstante, o Estudo aponta a influência

de estiagens intensas e prolongadas, cabendo as observações acima quanto a proposição de

monitoramentos e demais Programas aplicáveis às áreas contribuintes ao Rio Caceribu.

Os resultados dos levantamentos da cobertura vegetal e da biota, apresentados no

Relatório correspondente à 2011/2012, também sugerem diferenças entre os processos

ecológicos locais, em particular com relação ao Rio Macacu em contraposição aos Rios Guaraí e

Caceribu, através das distribuições diferenciadas das espécies de caranguejos (./ca spp. e
L/c/des cordafus. No entanto não se observa no Estudo uma discussão destes resultados com

relação aos regimes de vazão e ao comportamento resultante da frente salina.

2 MELO, G. V. (20 } 0). Hidrodinâmica do Estuário Guapimiriin, Baía de Guanabara, RJ. Departamento de Geologia
Niterói, Universidade Federal Fluminense. Doutorado.
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A análise das vazões apresentada no Estudo assume caráter comparativo entre períodos

históricos distintos, mas não fica claro no texto se a estratégia visa. especificamente, a

comparação de cenários anteriores e posteriores à construção do Complexo Petroquímico. Não

obstante, o Estudo conclui que as lazões encontradas são as esX)eradas para as cona/iões

naturais regentes e que não foi verificada influência direta da construção do COMPERJ na

determinação dos fluxos hídricos nos rios Caceribu, Guaraí e Macacu. Nesse ãmb\to,

entendemos que seria oportuna a inserção de alguns parágrafos contendo uma contextualização

sumarizada dos impactos (diretos e indiretos) previstos sobre as bacias hidrográficas locais a

partir da construção do COMPERJ, e como os resultados corroboram sua ausência, conforme

apresentado nas Conclusões.

Considerando as diferenças existentes entre os Rios monitorados quanto às suas

variabilidades de vazão e respostas às marés, entendemos que seria recomendável o

desenvolvimento de programas de monitoramento e a proposição de Planos de mitigação de

Impactos elaborados com base nas suas especificidades, em particular para os Rios Macacu e

Caceribu, considerando as tendências de ocupação na região, e os eventuais impactos sobre o

uso da água de ambos os Rios, bem como a proteção e recuperação de suas áreas marginais

como forma de minimizar os efeitos de estiagens prolongadas.

CONCLUSÕES

De um modo geral o Estudo cumpre seu objetivo de levantamento de dados acerca do

comportamento das vazões dos Rios monitorados, discutindo brevemente as relações mais

evidentes com a penetração da frente salina durante cenários atuais (à época da realização das

amostragens). As conclusões, nesse aspecto, são corroboradas por algumas informações

auxiliares, referentes a distribuição das espécies vegetais de mangue e sua relação com a

extensão da frente salina, mas não menciona eventuais relações com a brota encontrada nas

áreas alagáveis.

inea2:'m i:: nx.. @glãuw.iÃáãH
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Os resultados referentes ao mapeamento da frente salina apresentados no Estudo

possuem valor como subsídio à Gestão Costeira Integrada, sendo de interesse deste Setor Inea.

Por outro lado, o valor limite empregado na delimitação da frete salina (salinidade = 1 ) é superior

ao valor limite mínimo estabelecido na Legislação Brasileira (Resolução CONAMA 357/2005)

para delimitação de águas salobras, ou sob influência de mistura marinha/fluvial. Este valor

também é adotado como critério para delimitação de ambientes estuarinos, conforme definido

pelo Decreto 5.300/2004 (Regulamentação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro). Seu

uso, neste sentido, permanece limitado às demandas do Estudo.

i.,

Como sugestão, outros estudos complementares que venham a ser solicitados ao

empreendedor poderiam adotar uma abordagem de caráter prognóstico e, considerando seus

resultados, propositivo quanto à ações mitigatórias a serem implementadas na região,

considerando: a) os impactos da construção e operação do COMPERJ sobre as bacias

contribuintes aos sistemas fluviais estudadosl b) as vulnerabilidades dos sistemas fluviais à

variabilidade meteorológica, observando-se os riscos de intensificação da intrusão salinas c) os

riscos inerentes à tendência de intensificação e alargamento temporal dos períodos de estiagem.

/} : cf;. .
nH10dfPÜ;0'f.-.'.\\\V n\,;)

Luiz Eduardo de Souza Mordes

Analista Oceanógrafo

Coordenadoria de Gestão do Território e Informações Geoespaciais

ID 446141 7-9
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TERMO DeVaSTA

Nest:a data abro vista do presente procedimento ao

Excelentíssimo Promotor de Justiça Titular da 2õ Promotoria de Justiça de Tutela

Coletlva do núcleo ltaboraí, Doutor Tiago Gonçalves Verás Gomes

ltaboraí, 19 de novembro de 2021

Thaís Vieira,dos Santos
Matríçüla 7787

il.'
.''''\

Promoção:em separado, impressa eM
-'4'

i' \: :

#.

cauda (s).

Jtaboraí,çl)g .d :4/202i

TÍAGOCONÇÁLVKSVEKASCOWES
Promotor de Justiça / Mat. 3226

]ã'

Autos devolvidos do Gabinete do])romotor e recebitlos;nesta
. Seçretaria na presente data.

B

Êyinistéfia Público da Eseadc da Rio de ja eira
2a Pramotcria de Justiça Caiet$va Núcleo itaboraí

Edifício DoLtb[e ?face Off[ce, Rua ]oão Caeíano, 11e 207, salas $0$/607,
centlc} - itaborai, Ri - Brasil

CEP 24800- }.}3 - telefone: {23} 2645-6950
E-mai!: 2p)tcotÍb(@mpi] -mÍ3.br
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2 Pg<)êWOTQRÍÃ DE jy$Tl<lÃ DE TUTELA COLETIVA

NUCLEüÍTABÜRA!

Ref.: Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 20]9.00978810)

PROMOCÃ0 DE PRORROGAÇÃO NA TKAb!!.!.AÇÂ(!.DE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida no item
5. 1.3 1 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ: a PETROBRAS: o INCA e o Estado do Rio de Janeiro
nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.1.31) Em relação à
condicionante 30.4 da cláusula segunda. obrigou-se a ''r....;apresen/ar Es/z/do de I''a=.ão Eco/óg/ca, em afé i00
(quinherüos) dias da homologação do TAC, em C[) eletrõnico

Portaria de instauração de PA à t1. 02: estando o relatório de investigação às íls. 02-v/04. instruído
de fls. 05/33-v

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 34/36

Ofício do INEA às fls. 38/39. solicitando dilação de prazo por mais 60 dias

OHcio da Petrobras à fl. 43. instruído de Hs. 44/49. remetendo média digital contendo o
cumprimento da obrigação contida no item 5. 1 .3 1 da cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à f1. 53. instruída de fl$. 54/55. informando que foi apresentada pela Pêtrobras
documentos comprobatórios acerca do adimplemento tempestivo da obrigação.

Despacho do GATO à fl. 58: informando que a atuação do GATE deve restringir-se às hipóteses em
que haja manifestação prévia dos órgãos de controle estatais com atribuição: mas esta não seja suílciente a elucidar a
questão técnica objeto de anal ise.

Oficio do INEA às fls. 61/62. informando que Hoí apresentada pela Petrobras documentação que
atesta o cumprimento do item 5. 1 .3 1 da cláusula segunda do TAC.

Oficio da SEAS à tl. 64: solicitando dilação de prazo

Ofício da SEIS à f]. 67. solicitando dilação de prazo

Oficio da Petrobras à tl. 69. remetendo mídia digital de t1. 70: contendo o cumprimento da
obrigação contida no item 5. 1 .3 1 da cláusula segunda do TAC.

Oficio do INEA à f1. 74. instruído de tls. 75/77-verso. informando que a equipe da Coordenadoria
de Gestão do Território e Intbrmações Geoespaciais -- GERGET avaliou a documentação apresentada pela Petrobras e
elaborou o Paecer Técnico DIBARPE/GERGET/SERVGECON N. 01/2021. O referido oHcío esclareceu que a
manifestação da área técnica Hoi elaborada sob os moldes do que bi preconizado no item 6.2.2 da cláusula terceira do
TAC. bem como indagou se pode considerar esses itens como concluídos por parte da fiscalização do INCA e como
desnecessária a sua análise por pare da auditoria independente.

&Íieistéf ?úb$ ãa Eseededo8Êa de amei a

! difí(lo ilo! klle Peace }fflce. Rua . ão (:ãeiano, n!? 2{)7* solas ( Oí}/$Q
Ceftl:í"o - l :aborzií, R.} - Brasll
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CONSIDERANDO que a presente in\ estimação .já tramita há mais de um anal

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18: em seu art. 35 dispõe que: "0
pt'oceditnento adtninistí'atino deverá set concluído no pra:o de l(uin.l aria, podendo ser prorrogado quantas vezes
.Íoi'em necessárias. a cada decisão que deter'tnirtar a realização ou conclusão de diligências ompi'escindíveis pat'a a
sua conclusão '. seí\do c no que "Anucltmetlte, o tnembt'o do Níinlstérto Pítblico dat'á ciência ao Conselho Super'ioi'
do Níinislério Público dos in(ltlétltos que se ertconfi'em em tramitação há Pltais de 12 rdo=e) ttleses (...}". \os le mos do
25. parágrafo único. aplicável por força do art. 33. ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/1 8.

CONSIDERANDO que o art. 9'. da Resolução n. 23 de 2007: do Conselho Nacional do Ministério
Público. aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 2.227/18. estabelece que "0 /nqüé/'//o c/v// deve/'á se/'
concluído rla pt'azo de 0 1 (wn) ano. prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes .forem necessárias. por decisão
Íurldatltentada de seu Pt'esidetlte. à vista da itnpi'escirtdibilidade da i'ealização ou conclusão de diligências. dando se
ciência ao Conselho Superior' do Nliriistério Pttbíico. à Câinata de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal
dos Direitos do (=idcldão

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução: que ora preside o procedimento em
re&rência. resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste inquérito civil. tendo em vista a necessidade de
realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a investigação e formação adequada e f'undainentada de
open/o: as quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto: à Secretaria. para efêtivo e integral cumprimento das seguintes diligências

1- Ciente do acrescido à f1. 74/77-ve:se

2 Remeter o presente 6eíto integralmente digitalizada: via SEl: ao GATO solicitando informar
$e o item 5. 1 .3 1 da cláusula segunda do TAC pode ser considerado concluído: bem como se é
desnecessária a sua análise por parte da auditoria independente. Caso ainda persista alguma
pendência: solicita-se que seja esclarecida de forma ob.jetival

3. Obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido: abra-se imediatamente nova vista

Otlcie-se ao egiégio Conselho Superior do Ministério Público: para ciência. na turma do art. 9':
da Resolução n. 23/2007. do CNMP. art. 25. da Resolução GPGJ n.' 2.227/2018 e art. 61 , !4'. do Regimento Interno
do CSMP/RJ. '\

{tabóraí. 23 de novemb:o de 202 1

(assinado eleíronicamente}
TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de J ustiça

TRAGO GONCALVES I';i;;l por "-AGO
VERÁS ; GONCALVES VERÁS

COMES:0891 38537 GOMOS:089] 38537]0
. .,.. 1 : Dados: 202t.1 1 .24

09:00:59-03'00'

8g o $ éf c ?úb$$ca da Eãt8da d© gÊa de gane.;ê'e

iible Pia« {.}fÍlw. {it.ia ic3o {l:2eíanü, r%j1 2(1}7. sala 8õ8/GÍl?'.
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Ofício 2e PITC n' 787/2021 /taóoraC 28 de abrilde 2021

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2a Promotoria de Justiça de Tutela
Coletiva do Núcleoltaboraí

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do

Ministério Público a relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ê Promotoria de Justiça de

Tutela Coietlva do Núcleo itaboraí há mais de um ano, 382 (trezentos e oitenta e dois) inquéritos civis e 141

(cento e quarenta e um) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ ne 2.227/2018.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão aguardando o resultado de

diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente

especificadas na última promoção lançada em cada procedimento, que pode ser consultada pelo sistema

MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à

disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.

(assinado eletronicamente}
TIAGO GONÇALVES VERÁS GAMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

TRAGO GONCALVe$ :=;;=j;odÊo,..CALVOSVERÁS i/ERAS

GAMES:089] 38537 GaMEs:o091 3as37]0
:::: Dados: 2021 .04.28

lv ..". ::-j': 1 9:49:12 -03'00'

A Sua Excelência
Doutor LUCIAN0 OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA

Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n' 370 - Centro - Rio de Janeiro -- RJ

!Winisi:érío Púb]ica do Estado do Ria de lareira
Z Pramctoriã de Justiça ç ietívâ Núcleo !t3boraí

Edifício Daubie Peace OKlçe, Rue .fogo Caetal3c, ng 207, salas $0$/$ü7,
Centro - ltaboraí. RJ - BEasÊ}

CEP 24800-133 - Telefclne: (21) 264$-$950

E-maá1: 2ÜtcoÉtb(@mpíj.mp.bl-



 
 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

  

Certidão 577/2021 
PA 173/2019 – MPRJ 2019.00978810 

 
 

Certifico, nesta data, em cumprimento ao determinado à fl. 79v, item 02, o 

encaminhamento de Solicitação de Análise Técnica ao GATE, via SEI (Processo 

20.22.0001.0061168.2021-08), na forma abaixo. 

 

 

Itaboraí, 02 de dezembro de 2021. 

 
Cristina Alfradique 
Matrícula 8002277 
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https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=235361&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=17791301&infra_hash=3447f862643b9d8d26c7d41528503a60f5d7c60e62b3b6df5dd89656b69fe160
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Certidão 80/2022 
PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810 

 
Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados 

(fls. 02/81) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao 

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel 

reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo 

digital. 

Certifico que, a partir desta data, o presente procedimento passará 

a adotar tramitação exclusivamente eletrônica, conforme orientação do Exmo. 

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, com fulcro no artigo 17 da Resolução 

Conjunta GPGJ/CGMP Nº 46 de 30 de setembro de 2021. 

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a 

guarda desta Secretaria.  

 

 

Itaboraí, 11 de fevereiro de 2022. 
 
 

Thaís Vieira dos Santos  
Matrícula 7787 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 29 de setembro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.:  Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810) 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 
1- Renovo a promoção de fl. 79-verso, item 2, bastando a Secretaria entrar 

em contato com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a 

conclusão da IT solicitada; 
 

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista.  

 

 

Itaboraí, 29 de setembro de 2022. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
 Promotor de Justiça 

TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853

710

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.09.30 

17:30:36 -03'00'
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 03 de outubro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 

91



04/10/2022 Email – 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí – Outlook

https://outlook.office.com/mail/2pjtcoitb@mprj.mp.br/inbox/id/AAQkADA0ODc4OWM3LTU3YjAtNDVlOC1hY2I3LTZiMWZhZjJjYzdkMAAQAFxcmmIyZ6… 1/2

RES: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Ter, 04/10/2022 10:01
Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>;GATE -
Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Prezada Amanda, bom dia.
 
O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento técnico,
cujo tempo de produção varia conforme a complexidade técnica do caso. Assim que possível devolvermos o feito.
 
Atenciosamente,
 
Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

 
De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>  
Enviada em: segunda-feira, 3 de outubro de 2022 14:38 
Para: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 

À Secretaria do GATE,

 

Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras,
solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019 (MPRJ
2019.00978810), SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08

 

Atenciosamente,

 

 

Amanda Lima

Matr. 62033867
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 13 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 14 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810) 
 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 
 

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida no 
item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do 
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 
5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar Estudo de 

Vazão Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrônico”. 
 

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls. 02-v/04, 
instruído de fls. 05/33-v. 

 
Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 34/36. 
 
Ofício do INEA às fls. 38/39, solicitando dilação de prazo por mais 60 dias. 
 
Ofício da Petrobras à fl. 43, instruído de fls. 44/49, remetendo mídia digital contendo o 

cumprimento da obrigação contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC. 
 

Ofício da SEAS à fl. 53, instruída de fls. 54/55, informando que foi apresentada pela 
Petrobras documentos comprobatórios acerca do adimplemento tempestivo da obrigação. 

 
Despacho do GATE à fl. 58, informando que a atuação do GATE deve restringir-se às 

hipóteses em que haja manifestação prévia dos órgãos de controle estatais com atribuição, mas esta não seja 
suficiente a elucidar a questão técnica objeto de análise. 

 
Ofício do INEA às fls. 61/62, informando que foi apresentada pela Petrobras 

documentação que atesta o cumprimento do item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC. 
 
Ofício da SEAS à fl. 64, solicitando dilação de prazo.   
 
Ofício da SEAS à fl. 67, solicitando dilação de prazo.   
 
Ofício da Petrobras à fl. 69, remetendo mídia digital de fl. 70, contendo o cumprimento da 

obrigação contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC. 
 
Ofício do INEA à fl. 74, instruído de fls. 75/77-verso, informando que a equipe da 

Coordenadoria de Gestão do Território e Informações Geoespaciais – GERGET avaliou a documentação 
apresentada pela Petrobras e elaborou o Parecer Técnico DIBARPE/GERGET/SERVGECON N. 01/2021. 
O referido ofício esclareceu que a manifestação da área técnica foi elaborada sob os moldes do que foi 
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preconizado no item 6.2.2 da cláusula terceira do TAC, bem como indagou se pode considerar esses itens 
como concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua análise por parte da 
auditoria independente.   

 
Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária Águas do Rio 

às fls. 83/85, instruído de fls. 87/88. Na oportunidade, a Concessionária esclareceu que foi iniciado em 01 
de novembro de 2021 à operação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
após sagrar-se vencedora da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 municípios – incluindo a cidade 
de Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, nos termos do disposto no item 3.1 do 
Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a Concessionária tem como meta contratual o 
prazo de 12 anos para universalizar o serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de 
fornecimento de água no Município de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em seu 
plano de negócios. Assim, considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de Itaboraí, 
atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem envidando esforços em busca de 
soluções que mitiguem este grave problema de ordem pública para priorizar o aumento de oferta de água 
tratada no atendimento da população, otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo industrial por 
meio de soluções alternativas, como a água de reuso de Estações de Tratamento de Esgoto. Nesse sentido, 
faz-se necessário o envio de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs firmados com a Petrobras na região 
de Itaboraí; (ii) relatório atualizado de cumprimento das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o 
status de execução financeira dos valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das 
obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos investigativos correlatos. 

 
 
É o relatório. 
 
CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: “O 

procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização ou conclusão de diligências 

imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público 
dará ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação 

há mais de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos 
da Resolução GPGJ n. 2.227/18;  

 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 2.227/18, estabelece que “O 

inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas 

vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da 

realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à 

Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o procedimento 
em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste inquérito civil, tendo em vista a 
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necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a investigação e formação 
adequada e fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo. 

 
Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 

diligências: 
 

 
1- Renovo a promoção de fl. 79-verso, item 2, bastando a Secretaria entrar em contato 

com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a conclusão da IT solicitada; 
 

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 

 
 
Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na forma 

do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 2.227/2018 e art. 61, §4º, do 
Regimento Interno do CSMP/RJ.  

 
Itaboraí, 14 de março de 2023. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.03.14 

17:45:52 -03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 948/2022                     Itaboraí, 28 de abril de 2022.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que tramitam há mais de um ano
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a
relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do
Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 343 (trezentos e quarenta e três) inquéritos civis e 146 (cento e
quarenta e seis) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao disposto no
art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/04/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
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RES: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Sex, 17/03/2023 10:56
Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>;GATE -
Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Prezada Amanda, bom dia.
 
O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento técnico.
 
Assim que possível devolvermos o feito.
 
Atenciosamente,
 
Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

 
De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>  
Enviada em: quinta-feira, 16 de março de 2023 16:23 
Para: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
 
 

À Secretaria do GATE,

 

Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras (promoção em anexo), solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no
bojo do PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810, SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.

 

Atenciosamente,

 

 

Amanda Lima 

Matr. 62033867

 

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí

mailto:secgate@mprj.mp.br
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98 
Documento id. 00637394

INTERNO

Nesta data, abro vista do presente procedimento ao Exmo. Promotor de Justiça, 
Dr. Tiago Veras.

Itaboraí, 19 de junho de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98 
Documento id. 00652906

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810)

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Renovo a promoção de fl. 79-verso, item 2, bastando a Secretaria entrar em 
contato com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a conclusão da IT 
solicitada;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 23 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950
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RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Sex, 23/06/2023 16:19
Para:2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>;SECGATE
<secgate@mprj.mp.br>
Prezada Rayná, boa tarde. 

O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento
técnico, cujo tempo de resposta varia de acordo com a complexidade técnica do caso. Assim que
possível devolvermos o feito. 

Atenciosamente,

Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: sexta-feira, 23 de junho de 2023 16:11 
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras,
solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019
(MPRJ2019.00978810), SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,
 
 
Rayná Aguiar       
Matr. 62065956

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
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De: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Enviado: sexta-feira, 17 de março de 2023 10:56 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; GATE - Secretaria
<secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: RES: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
Prezada Amanda, bom dia.
 
O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento técnico.
 
Assim que possível devolvermos o feito.
 
Atenciosamente,
 
Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

 
De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>  
Enviada em: quinta-feira, 16 de março de 2023 16:23 
Para: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
 
 
À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras
(promoção em anexo), solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA
173/2019 MPRJ 2019.00978810, SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,
 
 
Amanda Lima 
Matr. 62033867
 

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
 

mailto:secgate@mprj.mp.br
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ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II
Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50
Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43 
Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <�agogvg@mprj.mp.br> 
Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br> 
Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
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Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administra�vos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
A�.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 
COMPERJ I E II 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  
 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 
sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 
dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 
 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853710

Assinado de forma digital por 

TIAGO GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.09.15 17:49:15 

-03'00'



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98 
Documento id. 01130683

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810)

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Renovo a promoção de fl. 79-verso, item 2, bastando a Secretaria entrar em 
contato com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a conclusão da IT 
solicitada;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 23 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950
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RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Qui, 26/10/2023 14:14
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br> 

1 anexos (138 KB)
01130683 - Despacho.pdf;

À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras, solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019
(MPRJ2019.00978810), SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos 
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: SECGATE <secgate@mprj.mp.br> 
Enviado: sexta-feira, 23 de junho de 2023 16:19 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; SECGATE
<secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
Prezada Rayná, boa tarde. 

O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo
documento técnico, cujo tempo de resposta varia de acordo com a complexidade técnica do caso.
Assim que possível devolvermos o feito. 

Atenciosamente,

Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br
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De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: sexta-feira, 23 de junho de 2023 16:11 
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras, solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019
(MPRJ2019.00978810), SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,
 
 
Rayná Aguiar       
Matr. 62065956

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Enviado: sexta-feira, 17 de março de 2023 10:56 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; GATE -
Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: RES: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
Prezada Amanda, bom dia.
 
O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento técnico.
 
Assim que possível devolvermos o feito.
 
Atenciosamente,
 
Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

 
De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>  
Enviada em: quinta-feira, 16 de março de 2023 16:23 
Para: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08

mailto:secgate@mprj.mp.br
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À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras (promoção em anexo), solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no
bojo do PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810, SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,
 
 
Amanda Lima 
Matr. 62033867
 

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
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RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Seg, 30/10/2023 13:49
Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; SECGATE
<secgate@mprj.mp.br> 
Prezada Thaís, boa tarde. 

O procedimento SEI em epígrafe encontra-se na fila para atendimento, com a classificação de
prioritário. Esclarecemos que os procedimentos que se encontram no GATE atendem a vários
critérios (análise documental, distribuição, procedimento ordinário/prioritário, fila de atendimento,
dentre outros). 

Assim que possível devolveremos o feito. 

Atenciosamente,

Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Enviado: quinta-feira, 26 de outubro de 2023 14:14
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras, solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019
(MPRJ2019.00978810), SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Enviado: sexta-feira, 23 de junho de 2023 16:19
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Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; SECGATE
<secgate@mprj.mp.br>
Assunto: RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
Prezada Rayná, boa tarde. 

O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo
documento técnico, cujo tempo de resposta varia de acordo com a complexidade técnica do caso.
Assim que possível devolvermos o feito. 

Atenciosamente,

Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Enviado: sexta-feira, 23 de junho de 2023 16:11
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: RE: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras, solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019
(MPRJ2019.00978810), SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,
 
 
Rayná Aguiar      
Matr. 62065956

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Enviado: sexta-feira, 17 de março de 2023 10:56
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>; GATE -
Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: RES: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
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Prezada Amanda, bom dia.
 
O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento técnico.
 
Assim que possível devolvermos o feito.
 
Atenciosamente,
 
Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

 
De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Enviada em: quinta-feira, 16 de março de 2023 16:23
Para: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08
 
 
 
À Secretaria do GATE,
 
Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras (promoção em anexo), solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no
bojo do PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810, SEI nº 20.22.0001.0061168.2021-08.
 
Atenciosamente,
 
 
Amanda Lima 
Matr. 62033867
 

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
 

mailto:secgate@mprj.mp.br


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11 
Documento id. 01693683

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
Procedimento Administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) e todos os PA’s 
que acompanham o cumprimento dos dois TACs do COMPERJ[1]

Como se sabe, o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da 
ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação 
florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio 
Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do 
MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades 
interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo juízo da 1ª 
Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

No dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no bojo das citadas ACPs 
0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023, 
0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário de Estado 
do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e 
demais autoridades interessadas na questão, sendo homologado em 19/02/2020. 

Os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma centena de obrigações de 
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 
previamente especificada naquele instrumento. 

Isto posto, incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o regular 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental. 

Tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento administrativo nº 207/2019 – 
(MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.2 da 
cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado 
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 
1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da 
homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria externa independente a 
ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser indicada, com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada 
pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente 
terá como fim exclusivo a avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e 
deverá elaborar relatório de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada 
obrigação, que deverá ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 
PETROBRAS e MPRJ”.

Noutro giro, esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento administrativo n. 
62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas 
nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897- 
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869- 
83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de 
Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em até 60 
(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria 
externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser 
indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS 
e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

Estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no ERJ e um dos maiores na 
história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER A TRANSPARÊNCIA 
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ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO COMPERJ para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, 
ERJ e a Petrobras.

Considerando que o STJ no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8) firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”

 

O Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à informação, conferindo 
participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. Assi, deverá ser fomentado 
a participação a participação do público, colocando a informação à disposição de todos.  
No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de Escazú dispõe sobre a matéria. 
Embora não internalizado, pendente de ratificação, o direito nacional reflete princípios 
semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível constitucional, que se espalham em 
variadas leis federais.

O direito de acesso à informação possui duas perspectivas: o direito do particular 
de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência passiva) e dever estatal 
de dar publicidade às informações públicas que detém (transparência ativa). Dessa 
maneira, em função do direito de participação social na coisa pública, inerente às 
democracias, embora constitua-se simultaneamente como direito autônomo.

O Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a publicidade é regra, e o sigilo, 
exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões consistentes para negar a 
publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o atendimento ao dever de 
transparência passiva.

A transparência ativa deve antecipar-se ao direito do cidadão em reclamar a 
transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a publicação espontânea e 
geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de reclamar, individualmente, 
acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

Ressalta-se que a transparência na Administração consiste em: i) atender o dever 
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de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na internet; ii) 
desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de qualquer pessoa, 
a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via internet; iii) 
descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a Justiça. 
Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a Administração está 
desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e independentemente de 
requerimento anterior.

A publicação (especialmente a eletrônica) de informações públicas, não se trata de 
ato discricionário. A não publicação das informações na internet devem ter motivações 
concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a regra da transparência 
ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os motivos do Administrador 
devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo taxativamente previstas na Lei 
de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de discricionariedade quando se 
trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser sempre fundamentada em 
decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle judicial.

No que tange a transparência ambiental, o ordenamento brasileiro reforça o dever 
do Estado, impondo inclusive a produção da informação ambiental. 

O Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na esfera ambiental. O 
intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra previsão legal em diverso 
diplomas legais, conforme se demonstra a seguir: 

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos órgãos e 
entidades públicas promoverem, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das 
informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais 
para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
(...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
(...)
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A Lei n. 10.650/2003, estabelece que: (...) acesso público aos documentos, 
expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer 
todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, 
sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade do meio ambiente; II - 
políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III - 
resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas (...). 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10, artigo 6°, inciso 
X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: X - o direito 
da sociedade à informação e ao controle social”.

A Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 9.433/1997, art. 26, III, 
elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e informações garantidos à toda a 
sociedade”.

Em que pese a existência de aparato legal determinando o acesso público a 
documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva aplicação desse direito 
fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera nos órgãos públicos, 
principalmente no que concerne às questões ambientais.

A omissão de informações não mais atende aos anseios dos cidadãos. Uma das 
formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, e ao mesmo cobrar 
atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização de que a informação 
pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de forma tempestiva, 
compreensível e com qualidade.

Indubitavelmente a defesa do meio ambiente ganha força quando o acesso à 
informação é combinado com mecanismos de participação e cooperação entre os 
órgãos públicos.

Nessa toada, o MPRJ registra que, com objetivo de conferir a máxima publicidade 
possível dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos 
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controles social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

Ressalta-se que esta Promotoria de Justiça em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias. 

É o breve relatório.

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Expeça-se imediatamente recomendação ao Presidente do INEA e ao 
Secretário Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - INEA, com 
fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de janeiro 
de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, a fim de que: em termos de 
transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página 
contendo informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas do TAC 
do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, 

I. 
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críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. 
O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis;

Juntar cópia da presente promoção e da recomendação expedida em todos os 
Procedimentos Administrativos (em andamento) do TAC COMPERJ I e II; 

II. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 
 

III. 

[1] TAC I e II: PA 150/2019 – MPRJ n. 2019.00977739; PA 151/2019 – MPRJ n. 
2019.00978524; PA 152/2019 - MPRJ 2019.00978517; PA 153/2019 - MPRJ 
2019.00978521; PA 154/2019 - MPRJ 2019.00977734; PA 155/2019 - MPRJ 
2019.00977724; PA 158/2019 - MPRJ 2019.00977717; PA 159/2019 - MPRJ 
2019.00977681; PA 160/2019 - MPRJ 2019.00978785; PA 161/2019 - MPRJ 
2019.00978783; PA 162/2019 - MPRJ 2019.0097871; PA 163/2019 - MPRJ 
2019.00978778; PA 164/2019 - MPRJ 2019.00978775; PA 165/2019 - MPRJ 
2019.00978774; PA 166/2019 - MPRJ 2019.00978764; PA 169/2019 - MPRJ 
2019.00978758; PA 171/2019 - MPRJ 2019.00978821; PA 172/2019 - MPRJ 
2019.00978813; PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810; PA 176/2019 - MPRJ 
2019.00978802; PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799; PA 179/2019 - MPRJ 
2019.00978793; PA 180/2019 - MPRJ 2019.00978685; PA 181/2019 - MPRJ 
2019.00978683; PA 183/2019 - MPRJ 2019.00978680; PA 188/2019 - MPRJ 
2019.00978818; PA 189/2019 - MPRJ 2019.00978816; PA 190/2019 - MPRJ 
2019.00978751; PA 192/2019 - MPRJ 2019.00978745; PA 193/2019 - MPRJ 
2019.00978743; PA 194/2019 - MPRJ 2019.00978740; PA 195/2019 - MPRJ 
2019.00978738; PA 196/2019 - MPRJ 2019.00978733; PA 197/2019 - MPRJ 
2019.00978731; PA 198/2019 - MPRJ 2019.00978707; PA 199/2019 - MPRJ 
2019.00978699; PA 200/2019 - MPRJ 2019.00978687; PA 201/2019 - MPRJ 
2019.00978654; PA 202/2019 - MPRJ 2019.00978628; PA 203/2019 - MPRJ 
2019.00978638; PA 204/2019 - MPRJ 2019.00978625; PA 205/2019 - MPRJ 
2019.00978623; PA 206/2019 - MPRJ 2019.00978615; PA 207/2019 - MPRJ 
2019.00978605; PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582; PA 209/2019 - MPRJ 
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2019.00978564; PA 210/2019- MPRJ 2019.00978560; PA 211/2019 - MPRJ 
2019.00978555; PA 06/2020 - MPRJ 2020.00174213; PA 08/2020 - MPRJ 
2020.00174210; PA 09/2020 - MPRJ 2020.00174209; PA 10/2020 - MPRJ 
2020.00174208; PA 11/2020 - MPRJ 2020.00174207; PA 12/2020 - MPRJ 
2020.00174206; PA 13/2020 - MPRJ 2020.00174205; PA 14/2020 - MPRJ 
2020.00174204; PA 15/2020 - MPRJ 2020.00174203; PA 16/2020 - MPRJ 
2020.00174202; PA 17/2020 - MPRJ 2020.00174201; PA 18/2020 - MPRJ 
2020.00174200; PA 19/2020 - MPRJ 2020.00174199; PA 20/2020 - MPRJ 
2020.00174198; PA 21/2020 - MPRJ 2020.00174197; PA 22/2020 - MPRJ 
2020.00174196; PA 23/2020 - MPRJ 2020.00174195; PA 24/2020 - MPRJ 
2020.00174194; PA 25/2020 - MPRJ 2020.00174193; PA 26/2020 - MPRJ 
2020.00174192; PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191; PA 28/2020 - MPRJ 
2020.00174190; PA 29/2020 - MPRJ 2020.00174189; PA 31/2020 - MPRJ 
2020.00174187; PA 32/2020 - MPRJ 2020.00174186; PA 33/2020 - MPRJ 
2020.00174185; PA 36/2020 - MPRJ 2020.00174182; PA 37/2020 - MPRJ 
2020.00174181; PA 39/2020 - MPRJ 2020.00174179; PA 41/2020 - MPRJ 
2020.00174177; PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175; PA 46/2020 - MPRJ 
2020.00174172; PA 47/2020 - MPRJ 2020.00174171; PA 48/2020 - MPRJ 
2020.00174170; PA 51/2020 - MPRJ 2020.00174167; PA 52/2020 - MPRJ 
2020.00174166; PA 53/2020 - MPRJ 2020.00174165; PA 54/2020 -MPRJ 
2020.00174164; PA 55/2020 - MPRJ 2020.00174163; PA 56/2020 - MPRJ 
2020.00174162; PA 57/2020 - MPRJ 2020.00174161; PA 58/2020 - MPRJ 
2020.00174160; PA 59/2020 - MPRJ 2020.00174159; PA 60/2020 - MPRJ 
2020.00174158;  PA 61/2020 -  MPRJ 2020.00174157;   PA 62/2020 - MPRJ 
2020.00174156;  PA 65/2020 - MPRJ 2020.00174153. 

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 001/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694367
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, pelos fatos e na forma a 
seguir expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
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dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
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(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
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consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:
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O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.
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CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE ESTADO DE AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE - SEAS, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei 
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Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993 e arts. 51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos 
de transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página contendo 
informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do 
COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo 
próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC, no prazo de 60 
(sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 002/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694303
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - INEA

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, pelos fatos e na forma a seguir 
expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
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sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
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obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
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atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
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órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.

CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
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dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de 
janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos de transparência ativa, que 
seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma 
seção (ou local similar) que leve à página contendo informações acerca do 
cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do COMPERJ, para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo 
INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo próprio para que o INEA, a SEAS e o 
ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao 
acompanhamento do TAC, no prazo de 60 (sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98 
Documento id. 01742861

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810)

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Ciente do acrescido no ofício de índex 01171458; 1. 

Renovo a promoção de fl. 79-verso, item 2, bastando a Secretaria entrar em 
contato com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a conclusão da IT 
solicitada;

2. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

3. 

Itaboraí, 11 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950
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Solicitação de informações andamento SEI n° 20.22.0001.0061168.2021-08.

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>
Qua, 13/03/2024 14:02
Para: SECGATE <secgate@mprj.mp.br> 

1 anexos (138 KB)
Despacho.pdf;

À Secretaria do GATE,

Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Jus�ça, Dr. Tiago Veras, solicito
informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810, SEI n°
20.22.0001.0061168.2021-08.

Bianca dos Santos Lima
Matr.62086316

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950



INFORMAÇÃO TÉCNICA N°: 349/2024 17 de Abril de 2024

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO
ITABORAÍ

2019.00978810

SOLICITANTE:

Nº MPRJ:

COORDENADAS  (Local da diligência):

-42.871476422-22.656927023LAT.: LONG.:

Indústria. Petróleo e derivados, gás e biocombustíveis. 1 -  Serviço técnico:
Análise de atendimento a obrigações de cunho técnico de TAC. Cabe
apresentação do Parecer SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ (11769980)
anexada ao Processo SEI 07/026/004495/2019) pelo setor de hidrologia do
INEA.

Leia o QR code
com seu celular.

Av. Nilo Peçanha, nº 151, 10º andar
Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil

CEP 20020-100 - Telefone: (21) 2262-1001 / 2262-1040
E-mail: secgate@mprj.mp.br; para reuniões:

gate.reuniao@mprj.mp.br
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1. INTRODUÇÃO 

Trata-se de expediente administrativo procedente da 2ª Promotoria de Justiça 

de Tutela Coletiva Núcleo Itaboraí, referente ao  Procedimento Administrativo 

n°20.22.0001.0061168.2021-08, o qual apura o cumprimento da obrigação contida no 

item 5.1.311 da cláusula segunda, do Termo de Ajuste de Conduta (TAC I) do 

Complexo Petroquímico de Estado do Rio de Janeiro (COMPERJ) pactuado entre o 

MPRJ, a Petrobras, o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) e o Estado do Rio de 

Janeiro nos autos da Ação Civil Pública n° 0009919-12.2018.8.19.0023.  

Frente ao exposto, a presente Informação Técnica visa atender à Solicitação 

de Análise Técnica nº1129203, encaminhada por meio do Processo Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI) n. 20.22.0001.0049356.2023-87 que demanda 

avaliação do GATE nos seguintes termos:  

Remeter o presente feito integralmente digitalizado, via 
SEI, ao GATE solicitando informar se o item 5.1.31 da cláusula 
segunda do TAC pode ser considerado concluído, bem como se 
é desnecessária a sua análise por parte da auditoria independente. 
Caso ainda persista alguma pendência, solicita-se que seja 
esclarecida de forma objetiva; 

 

A análise realizada na presente Informação Técnica será baseada nos seguintes 

documentos encaminhados pela Petrobras acostadas nos autos: (i) Anexo PA 

173/2019 - MPRJ 201900978810 (1129244); (ii) Anexo MÍDIA PAG 49 (1130005); 

(iii) Anexo Mídia PAG 70 (1130038). 

 

 

 

 
1 5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 – Apresentar Estudo de Vazão Ecológica. Em até 500 

(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrônico.  



 

 

Av. Nilo Peçanha, nº 151, 10º andar 
Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil  

CEP 20020-100 - Telefone: (21) 2262-1001 / 2262-1040 
E-mail: secgate@mprj.mp.br; para reuniões: 

gate.reuniao@mprj.mp.br 

3 
 

 

2. ANÁLISE  

No âmbito do Licenciamento que autorizou a localização do COMPERJ, foi 

solicitado pelo órgão ambiental dentre as condicionantes estabelecidas na Licença 

Prévia FE013990 a obrigação da elaboração do estudo de vazão ecológica2 dos rios 

inseridos no entorno do complexo conforme exposto a seguir.  

30.4- Fica obrigada a Empresa Petrobrás – Petróleo 
Brasileiro S.A. a apresentar estudos conclusivos sobre a vazão 
ecológica, com a devida representação das alterações anuais 
necessária para a manutenção dos manguezais a jusante do 
empreendimento. Uma vez estabelecida tal vazão fica vetada 
qualquer alteração no fluxo hídrico definido. A conclusão destes 
estudos deve ser concluída antes da emissão da Licença de 
Operação do empreendimento; 

 

O estudo apresentado em atendimento a condicionante 30.4 da Licença Prévia 

FE013990 foi realizado pelo Laboratório de Geologia Marinha da Universidade 

Federal Fluminense (UFF). O objetivo do estudo foi avaliar as vazões ecológicas dos 

rios presentes no entorno do COMPERJ e que cortam o Mangue da APA de 

Guapimirim. Os seguintes rios foram contemplados no estudo: (i) Rio Macacu; (ii) 

Rio Guaraí e (iii) Rio Caceribu e (iv) Rio Guapiaçu.  

No Parecer Técnico DIRBAPE/GERGET/SERVGECO N. 01/20213 do 

INEA, datado e 15 de janeiro de 2021, foi concluído que o estudo de um modo geral 

cumpriu o seu objetivo de levantamento de dados acerca do comportamento das 

vazões dos rios monitorados.  Nesse Parecer foi mencionada a manifestação técnica 

específica elaborada pela SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ (11769980) anexa ao 

Processo SEI 07/026/004495/201 9. Esse Parecer não foi disponibilizado nos autos 

 
2 Conforme Instrução Normativa nº04/2000 do Ministério do Meio Ambiente vazão ecológica é 

definida como vazão mínima necessária para garantir a preservação do equilíbrio natural e a sustentabilidade 
dos ecossistemas aquáticos.  

3 Fls.142 do Anexo PA 173/2019 - MPRJ 201900978810 (1129244) 
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e no procedimento SEI encontra-se com acesso restrito aos analistas do INEA (figura 

1). 

 

Figura 1: Manifestação técnica (11769980) em modo restrito.  

 O desenvolvimento do Relatório final do Cálculo das Vazões Ecológicas 

contou com a elaboração do Relatório do Fluxo Hídrico e Relatório Consolidado da 

Frente Salina, dos rios Macacu, Caceribu e Guapiaçu, todos consolidados em 

fevereiro de 2014. Dentre as informações prestadas nesses relatórios, segue as 

seguintes exposições. 

Relatório Final de Fluxo Hídrico - Fevereiro de 2014 

Foram realizados levantamentos em 14 pontos ao longo dos rios Macacu, 

Caceribu, Guaraí e Guapiaçu. Todas as medições foram realizadas em condições de 

maré vazante, de forma a investigar a contribuição continental para a APA de 

Guapimirim e para a Baía de Guanabara no período de janeiro de 2011 a setembro de 

2013.  
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Figura 2: Os 14 pontos de monitoramento das águas superficiais. Fonte: Relatório Final de Fluxo Hídrico. 

UFF/ LAGEMAR. Fevereiro de 2014. 

No período de janeiro de 2011 a setembro de 2013 foram realizados os 

seguintes levantamentos: (i) Hidrodinâmica; (ii) Físico-Químicos; (iii) Topobatimetria 

e (iv) Frente salina. Os resultados do monitoramento realizado nesse período 

apontaram que:  

(a) As águas superficiais apresentaram tendência de aumento de 
salinidade e condutividades nas áreas mais próximas à foz, 
principalmente no rio Caceribu e nas estações do rio Guaraí, 
caracterizando alguns trechos como predominantemente de água 
salobra. 
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(b) Os valores maiores de turbidez foram verificados nos rios Macacu 
e Caceribu, que são os que apresentam menor área de cobertura 
vegetal. 

(c) As águas se apresentaram menos oxigenadas nas estações mais 
próximas da foz nos rios Macacu e Caceribu, com teores inferiores 
a 5,0 mg. L-1. Os baixos teores de oxigênio dissolvido associados aos 
baixos valores de pH (<6,0), registrados em alguns períodos nos 
rios Macacu, Caceribu e Guaraí podem sugerir a ocorrência de 
processo de eutrofização. 

(d) Os pontos M1, M3, M4 e C4 foram os que apresentaram maior 
estabilidade na Topobatimetria ao longo do monitoramento, 
principalmente no período de estiagem. No ponto M5 foi 
identificada uma tendência de retorno à morfologia assimétrica da 
calha nos últimos meses de monitoramento, resultando num 
aprofundamento do leito de até 1,3 m. No ponto G1, que também 
passou a apresentar morfologia assimétrica e erosão do leito, a partir 
de junho de 2013. Nos pontos G2, C3 e M6 a principal alteração 
morfológica foi observada na lateral do leito, próxima às margens. 
Isto se deve em parte à variação da maré e aos recorrentes períodos 
de inundação das margens, e provavelmente reflete a dificuldade na 
realização da Topobatimetria devido à presença da vegetação na 
margem de inundação. No ponto C1 a calha se encontra 
parcialmente controlado pelo afloramento rochoso. No ponto C2, 
foi identificada tendência de sedimentação que, provavelmente, 
pode estar associada à influência da ponte, que está localizada 
próxima à entrada do COMPERJ 

(e) Não foi verificada influência direta da construção do COMPERJ na 
determinação dos fluxos hídricos nos rios Caceribu, Guaraí e 
Macacu. Aparentemente os canais estudados apresentaram vazões 
esperadas para as condições naturais regentes.  

 

Relatório Consolidado Frente Salina – fevereiro de 2014 

Tanto no rio Caceribu quanto no Rio Macacu a frente salina mostrou seu 

maior alcance durante o período de estiagem, ou seja, em decorrência do menor fluxo 

fluvial, permitindo assim o maior avanço da água marinha adjacente. Ainda em relação 

aos referidos rios, foi possível concluir que o Rio Macacu permite um menor alcance 
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da intrusão salina, o que, provavelmente, se deve à maior quantidade de meandros 

neste rio, e a uma foz mais estreita. 

As águas dos três rios monitorados apresentaram baixa oxigenação em todo o 

período de monitoramento. Em todos os rios foram detectadas condições de hipoxia, 

ou seja, níveis de oxigênio abaixo de 2,0 mg. L-1, em ao menos uma das campanhas. 

Os rios Caceribu e Guaraí exibiram os piores resultados, sendo detectadas condições 

de hipoxia em mais de uma campanha. 

Não se observou variação de oxigênio dissolvido em função da sazonalidade, 

podendo-se concluir que nos rios Caceribu e Guaraí a baixa oxigenação das águas é 

uma condição permanente, o que sugere um aporte antrópico contínuo, além da 

influência da água marinha adjacente, que reconhecidamente também possui baixos 

teores de oxigênio. 

Relatório Final: Cálculo das Vazões Ecológicas - Fevereiro de 2014 

O objetivo principal foi determinar a vazão ecológica para a manutenção dos 

manguezais à jusante do empreendimento, considerando a intrusão salina neste 

habitat e suas consequências, além de representar uma iniciativa no sentido de 

contribuir com o entendimento do ecossistema no entorno do empreendimento. 

Os resultados apontaram que meses de setembro, outubro e novembro 

apresentam vazões mínimas bem abaixo das vazões de referência Q90, Q95 e Q7,2, 

indicando que tanto o rio Macacu (pontos M1 e M4) como o Caceribu (ponto C1) 

apresentaram déficits hídricos nos 2 anos monitorados. 

No ano de 2012 foi observada grande estiagem na região, principalmente no 

mês de setembro, apresentando vazões instantâneas abaixo das referências Q90, Q95 

e Q7,2 foram detectadas nos pontos M1 (2,33 m3.s-1) e C1 (0,39 m3.s-1). Tais 

resultados contrastam com os resultados instantâneos de fluxometria encontrados na 

campanha de 2013, especialmente no mês de janeiro, quando um grande aumento das 
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vazões instantâneas foi observado nos rios da região: M1 com 40,84 m3.s-1 e C1 com 

10,12 m3.s-1. 

Tais resultados corroboram com os monitoramentos das campanhas de 2009 

e 2010, quando foram identificados também tais comportamentos de estiagem (nos 

meses de agosto e setembro) e de cheia (nos meses de dezembro e janeiro). Tal 

variação afeta não apenas a hidrodinâmica do estuário, mas, sobretudo, os seus níveis 

de salinidade. 

Para os dois rios estudados, Caceribu e Macacu, as vazões de referência Q7,2 

forneceram valores muito baixos, mais próximos às vazões mínimas e às de estresses 

hídricos.  

As vazões mínimas necessárias para manutenção do ecossistema à jusante do 

empreendimento com base nas medições realizadas nas campanhas de 2012 e 2013 

segundo o estudo seguem demonstradas na tabela abaixo. 

 

Fonte:  Relatório Final: Cálculo das Vazões Ecológicas. UFF/ LAGEMAR. Fevereiro de 2014.  

 

A conclusão do estudo apontou a necessidade de vetar qualquer alteração no 

fluxo hídrico para controlar a manutenção dos manguezais a jusante do 

empreendimento. 
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3. CONCLUSÃO 

A empresa Petróleo Brasileiro S.A. em atendimento a condicionante 30.4 da 

Licença Prévia FE013990, reiterada como item 5.1.314 da cláusula segunda do TAC 

I, apresentou o Relatório do Fluxo Hídrico, Relatório Consolidado da Frente Salina e 

o Relatório do Cálculo das Vazões Ecológicas, dos rios Macacu e Caceribu 

consolidados em fevereiro de 2014.  

Os estudos demonstraram que devido à forte antropização e degradação na 

bacia hidrográfica dos rios Caceribu e Macacu a qualidade das águas e suas vazões 

foram impactadas negativamente. No estudo foi recomendado o monitoramento 

contínuo das alterações nos fluxos hídricos, de forma a identificar a continuidade 

destes padrões ou oscilações determinadas por flutuações climáticas de médio prazo. 

A metodologia utilizada para o cálculo das vazões ecológicas no estudo não 

levou em conta critérios ecológicos, a biologia das espécies e a necessidade de 

preservação de habitat e da conectividade do ecossistema hídrico. Porém, na licença 

não foi estipulada a metodologia que caberia ser desenvolvida pela empresa.  

Por parte do INEA foi apresentado o Parecer Técnico 

DIRBAPE/GERGET/SERVGECO N. 01/2021, datado e 15 de janeiro de 2021, 

no qual foi concluído que o estudo de um modo geral cumpriu o seu objetivo de 

levantamento de dados acerca do comportamento das vazões dos rios monitorados. 

Entretanto, restou ausente a manifestação técnica específica denominada 

SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ (11769980) anexada ao Processo SEI 

07/026/004495/2019.  

Ressalta-se que a vazão ecológica é essencial para garantir o equilíbrio dos 

ecossistemas aquáticos e a disponibilidade de água. Considerando a importância dos 

corpos hídricos em questão que são responsáveis pelo abastecimento humano de 

 
4 5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 – Apresentar Estudo de Vazão Ecológica. Em até 500 

(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrônico.  
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várias cidades e pela manutenção do mangue a jusante, cabem esforços por parte de 

todos os envolvidos para recuperação dessas bacias hidrográficas.  

Por fim, para atestar o atendimento total da obrigação, recomenda-se a 

apresentação da manifestação (elaborada SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ 

(11769980) anexada ao Processo SEI 07/026/004495/2019) pelo setor de hidrologia 

do INEA para melhor compreensão das medidas tomadas diante dos resultados 

apresentados.  

 

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98 
Documento id. 01999466

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 173/2019 (MPRJ n. 2019.00978810)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.1.31) Em relação à 
condicionante 30.4 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar Estudo de Vazão 
Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrônico”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o relatório de investigação às fls. 
02-v/04, instruído de fls. 05/33-v.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 34/36.

Ofício do INEA às fls. 38/39, solicitando dilação de prazo por mais 60 dias.

Ofício da Petrobras à fl. 43, instruído de fls. 44/49, remetendo mídia digital 
contendo o cumprimento da obrigação contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do 
TAC.

Ofício da SEAS à fl. 53, instruída de fls. 54/55, informando que foi apresentada 
pela Petrobras documentos comprobatórios acerca do adimplemento tempestivo da 
obrigação.

Despacho do GATE à fl. 58, informando que a atuação do GATE deve restringir-se 
às hipóteses em que haja manifestação prévia dos órgãos de controle estatais com 
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atribuição, mas esta não seja suficiente a elucidar a questão técnica objeto de análise.

Ofício do INEA às fls. 61/62, informando que foi apresentada pela Petrobras 
documentação que atesta o cumprimento do item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC.

Ofício da SEAS à fl. 64, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS à fl. 67, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da Petrobras à fl. 69, remetendo mídia digital de fl. 70, contendo o 
cumprimento da obrigação contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC.

Ofício do INEA à fl. 74, instruído de fls. 75/77-verso, informando que a equipe da 
Coordenadoria de Gestão do Território e Informações Geoespaciais – GERGET avaliou 
a documentação apresentada pela Petrobras e elaborou o Parecer Técnico 
DIBARPE/GERGET/SERVGECON N. 01/2021. O referido ofício esclareceu que a 
manifestação da área técnica foi elaborada sob os moldes do que foi preconizado no 
item 6.2.2 da cláusula terceira do TAC, bem como indagou se pode considerar esses 
itens como concluídos por parte da fiscalização do INEA e como desnecessária a sua 
análise por parte da auditoria independente. 

Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária 
Águas do Rio às fls. 83/85, instruído de fls. 87/88. Na oportunidade, a Concessionária 
esclareceu que foi iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora 
da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 municípios – incluindo a cidade de 
Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, nos termos do disposto 
no item 3.1 do Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a 
Concessionária tem como meta contratual o prazo de 12 anos para universalizar o 
serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de fornecimento de água no 
Município de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em seu plano de 
negócios. Assim, considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de 
Itaboraí, atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem 
envidando esforços em busca de soluções que mitiguem este grave problema de ordem 
pública para priorizar o aumento de oferta de água tratada no atendimento da 
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população, otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo industrial por meio 
de soluções alternativas, como a água de reuso de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Nesse sentido, faz-se necessário o envio de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs 
firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) relatório atualizado de cumprimento 
das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de execução financeira dos 
valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das 
obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos 
investigativos correlatos.

E-mail da empresa Águas do Rio de index 00988644, solicitando cópia do 
procedimento. 

No index 01696871, consta juntada de despacho determinado a expedição de 
recomendação ao Presidente do INEA e ao Secretário Estadual de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade - INEA, a fim de que: em termos de transparência ativa, que seja 
publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma seção (ou 
local similar) que leve à página contendo informações acerca do cumprimento de todas 
as cláusulas do TAC do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o 
andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. O não atendimento 
da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais cabíveis.

Informação Técnica do GATE n. 349/2024 de index 01967968, concluindo que: “A 
empresa Petróleo Brasileiro S.A. em atendimento a condicionante 30.4 da Licença 
Prévia FE013990, reiterada como item 5.1.314 da cláusula segunda do TAC I, 
apresentou o Relatório do Fluxo Hídrico, Relatório Consolidado da Frente Salina e o 
Relatório do Cálculo das Vazões Ecológicas, dos rios Macacu e Caceribu consolidados 
em fevereiro de 2014. Os estudos demonstraram que devido à forte antropização e 
degradação na bacia hidrográfica dos rios Caceribu e Macacu a qualidade das águas e 
suas vazões foram impactadas negativamente. No estudo foi recomendado o 
monitoramento contínuo das alterações nos fluxos hídricos, de forma a identificar a 
continuidade destes padrões ou oscilações determinadas por flutuações climáticas de 
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médio prazo. A metodologia utilizada para o cálculo das vazões ecológicas no estudo 
não levou em conta critérios ecológicos, a biologia das espécies e a necessidade de 
preservação de habitat e da conectividade do ecossistema hídrico. Porém, na licença 
não foi estipulada a metodologia que caberia ser desenvolvida pela empresa. Por parte 
do INEA foi apresentado o Parecer Técnico DIRBAPE/GERGET/SERVGECO N. 
01/2021, datado e 15 de janeiro de 2021, no qual foi concluído que o estudo de um 
modo geral cumpriu o seu objetivo de levantamento de dados acerca do comportamento 
das vazões dos rios monitorados. Entretanto, restou ausente a manifestação técnica 
específica denominada SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ (11769980) anexada ao 
Processo SEI 07/026/004495/2019. Ressalta-se que a vazão ecológica é essencial para 
garantir o equilíbrio dos ecossistemas aquáticos e a disponibilidade de água. 
Considerando a importância dos corpos hídricos em questão que são responsáveis pelo 
abastecimento humano de várias cidades e pela manutenção do mangue a jusante, 
cabem esforços por parte de todos os envolvidos para recuperação dessas bacias 
hidrográficas. Por fim, para atestar o atendimento total da obrigação, recomenda-se a 
apresentação da manifestação (elaborada SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ (11769980) 
anexada ao Processo SEI 07/026/004495/2019) pelo setor de hidrologia do INEA para 
melhor compreensão das medidas tomadas diante dos resultados apresentados.”

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
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ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

O Promotor de Justiça Titular deste órgão de execução, que ora preside o 
procedimento em referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste 
inquérito civil, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Ciente do acrescido no index 01967968;1. 

Oficie-se à SEAS/INEA, com cópia da Informação Técnica do GATE n. 349/2024 
de index 01967968, solicitando manifestações e providências, tendo em vista que 
a Informação Técnica do GATE recomendou a apresentação da manifestação 
(elaborada SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ anexada ao Processo SEI 
07/026/004495/2019) pelo setor de hidrologia do INEA para melhor compreensão 
das medidas tomadas diante dos resultados apresentados, sendo certo que a 
resposta do ente estadual deve vir instruída com as - informações e documentos 
exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula terceira do TAC;

2. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

3. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
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Itaboraí, 26 de abril de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1192/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 02024735
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98
Assunto: PA 173/2019 MPRJ 2019.00978810
Destinatário: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS; INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em epígrafe que visa apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 5.1.31 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.1.31) Em relação à 
condicionante 30.4 da cláusula segunda, obrigou-se a “(...)apresentar Estudo de Vazão 
Ecológica, em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrônico”. 
[1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça encaminhar cópia da Informação Técnica do GATE n. 349/2024 (index 
01967968), solicitando manifestações e providências, tendo em vista que a Informação 
Técnica do GATE recomendou a apresentação da manifestação (elaborada 
SERVHIDR/GERSEG/DIRSEQ anexada ao Processo SEI 07/026/004495/2019) pelo 
setor de hidrologia do INEA para melhor compreensão das medidas tomadas diante dos 
resultados apresentados, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída 
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com as  informações e documentos exigidos nas cláusulas 6.2.1, 6.2.2 da cláusula 
terceira do TAC. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de 
Investigação e da Informação Técnica do GATE n° 349/2024 (id. 01967968) do presente 
procedimento para fins de contextualização dos fatos.

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 02 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004459/2023-98 
Documento id. 02058312

Documento enviado em 06 de maio de 2024:  
Ofício 1192/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 08 de maio de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  

 


		TIAGO GONCALVES VERAS GOMES
	2024-03-01T09:41:57-0300
	Brasil
	Doc1709296917189
	Assinador MPRJ


		TIAGO GONCALVES VERAS GOMES
	2024-03-01T12:05:14-0300
	Brasil
	Doc1709305514898
	Assinador MPRJ


		TIAGO GONCALVES VERAS GOMES
	2024-03-01T12:05:34-0300
	Brasil
	Doc1709305534492
	Assinador MPRJ


		TIAGO GONCALVES VERAS GOMES
	2024-03-11T13:03:36-0300
	Brasil
	Doc1710173016737
	Assinador MPRJ


		TIAGO GONCALVES VERAS GOMES
	2024-04-26T10:47:56-0300
	Brasil
	Doc1714139276725
	Assinador MPRJ


		TIAGO GONCALVES VERAS GOMES
	2024-05-02T11:58:46-0300
	Brasil
	Doc1714661926218
	Assinador MPRJ




